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Novas
tendências dos

serviços baianos
de turismo

Com o início do governo Lula, o setor de turismo passou

a ter um novo papel na política governamental.

Constituindo-se, o setor, em um importante vetor de

desenvolvimento econômico e social, o Governo Federal

criou o Ministério do Turismo, que tem como metas

prioritárias de sua gestão: atingir, até 2006, o total de

nove milhões de turistas estrangeiros por ano, gerando

divisas na ordem de US$ 8 bilhões, e aumentar de 40

milhões para 60 milhões os desembarques anuais nos

vôos domésticos e criar condições para gerar 1,2 milhão

de novos empregos no turismo ao final do período. Na

Bahia, segundo a Bahiatursa, a meta é atingir cinco

milhões de visitantes, até 2005.

O governo Lula também criou o Conselho Nacional de

Turismo, formado por representantes de vários

ministérios, instituições públicas e entidades

representativas do setor, tem como atribuições propor

diretrizes e oferecer subsídios técnicos para a formulação

e acompanhamento da Política Nacional do Turismo.

Destaca-se também a instalação dos fóruns estaduais de

turismo a serem constituídos pelas diversas instituições

que compõem a cadeia produtiva do turismo, em cada

estado e no Distrito Federal, e que terão como objetivo

apoiar e coordenar o processo de descentralização do

planejamento e da gestão da atividade turística, sugerir e

propor prioridades e ações, e inserir os municípios no

processo de organização e integração do turismo

brasileiro, entre outros. A idéia é descentralizar, ao

máximo, a atividade turística no Brasil.

O Ministério do Turismo lançou também, em abril, o

Programa Nacional de Financiamento e Promoção de

Investimento no Turismo, que disponibilizará para o setor

R$ 1,8 bilhão este ano, em quatro linhas de financiamento

(PROGER Turismo – Investimento e Recebíveis, Fundos

Constitucinais, BNDES e Caixa Econômica Federal) e

poderá ser utilizado pelos mais diferentes segmentos,

desde microempresas até grandes grupos de hotéis.1

Ao Instituto Brasileiro de Turismo – Embratur caberá

cuidar exclusivamente da promoção do Brasil no exterior.

De acordo com o Plano Nacional de Turismo (PNT), a

Embratur executará, nos próximos quatro anos: a

elaboração e implantação do plano de marketing para o

turismo brasileiro; a definição e execução da política de

ações promocionais e apoio à comercialização dos

produtos turísticos; a formatação e organização de novos

produtos e roteiros turísticos integrados; e a elaboração

de estudos e pesquisas que orientem os processos de

tomada de decisão e avaliem o impacto da atividade

turística na economia nacional.

Destaque-se a criação do programa de geração e

disseminação de informações sobre o turismo brasileiro

com o objetivo de conhecer os mercados nacional e

internacional, o impacto do turismo na economia do país,

a orientação dos investimentos em turismo e a promoção

da comunicação dos resultados obtidos ao mercado,

imprensa e órgãos oficiais de turismo, assim como

orientar as políticas públicas e privadas.

São cinco as áreas de atuação: geração de indicadores

para o turismo; realização de estudos e pesquisas

(demanda turística internacional, estudo do mercado

doméstico, mercado de eventos, etc.); avaliação do

impacto do turismo na economia; indução de

investimento (diagnósticos de meios de hospedagem,

centros de convenções e eventos e oportunidades de

negócios para pequenos e micro investidores); e

disseminação de informação (anuário, boletins e rede

nacional de informação turística).

Atualmente, no Brasil, existe um número significativo

de empresários interessados em investir seus recursos

ou de terceiros, na modernização, ampliação e/ou

construção de empreendimentos turísticos. No entanto,

alguns desses empresários não dispõem das informações

necessárias para o desenvolvimento de seus projetos,

como linhas de financiamento, dados econômicos e

financeiros, cadastro de empresas prestadoras de serviços

e fornecedores de produtos, matriz de classificação

hoteleira, dentre outras.

Diante disso, a EMBRATUR elaborou a Bolsa de

Negócios Turísticos, que deverá disponibilizar através

da Internet, um banco de dados contendo todas as

informações, necessárias para orientar os empresários

no desenvolvimento de seus negócios. Para dar uma
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maior capilaridade à Bolsa de

Negócios Turísticos, a

EMBRATUR firmou uma

parceria com o SEBRAE, de

forma que as duas bolsas estão

interligadas, gerando um banco de

dados com milhares de empresas

cadastradas.

Além da infra-estrutura

disponibilizada pelo governo

federal, existe toda uma política

de incentivo ao turismo regional

no Brasil, destacando-se aqui na Bahia o já instalado

Prodetur I - Programa de Ação para o Desenvolvimento

Integrado do Turismo, e o atual, ainda em andamento,

Prodetur/NE-II, que integra o Programa Nacional de

Municipalização do Turismo (PNMT).

O Prodetur Bahia iniciou-se em 1991, com a contratação

de consultorias para a identificação de possíveis pólos

turísticos no estado. Com isso foram definidas sete zonas

turísticas, que receberiam apoio estatal para prover infra-

estrutura e alavancar o desenvolvimento do turismo. Em

1995 foi lançado o Prodetur-Nordeste (em duas etapas).

No Prodetur I, a Bahia recebeu US$ 140 milhões em

financiamentos do BID (Banco Interamericano de

Desenvolvimento) para o projeto, através do Banco do

Nordeste e participou com mais US$ 112 milhões. O

Prodetur II conta com um montante de recursos da

ordem de US$ 670 milhões, sendo US$ 400 milhões

oriundos de financiamentos do BID/BNB e US$ 270

milhões da contrapartida dos governos estaduais, para

implantação e/ou melhoria da infra-estrutura turística

no Nordeste, visando atrair investimentos nacionais e

estrangeiros.2

Camaçari, na Região Metropolitana de Salvador, e Morro

do Chapéu, na Chapada Diamantina, são os dois

primeiros municípios baianos a se habilitarem ao

Prodetur II, que só está dependendo da assinatura do

contrato entre o governo federal e o Banco Mundial para

o dinheiro ser liberado. 3

As duas cidades são as únicas até agora a concluírem a

terceira fase da oficina do Programa Nacional de

Municipalização do Turismo (PNMT), requisito

indispensável para um município se habilitar aos recursos

do Prodetur II. Camaçari realizou a oficina de

planejamento em dezembro de 2002, enquanto a de

Morro do Chapéu ocorreu no final de abril de 2003.

Na oficina da terceira fase, que tem a participação de

membros do Conselho Municipal de Turismo e de con-

vidados, são identificados os atra-

tivos naturais e feito o planejamen-

to estratégico do desenvolvimen-

to sustentável do turismo no mu-

nicípio. O plano de ação tem pra-

zo de atuação estabelecido, sendo

constantemente monitorado e co-

brado pelo Conselho Estadual do

PNMT. A previsão é de que até o

final do ano mais sete municípios

baianos concluam a terceira fase da

oficina do PNMT.

O governo Paulo Souto lançou nesse primeiro semestre

de 2003, o Programa de Certificação da Qualidade para

o Setor de Turismo do Estado da Bahia (Qualitur), que é

o primeiro e, por enquanto, o único selo de qualidade do

setor turístico implantado no país. Esse programa. tem

como objetivo assegurar a excelência na qualidade dos

serviços prestados no estado, a fim de oferecer aos

turistas um atendimento de alto padrão, em nível

internacional. Para tanto, irá certificar os diversos

estabelecimentos turísticos a partir de normas específicas

e bem definidas, avaliadas por auditoria, que garantam a

qualidade dos serviços prestados. Por isso a preocupação

do governo em qualificar empresas e funcionários que

atuam nas diversas áreas do turismo baiano. Os

empreendimentos que negociam com produtos e

serviços de turismo, localizados nos municípios que

integram as zonas turísticas da Baía de Todos os Santos,

especificamente Salvador e entorno, costas dos Coqueiros

e do Descobrimento, serão os primeiros

A auditoria das empresas será realizada pelo BVQI

(Bureau Veritas Quality International) e a dos

profissionais pelo IH (Instituto da Hospitalidade). Com

base nos resultados das auditorias, as empresas serão

classificadas em níveis, conforme a metodologia do

programa, com a entrega dos certificados em cerimônia

pública. Dentre as empresas certificadas, serão

selecionadas as que poderão ser reconhecidas pelo

PGQB (Prêmio de Gestão Qualidade Bahia).

A direção geral do programa será de responsabilidade

de um Conselho Diretor, presidido pela Bahiatursa com

o apoio da Secretária de Cultura e Turismo (SCT) e da

Secretária de Trabalho e Ação Social (Setras).

Outra importante instituição para o setor turístico baiano

é o Instituto da Hospitalidade, criado por 32 entidades

que atuam nas áreas de educação, trabalho, cultura e

turismo, e que têm a missão de contribuir para a

promoção da cultura da hospitalidade, visando ao

aprimoramento do turismo.

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.110, p.3-6, Julho. 2003
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Existe um número significativo

de empresários interessados

em investir seus recursos ou de

terceiros, na modernização,

ampliação e/ou construção de

empreendimentos turísticos.
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Considerado um forte instrumento de crescimento

econômico, o turismo baiano tem se notabilizado não

apenas pelo trabalho profissional mas, também, pela vasta

rede de empreendimentos hoteleiros de alta qualidade

instalada no estado. Hotéis como o Pestana de Salvador,

Transamérica na Ilha de Comandatuba, Txai Resort em

Itacaré, Complexo Costa de Sauípe e Praia do Forte

Ecoresort, além dos dois da badeira Club Med - um na

Ilha de Itaparica e o recém-inaugurado em Trancoso,

Porto Seguro -, entre outros, são exemplos do elevado

padrão de serviços de qualidade, conforto e lazer

oferecidos aos turistas nacionais ou internacionais.

Prova de que a Bahia é um forte pólo turístico é a

perspectiva de atração de novos investimentos em

empreendimentos turísticos nos próximos anos; Somente

na Costa dos Coqueiros, uma das nove zonas turísticas da

Bahia, a iniciativa privada está investindo mais de US$ 350

milhões na implantação de dois novos empreendimentos

hoteleiros dos grupos europeus Iberostar e Vila Galé,

localizados, respectivamente, nas praias do Forte e

Guarajuba.4 A instalação desses empreendimentos

responde à estratégia do governo de atrair pessoas de maior

poder aquisitivo, com intuito de aumentar a renda na

mesma proporção que o fluxo de turistas. Para tanto é

necessário criar condições com nichos bastante especiais,

como, por exemplo, hotéis de alto padrão.

O grupo Iberostar, líder no setor de turismo na Espanha,

investirá US$ 300 milhões na implantação de um resort

com dois mil apartamentos, na Praia do Forte, além de

um moderno centro de convenções para abrigar eventos

e congressos do crescente mercado do turismo de

negócios. Com previsão de funcionamento no final de

2004, o empreendimento vai oferecer mais de três mil

empregos diretos e 4,5 mil empregos indiretos.

Com mais de 70 anos de experiência, o grupo Iberostar,

presente em 23 países, foi o primeiro grupo espanhol a

integrar todas as atividades turísticas. Em 1999 alcançou

um faturamento de US$ 1,2 bilhão.

O outro empreendedor, o grupo português Vila Galé

pretende investir na construção do hotel Great Resort,

Conference & Spa Hotel, para tanto, adquiriu um terreno

com cerca de 200 mil metros quadrados, com mais de

500 metros de frente para o mar, próximo à Praia do

Forte. Serão investidos cerca de US$ 30 milhões na

construção do empreendimento, o segundo da marca

no território brasileiro - o outro é na cidade de Fortaleza

(CE) -, com 350 apartamentos. A área, que vai abrigar

um hotel resort tem espaço reservado para conferências

e também conta com um spa. O início do funcionamento

está previsto para fins de 2005, oferecendo 250 empregos

diretos e mais de mil indiretos. Com 15 anos de existência

e 15 unidades hoteleiras em funcionamento, o grupo Vila

Galé está de olho no mercado brasileiro.

Outros novos empreendimentos estão previstos até 2005:

a rede Sofitel irá transformar o Convento do Carmo, no

Pelourinho, em um hotel com centro de convenções e

museu de arte sacra (com investimento total de R$ 16

milhões); a rede americana Choice International irá

construir o Comfort Suits Pituba, na Av. Magalhães Neto;

o Cosmopolitan International Business Hotel, com as

bandeiras Mercure e Ibis (R$ 33 milhões); o grupo

Portobello na praia de Armação (R$ 30 milhões); o hotel

Holliday Inn Express Salvador, no bairro do Stiep (R$

25 milhões); a reforma do Palace Hotel, na Rua Chile,

pelo grupo português Alexandre de Almeida (A.A.) e a

construção, pelo grupo português Reta Atlântico, de três

hotéis e quatro condomínios residenciais em Imbassaí,

na Linha Verde (US$ 45 milhões).5

As expectativas para 2003 são as melhores possíveis, pois,

além dos novos empreendimentos que futuramente serão

instalados no estado, tem-se a perspectiva de melhoria

na economia mundial, principalmente nos países vizinhos

da América Latina, que contribuirá para o aumento do

fluxo de turistas.

Conjunturalmente já se observa o dinamismo do turismo

baiano em 2003. O movimento de passageiros de vôos

internacionais no Aeroporto Internacional Luiz Eduardo

Magalhães, entre janeiro e abril deste ano, foi 44,8% maior

do que em igual período de 2002. Nos vôos domésticos,

o crescimento foi de 0,9%: 951.305 passageiros, contra

os 943.194 de 2002.6

Como política de atração, a Secretaria de Turismo de

Salvador da Bahia está investindo, desde 2002, para

promover a cidade turisticamente na Espanha, pois o

mercado espanhol é uma das primeiras expectativas de

atração de turistas para esta região do Brasil. A Espanha

é o quinto mercado internacional, depois da Alemanha,

que ocupa o primeiro, Itália, França e Portugal. Durante

2001 Salvador recebeu um total de 4,31 milhões de

turistas, dos quais 500 mil eram estrangeiros. Atualmente,

em Salvador operam as empresas hoteleiras espanholas

Sol Meliá e Barceló, assim como as principais operadoras

de turismo espanholas (Marsans, Corte Inglés e

Mundicolor, entre outras).

Outra fonte de expansão turística que promete dinamizar

o turismo no estado dá-se durante as festas regionais

que atraem um público específico. No mês de junho,

durante as comemorações dos festejos juninos, diversos

municípios do Estado fazem os preparativos para a festa

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.110, p.3-6, Julho. 2003
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mais esperada do ano no interior. Entre muitos,

destacam-se: Jaguaquara, Ubaíra, Eunápolis, Cruz das

Almas, Senhor do Bonfim, Juazeiro, Jequié, Santa

Bárbara, nos distritos de Humildes e São José, em Feira

de Santana, Itapetinga, Ilhéus e Amargosa. Durante as

festas juninas observa-se uma movimentação dos turistas

internos no estado, importante para atrair renda do centro

do estado para o interior deste.

Notas

1

 Programa Nacional de Financiamento. Capturado em www.turismo.gov.br.
2

 Para maiores detalhes do Prodetur ver MENDONÇA, L. O desempenho
do turismo baiano nos anos 90. In: Dez anos de economia baiana. Salvador: SEI,
2002. (Série de estudos e pesquisas, 57)
3

 Pólo aprova propostas de investimentos turísticos. Tribuna da Bahia,
12.06.2003.
4

 IBÉRICOS invadem o Nordeste, com investimentos. O Estado de S. Paulo,
11 maio 2003.
5

 Setor hoteleiro investe em Salvador. Correio da Bahia, 01.10.2002.
6

 Jornal A Tarde, 18/06/2003.
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*Carla Janira Souza do Nascimento
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No primeiro quadrimestre do ano, o desempenho da produção industrial foi
positivo, enquanto que o volume de vendas do varejo ainda mantém recuo na
trajetória. A queda dos rendimentos reais e as elevadas taxas de juros continuam
atuando como fatores que restringem o consumo. Por outro lado, tem-se como fator
de estímulo à produção, a expansão das exportações, confirmado a partir dos
resultados do Índice de Movimentação Econômica de Salvador.

A produção da indústria baiana de transformação, segundo a PIM-IBGE,
registrou, no quadrimestre, taxa positiva de 0,6%, em relação ao primeiro
quadrimestre de 2002. O desempenho da indústria química (4,7%) foi
determinante na formação da taxa da indústria de transformação. Por outro
lado, influenciaram negativamente os resultados dos gêneros metalúrgico (-20,0%),
material elétrico e de comunicações (-10,6%), produtos de matérias plásticas (-
11,7%) e bebidas (-9,3%).

No comércio varejista, de acordo com a PMC-IBGE, a variação no volume das
vendas do varejo, no primeiro quadrimestre de 2003, apresentou taxa negativa de
9,4%. Todos os segmentos do varejo registraram taxa negativa no período; destacam-
se o decréscimo nas vendas físicas de combustíveis e lubrificantes (-13,5%) e
hipermercados, supermercados, produtos alimentícios, bebidas e fumo (-8,7%) e.
Já as vendas de veículos, motos e peças acumulam decréscimo de 1,4% no ano,
voltando a apresentar comportamento desfavorável, como observado ao longo de
2002.

No comércio exterior, o ano de 2003 mantém desempenho bastante satisfatório.
Segundo SECEX-MDIC, no período compreendido entre janeiro e maio de
2003, as exportações cresceram 69,1% e, as importações, 4,4%, em relação ao
mesmo período do ano anterior. Com esse resultado, a balança comercial encerrou
o período com saldo acumulado de US$ 515 milhões.

O Índice de Preços ao Consumidor (IPC-SEI) para Salvador, que registrou
inflação de 1,1% em maio, obteve variação de 0,4% em junho de 2003. Nesse
mesmo mês de 2002, o IPC-SEI teve alta também de 0,4%. No período de
janeiro a junho, Salvador já tem alta nos preços de 7,2%. Os grupos transporte e
comunicação (9,1%), saúde e cuidados pessoais (9,7%), habitação e encargos
(8,5%), alimentos e bebidas (8,0%) e despesas pessoais (9,0%) já possuem taxa
acima da inflação geral no primeiro semestre de 2003.

Com relação ao emprego, segundo a Pesquisa de Emprego e Desemprego (SEI/
DIEESE/SEADE), a taxa de desemprego total, na RMS, em maio de 2003
(29,7%), sofreu aumento de 0,3 ponto percentual em relação a abril de 2003
(29,4%). No que se refere à taxa de desemprego aberto, também se registrou alta
de 18,6% em abril para 18,9% em maio. No mesmo período, observou-se aumento
da taxa de participação: de 62,2% para 62,7%. O número de ocupados cresceu
0,6% (de 1.161 para 1.168 pessoas) e o incremento observado na PEA foi de
1,0%.

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.110, p.7-14, Julho. 2003
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O Indicador de Movimentação
Econômica de Salvador (IMEC-
SSA) para o mês de maio de
2003, que indica a tendência da
atividade econômica do
município de Salvador, em
comparação com o mês de maio
de 2002, apresenta decréscimo
de 1,6% e no acumulado dos
últimos 12 meses o resultado
apresenta-se com taxa positiva
de 1,4%. Esses resultados
indicam estabilidade na trajetória
do nível de atividade de
Salvador.

O Índice de Preços ao
Consumidor (IPC) – divulgado
pela SEI – registrou, em junho,
variação nos preços de 0,4%.
Nos últimos 12 meses, o
resultado ficou em 16,3%, abaixo
do registrado nesse indicador até
maio (16,4%), indicando retração
na alta dos preços em Salvador.
Os grupos ‘transporte e
comunicação’ (20,9%) e
‘alimentos e bebidas’ (21,3%)
foram os que mais pressionaram
a inflação nos últimos 12 meses.

Os grupos ‘despesas pessoais’,
‘habitação e encargos’ e ‘saúde
e cuidados especiais’ obtiveram
os maiores aumentos entre
todos os grupos durante o mês
de junho, com elevação dos
preços de 2,7%, 0,7% e 0,7%,
respectivamente. O subgrupo
‘serviços pessoais’ teve alta de
2,5% e o de ‘recreação’ 4,3%.
Destaca-se a deflação no grupo
‘vestuário’ (-1,3%), em
decorrência da redução dos
preços de roupas (-2,1%).

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.110, p.7-14, Julho. 2003
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As estimativas do Levantamento
Sistemático da Produção
Agrícola (LSPA/IBGE) em junho
de 2003 registraram uma
variação positiva para a
produção de mandioca de 9,1%
em relação às estimativas de
junho de 2002, em função do
aumento do preço da farinha nos
últimos meses. Já a estimativa
da produção de cana-de-açúcar
obteve uma queda de 8,4% em
decorrência da queda no seu
preço interno.

A produção de feijão apresentou
uma pequena variação de 2,9%
nas estimativas de junho de
2003 em relação a junho de
2002, com aumento no seu
rendimento de 8,6%, devido às
boas condições climáticas nas
regiões produtoras. A produção
de soja obteve aumento de 6,3%
em decorrência da elevada
cotação do produto no mercado
internacional. O milho também
registrou aumento de 56,7%, em
função da boa colheita do milho
safrinha.

Para a estimativa da produção
de cacau, em junho de 2003, na
comparação com junho de 2002,
houve queda de 13,4%, devido a
baixa cotação no mercado
internacional. A safra do café
também obteve uma redução de
13,9% na estimativa da
produção em junho de 2003 em
relação à safra de junho de
2002, decorrente dos baixos
preços no mercado externo.

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.110, p.7-14, Julho. 2003
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A Pesquisa Industrial Mensal
elaborada pelo IBGE mostra que
em abril a produção industrial do
setor baiano de transformação
registrou aumento no ritmo de
atividade. Em relação a abril de
2002 o acréscimo foi de 8,0%.
Com este resultado a taxa nos
últimos 12 meses acumula 0,5%,
revertendo a trajetória de queda
após o decréscimo de 0,7%, em
março.

A série livre de influências
sazonais da produção física da
indústria de transformação, em
abril, mostra decréscimo de
2,4%, com relação ao mês de
março. Assim, a trajetória
recente da produção industrial
revela que o setor de
transformação encontra-se numa
fase de recuo determinada,
sobretudo pela dinâmica do
segmento metalúrgico. O setor
extrativo mineral obteve
incremento de 1,7% no mesmo
período de comparação.

Os dados ajustados
sazonalmente por segmento de
atividade da indústria de
transformação indicam
crescimento significativo para a
indústria de papel e papelão
(5,5%) entre março e abril, e
decréscimos de 13,3% para a
indústria metalúrgica e de
apenas 0,1% para a indústria
química. No mês anterior a este,
o resultado foi de queda para o
setor de papel e papelão. O
segmento metalúrgico volta a
apresentar decréscimo após dois
meses consecutivos de
resultados positivos.

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.110, p.7-14, Julho. 2003
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O consumo total de energia
elétrica, no acumulado dos
últimos 12 meses, apresentou
pelo sexto mês consecutivo taxa
positiva de crescimento,
alcançando em abril 13%.
Comparando-se o consumo do
mês de abril nos anos de 2002 e
2003, observa-se um incremento
da ordem de 1%. Mais uma vez,
os segmentos que mais
colaboraram para o crescimento
do consumo, foram o comercial
(15,8%) e residencial (10,9%).

Segundo dados da Pesquisa
Mensal do Comércio (IBGE), em
abril o volume de vendas do
comércio varejista apresentou
retração de 5,7% quando
comparado com abril de 2002.
No acumulado dos últimos 12
meses, as vendas físicas
mantiveram a taxa negativa de
4,1%. As vendas do segmento
de veículos, motos e peças
registraram decréscimo de
10,1% em relação ao mês de
abril de 2002, acumulando
variação positiva de 5,3% nos
últimos 12 meses.

Os segmentos de ‘combustíveis
e lubrificantes’ (-12,4%) e
‘demais artigos de uso pessoal
e doméstico’ (-7,5%) foram os
que mais contribuíram para o
baixo volume de vendas do
varejo em abril. Todos os
segmentos do setor varejista
registraram queda no período.
O sub-ramo ‘supermercados e
hipermercados’ já acumula
recuo de 12,1% nos últimos 12
meses até abril de 2003,
comparado ao mesmo período
do ano passado.

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.110, p.7-14, Julho. 2003
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A inadimplência, medida pelo
total de cheques sem fundos,
reverteu trajetória de queda em
2003. No estado, em maio,
observa-se acréscimo
significativo de 33,9% no total de
cheques sem fundos, quando
comparado ao mesmo mês do
ano de 2002. Em abril, esse
resultado foi também positivo
(3,9%). No acumulado dos
últimos 12 meses, a variação até
maio foi de -13,0%, em abril o
resultado foi de -16,8%, em
comparação com o mesmo
período do ano anterior.

A balança comercial da Bahia
registrou, em maio, um superávit
de US$ 169,3 milhões, resultado
do aumento das exportações
que alcançou US$ 302,8 milhões
(90,9% em relação à maio de
2002) e da redução das
importações que chegou a US$
169,3 (-26,2%). Esse
desempenho ocorreu devido às
novas vendas externas de óleo
combustível, óleo bruto de
petróleo e automóveis, além do
aumento de produtos químicos e
derivados de cacau.

Quanto aos resultados do
acumulado nos últimos doze
meses, o desempenho do
comércio exterior baiano, até
maio, indicou que as
exportações registraram alta de
55,6% enquanto que as
importações têm reduzido a
queda, alcançando -3,2% (-2,6,
em abril). O resultado das
importações tem sido,
principalmente, pelo acréscimo
das compras de nafta, cacau
bruto e óleo bruto de petróleo.

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.110, p.7-14, Julho. 2003
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A arrecadação de ICMS em abril
de 2003, da ordem R$ 483,6
milhões, ficou 0,6% abaixo
daquela de igual mês do ano
anterior e, no acumulado dos
últimos 12 meses, a arrecadação
desse imposto está 3,5% acima
daquela realizada nos 12 meses
imediatamente anteriores (em
valores reais). Em abril de 2002,
a arrecadação de ICMS
acumulava um incremento, de
1,4%.

A taxa de desemprego total na
RMS, medida pela Pesquisa de
Emprego e Desemprego (PED),
registrou variação de 29,7% em
maio. Essa taxa está acima da
registrada no mês de abril
(29,4%) e em maio de 2002
(28,4%). Desde dezembro, a
taxa de desemprego apresenta
uma trajetória de crescimento.
No ano de 2003 a taxa média de
desemprego é de 28,3% até
maio.

Segundo dados da PED, o
rendimento médio real dos
ocupados na RMS, referente ao
mês de abril, apresentou
redução de 16,5% em relação ao
mesmo mês do ano anterior. No
primeiro trimestre essa taxa foi
de -13,7%. No acumulado dos
últimos 12 meses a curva
mantém a tendência de queda,
intensificada a partir de
novembro de 2002, registrando
taxa negativa de 6,8% até abril,
comparada ao mesmo período
do ano anterior.

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.110, p.7-14, Julho. 2003
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ANTÔNIO PLÍNIO PIRES DE MOURA*
EDUARDO COSTA PINTO**

O CONTINUÍSMO DAS POLÍTICAS ECONÔMICAS
DO NOVO GOVERNO

As políticas, que operacionalizaram o projeto liberal –

implementado a partir do início dos anos 90 com o

Governo Collor e aprofundado com os dois Governos

FHC -, resultaram no aumento da dependência externa

do país e no crescimento acelerado da dívida pública; na

desnacionalização da estrutura produtiva e financeira; em

taxas de crescimento diminutas, as menores da história

econômica do Brasil; na precarização violenta do

mercado de trabalho - com a elevação das taxas de

desemprego e subemprego para níveis nunca antes

atingidos, na ampliação da informalidade e na redução

dos rendimentos reais dos trabalhadores; na manutenção

do elevado grau de concentração da renda pessoal

historicamente existente no país, além da redução da

participação dos salários na renda nacional; na crise de

energia e no aumento das tarifas públicas; e, por fim, na

ampliação da pobreza e da insegurança em todos os

âmbitos da vida social.

O esgarçamento do tecido social pode ser observado a

partir da piora das condições sociais dos brasileiros nos

últimos 20 anos. De acordo com o “Atlas da exclusão

social do Brasil” – publicação realizada por equipe da

PUC-SP/USP/Unicamp sob a coordenação do

economista Márcio Pochmann - a exclusão social, após

ter diminuído entre as décadas de 1960 e 1980, voltou a

crescer a partir dos anos 801, consubstanciada pelos fortes

aumentos das taxas de desemprego e dos índices de

violência.

Hodiernamente a parcela de excluídos2 atingiu a 47,3%

de uma população de 170 milhões de pessoas. Há 20

O mal estar
social do início
da Era Lula: o

desemprego

anos, este total era de 42,6% de 120 milhões e, há 40

anos, 49,3% de 69,7 milhões. Segundo Pochmann (apud

Faleiros 2003), o aumento no índice de exclusão foi

provocado pela: i)”crise do emprego que ocorreu no

centro sul, a chamada nova exclusão3" (p. A4). O emprego

formal no país caiu 7,7% no total de mão de obra ativa

entre 1980 e 2000 e, na Região Sudeste, essa queda foi

ainda maior (15,7%); e ii) expressiva elevação da violência

no país, já que o número de homicídios por mil habitantes

apresentou uma elevação de 128% em 20 anos. Nesta

pesquisa o único indicador que mostrou melhoria foi o

de educação/escolaridade4.

A rejeição, pela grande maioria da população, das políticas

econômico-sociais implementadas pelos dois governos

de FHC, que aprofundaram as mazelas sociais, foi

consubstanciada, sem nenhuma dúvida, com a vitória

expressiva de Luis Inácio Lula da Silva para ocupar o

cargo de Presidente de República nas eleições de 2002.

Nesta perspectiva é preciso colocar em discussão, de

forma objetiva e iconoclasta, a seguinte questão: para

onde caminhará o Governo Lula que resultou de um

repúdio da população às políticas econômicas liberais,

em particular às suas conseqüências sociais? O propósito

desta análise é empreender uma discussão sobre o

mercado de trabalho e o nível de atividade econômica

do país nos seis primeiros meses do Governo Lula, à luz

de suas políticas econômicas5.

A vitória das forças políticas comandadas pelo Partido

dos Trabalhadores (PT) expressou, como contrapartida,

uma grande vontade de mudança por parte dos brasileiros

descontentes com os rumos do país e, principalmente,

com as duras conseqüências sociais decorrentes das

políticas liberais. Entretanto, segundo Filgueiras & Pinto

(2002), verifica-se que as ações e políticas econômicas

implementadas até aqui (seis meses do Governo Lula)

estão dando continuidade à mesma política econômica

concebida e executada pelo Governo FHC. Isto pode

ser observado pelas seguintes medidas: i) aumento da

meta de superávit fiscal para o ano de 2003, de 3,75%

para 4,25% do PIB; ii) aumento da taxa de juros básica

(SELIC) do Banco Central (BC) em 0,5% em janeiro,

mais 1% em fevereiro, e manutenção de seu valor em

26,5% em março, abril e maio, reduzindo-se em junho

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.110, p.15-19, Julho. 2003
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em apenas 0,5%; iii) ações no sentido de implementação

das reformas não realizadas, ou realizadas parcialmente,

pelos dois Governos FHC, quais sejam: a Reforma

Tributária, a Reforma da Previdência e a Reforma

Trabalhista; iv) aprovação, em 1a instância, da Proposta

de Emenda Constitucional (PEC) 53/99, que poderá

facilitar a aprovação da autonomia do BC ; e v)  a 2a

revisão do terceiro acordo com o FMI divulgada em

fevereiro de 2003, que inseriu metas

qualitativas, sob a denominação de

parâmetros estruturais, com relação à

nova lei de falências, à privatização de

quatro bancos estaduais federalizados e à

definição de prazos para envio ao

Congresso das reformas tributária e

previdenciária.

Apesar da melhora de alguns indicadores6,

principalmente financeiros, ao longo dos

seis primeiros meses do Governo Lula

observa-se uma contra-face negativa

destes indicadores - que serão detalhados

nas seções seguintes, enfatizando-se os

índices do mercado de trabalho - a partir

do baixo dinamismo da economia que

provoca a elevação da taxa de desemprego

e quedas recorrentes do rendimento real dos ocupados.

OS PRIMEIROS SINAIS DE ESTAGNAÇÃO
ECONÔMICA DO GOVERNO LULA: O BAIXO

CRESCIMENTO DO PIB

Os dados do PIB (Produto Interno Bruto) do primeiro

trimestre de 2003 sinalizam que a economia brasileira

permaneceu num estado letárgico neste início da Era

Lula. O PIB do país caiu 0,1% no período, em

comparação aos últimos três meses de 2002, segundo o

IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).

Ademais, o crescimento de 2,0% no trimestre de 2003,

em relação a igual período de 2002, pode ser considerado

pequeno, já que a base de cálculo estava baixa devido à

crise energética. Desse modo, os resultados das contas

nacionais podem ser observados como um sinal de alerta

para os gestores das políticas macroeconômicas do

Governo Lula.

A queda do Valor Adicionado no primeiro trimestre

de 2003 (0,1%), em relação ao último trimestre, pela

ótica da produção, foi provocada pela redução de 2,2%

na Indústria, já que os Serviços não apresentaram

variação e a Agropecuária cresceu 3,7%, segundo o

IBGE. Pela ótica da demanda, observa-se que a

importação de Bens e Serviços e Consumo do

Governo cresceram 4,5% e 0,5%, respectivamente. Por

outro lado, o Consumo das Famílias, a Formação Bruta

de Capital Fixo (FBKF) e as Exportações de Bens e

Ser viços decresceram (-0,6%, -4,6%,-1,3%,

respectivamente), segundo o IBGE, na comparação

com o último trimestre de 2002 (Gráfico 1).

O consumo das famílias brasileiras – que responde por

cerca de 60% do PIB – caiu 0,6% com relação ao

trimestre anterior e 2,3% com relação ao mesmo período

de 2002. Os dois fatores prováveis desta queda de

consumo são: i) a queda constante nos últimos meses

dos rendimentos reais dos ocupados; e ii) a forte

contração do crédito propiciada pelas altas taxas de juros

que duram há bastante tempo. Este indicador vem se

retraindo consecutivamente há sete trimestres.

O investimento em novas fábricas, equipamentos e

construção civil (FBKF) apresentou uma queda de 4,6%

em relação ao trimestre anterior e 1,5% na comparação

com o período de 2002. A queda do investimento está

atrelada, principalmente, à manutenção das taxas de juros

em um patamar superior à eficiência marginal do capital,

o que inibe as inversões produtivas. Ademais, as flutuações

abruptas da taxa de câmbio dificultam o planejamento

empresarial, o que amplia o cenário de incerteza,

provocando o adiamento de investimentos. No final de

2002, a FBKF representava 18,7% do PIB, nível

insuficiente para impulsionar o crescimento da economia.

Considera-se que uma taxa de investimento de 25% do

PIB é o mínimo necessário para que a economia consiga

crescer por um período prolongado, sem passar por surtos

de crescimento que são sempre abortados por crises.
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A manutenção da taxa Selic em patamares elevados

(26,0% em junho) vem atravancando o crescimento do

nível de atividade. Caso ocorra novo recuo na atividade

econômica, a economia brasileira entrará tecnicamente

em recessão. Para o Presidente da Fiesp (Federação das

Indústrias do Estado de São Paulo), Horácio Piva,

“estamos hoje produzindo pouco e vendendo quase nada.

Estamos num ambiente econômico muito lento, muito

desanimado, que ameaça transformar de alguma forma

a fisionomia e levar de uma estagnação triste a uma

recessão perigosa” (FUTEMA, 2003, p.01).

Apesar do aparente conflito dos dados na análise

comparativa entre o trimestre anterior e o trimestre do

ano passado, observa-se que os indicadores que refletem

o bem-estar das famílias (consumo) e expectativas dos

empresários com relação ao futuro (FBKF) apresentaram

quedas significativas nas duas formas de observação dos

dados. Deste modo, os dois principais indicadores que

refletem a dinâmica da economia brasileira sinalizam a

tendência de estagnação ou baixo crescimento do PIB.

A sina de crescimento pífio da

Era FHC parece que tenderá a

continuar no Governo Lula,

aprofundando ainda mais a

frágil estrutura do mercado de

trabalho brasileiro. Sem

crescimento econômico as

possibilidades de criação de

novas ocupações diminuem

significativamente e, quando

estas são criadas, tendem a ser

em setores informais.

A EVOLUÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO: O
DESEMPREGO SE ACELERA NOS SEIS

PRIMEIROS MESES DO GOVERNO LULA

 O Presidente Lula prometeu, em campanha, criar 10

milhões de empregos. Contudo, termina os primeiros

seis meses no cargo amargando a cifra de 580 mil novos

brasileiros desocupados nas principais regiões

metropolitanas do Brasil e com o recrudescimento do

trabalho infantil no Nordeste. Ao longo desse período,

parece que o Presidente ainda não percebeu que o

desemprego é um dos principais problemas sociais a

enfrentar, já que as políticas macroeconômicas - opção

por juros mais altos e cortes pesados nos gastos públicos

- privilegiam os setores rentistas em detrimento da

produção e, por conseguinte, do emprego.

Os dados do mercado de trabalho nos seis primeiros

meses do Governo Lula sinalizam um forte acréscimo

do desemprego no País. O número de pessoas

desocupadas passou de 2,12 milhões em dezembro de

2003 para a 2,7 milhões em maio/2003 nas seis regiões

metropolitanas pesquisadas pelo IBGE. Portanto, 580

mil brasileiros entraram para o grupo dos desocupados

em 2003, o que representa um aumento de 27,35% em

cinco meses. Vale ressaltar que nos primeiros meses do

ano existe uma tendência de aumento do número de

desocupados provocado por efeitos sazonais1 que se

reverte a partir dos meses de abril ou maio. Assim, faz-

se necessário, analisar os dados entre maio de 2002 e

2003 e maio e abril de 2003 para confirmar a tendência

de aumento da desocupação no Governo Lula.

Entre abril e maio deste ano, 109 mil pessoas ficaram

desocupadas, com um crescimento de 4,2% nesse

número (Tabela 1). Nesses meses, em anos anteriores,

quase sempre ocorria a queda das taxas de

desocupação.

Ademais, observou-se um crescimento de 15,4% no

número de desocupados entre maio de 2002/2003 (360

milhões de pessoas ficaram desocupadas) (Tabela 1). Isto

demonstra que há um forte aumento do desemprego

nos primeiros cinco meses do Governo Lula.

O dinamismo baixo do mercado de trabalho, também

nesses seis primeiros meses, explica o crescimento da

oferta de trabalho (PEA) de 6,6%, na comparação entre

maio de 2002/2003, superior ao da população em idade

ativa (PIA) (2,2%) e da demanda por trabalho (ocupação:

5,5%), segundo a PME/IBGE (Tabela 1).

Esta variação da oferta resultou em um aumento na taxa

de atividade da ordem de 2,4 pp entre maio 2002 e 2003

(54,7% e 57,1%, respectivamente) o que, em outras

palavras, significa um acréscimo de aproximadamente

1,31 milhão de pessoas a mais no mercado de trabalho

das seis regiões metropolitanas pesquisadas pela PME,

1alebaT
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além daquelas que o simples crescimento da população

em idade de trabalho (10 anos de idade ou mais)

determinaria.

O aumento da taxa de participação, considerando-se que

a demanda por trabalho (5,5%) foi inferior ao

crescimento da oferta (6,6%), indica o crescimento do

desemprego. Assim, em maio de 2003, a taxa de

desocupados aumentou 0,9 pp, na comparação com maio

de 2002 (de 11,9% para 12,8%) (Tabela 1). A taxa de

12,8% de desocupados da População Economicamente

Ativa, em maio de 2003, é a maior em 14 meses e a

segunda maior desde que a nova metodologia da PME/

IBGE foi implantada (Gráfico 2). Esta taxa é ainda mais

preocupante na medida em que ocorreu no mês de maio,

já que esse período se caracteriza por apresentar uma

tendência de queda das taxas de desemprego com relação

aos primeiros meses do ano.

O crescimento na ocupação (5,5%), entre maio de 2002

e 2003, se deu mais fortemente pelo emprego sem carteira

assinada (6,9%). Os empregados com carteira assinada

aumentaram 3,2%. Para Azevedo, economista do IBGE,

o desequilíbrio entre oferta (PEA) e demanda (Ocupação)

está provocando “uma absorção cada vez menor dos

desocupados pelo mercado de trabalho” fazendo com

que muitas pessoas trabalhem em setores informais

(RANGEL, 2003, p.B-4).

No que diz respeito ao rendimento médio real

habitualmente recebido observou-se uma queda

acentuada de 14,7% (de R$ 985,84 para R$ 841,00), entre

maio de 2002 e 2003. Na comparação entre abril e maio

de 2003, ocorreu uma queda de 2,9% (de R$ 865,82 para

R$841,00), segundo a PME-IBGE. A inflação foi um

dos fatores explicativos da trajetória de queda dos

rendimentos reais, uma vez que o acumulado em 12

meses está ainda apresentando altos índices que corroem

o poder de compra dos salários, já que poucos sindicatos

conseguem negociar dissídios equivalentes à variação do

INPC ou do IPCA. Outro fator foi o aumento maior da

oferta de mão-de-obra em relação à demanda e, por

conseguinte, a elevação da taxa de desemprego em maio

de 2003. Esta evolução diminuiu o poder de barganha

dos empregados em reajustar os salários, favorecendo a

troca por empregados com salários mais baixos e

aumentando a informalidade. “O empregado sem carteira

assinada tem menor poder de barganha e sua renda acaba

caindo” (AZEVEDO apud RANGEL, 2003, p.B-4).

  MERCADO DE TRABALHO UMA ANÁLISE
REGIONAL: O DESEMPREGO ASSOLA A RMS E

A RMSP

A Região Metropolitana de São Paulo

(RMSP) representa, aproximadamen-

te, 45% do total da pesquisa da PME-

IBGE, portanto tem um peso relevan-

te nas taxas globais do mercado de tra-

balho brasileiro. Sendo assim, faz-se

necessário analisá-la isoladamente.

Além da RMSP, analisar-se-á a evolu-

ção do mercado de trabalho na Região

Metropolitana de Salvador (RMS).

Em maio de 2003, na RMS, o nível de

ocupação cresceu 5,0% e a oferta de

trabalho (PEA) aumentou 6,5%. A

população em idade ativa (PIA)

expandiu-se em 2,0%, na comparação

com maio 2002, segundo a PME/IBGE (Tabela 2).

A variação na oferta resultou em aumento na taxa de

participação da ordem de 2,5 pp entre maio de 2002 e

2003 (55,4%, 57,9%, respectivamente), ou seja, ocorreu

um acréscimo de aproximadamente 60 mil pessoas no

mercado de trabalho da RMS, sem levar em conta o fluxo

de pessoas originárias do crescimento da PIA. O aumento

da taxa de participação gerou o aumento do desemprego,

considerando-se que a variação da demanda (nível de

ocupação) por trabalho (5,0%) foi inferior ao crescimento

da oferta (PEA) (6,5%). Destarte, em maio de 2003, a

taxa de desemprego aumentou 1,1 pp, na comparação

com maio 2002 (de 16,2% para 17,3%) (Tabela 2).

A evolução do mercado de trabalho na RMSP ocorreu

de forma ainda pior se comparado com a RMS. Em maio

de 2003, observou-se na RMSP um aumento no nível de
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ocupação (5,7%) e a oferta de trabalho se elevou em

8,7%, em comparação com maio de 2002, segundo a

PME/IBGE (Tabela 2). A variação na oferta provocou

um aumento na taxa de participação em 3,5 pp entre

maio de 2002 e 2003 (de 55,9% para 59,4%). Com o

aumento da oferta de trabalho ocorreu um acréscimo de

cerca 711 mil pessoas no mercado da RMSP, sem levar

em conta os impactos do crescimento da PIA na elevação

do número de pessoas no mercado de trabalho. O

crescimento da taxa de participação e o incremento da

demanda por trabalho (5,7%) inferior ao crescimento

da oferta (8,7%), provocaram o aumento do desemprego.
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Notas

1

 Segundo a pesquisa, os números de estados com alto índice de exclusão
passaram de 15 para 17, entre 1980 e 2000.
2

 O índice de exclusão leva em conta três grandes áreas: vida digna, conhecimento
e vulnerabilidade, que abarcam sete variáveis: indicadores de pobreza, emprego,

Desta forma, em maio de 2003,

a taxa de desemprego elevou-

se 2,4 pp, na comparação com

maio de 2002 (de 12,2% para

14,6 %) (Tabela 2).

Em relação ao rendimento médio

real habitualmente recebido,

observou-se um comportamento

de decréscimo tanto na RMS

(15,9% - de R$ 717,86 para R$

604,20) quanto na RMSP (14,9%

- de R$ 1.139,47 para R$ 970,00), entre maio de 2002 e

2003, segundo a PME-IBGE. Na comparação entre abril e

maio de 2003, ocorreu uma grande queda, levando-se em

conta o período de apenas um mês, tanto na RMS (4,8%)

quanto na RMSP (6,2%). Pode-se apresentar as mesmas

explicações que foram anteriormente desenvolvidas com

relação à queda do rendimento real para o conjunto das

regiões metropolitanas pesquisadas.

Assim, pode-se observar um processo de piora das

condições estruturais do mercado de trabalho na RMSP

e na RMS. Isto preocupa bastante, pois São Paulo, é o

estado propulsor da economia nacional.

desigualdade, alfabetização, escolaridade, total de jovens e violência.
3

 Até meados dos anos 80, o perfil do excluído era o migrante dos grandes
centros urbanos, ou os membros de grandes famílias e ainda o trabalhador de
baixa renda. Atualmente, identifica-se uma ampla categoria de excluídos entre
as pessoas com boa escolaridade, nascidas nas cidades e sem emprego.
4

 Em 1960, os anos de estudos, na média nacional, eram apenas 1,8. Está
média se elevou para 3,2 em 1980 e alcançou 6 anos em 2000.
5

 Segundo Filgueiras & Pinto (2002), os dois elementos fulcrais que
influenciaram e influenciarão a política econômica do novo governo são: i) a
impossibilidade, apesar do discurso do Governo Lula, “de transitar do modelo
econômico liberal, para um novo modelo de forma lenta, gradual e segura,
sem nenhum tipo de ruptura” (p.1); e ii) as duas possibilidades que o Governo
Lula tem para ir além do Governo FH, “no sentido de, aceitando a condição
de refém do capital financeiro, manter e aprofundar, mais ainda, (...) o modelo
econômico-social liberal”  ou “no sentido de romper, de fato, com a Era
Liberal” (p.20) através de uma redefinição da atual aliança política, buscando
fortalecer e ampliar os movimentos sociais e o movimento sindical levando-
os a ultrapassarem suas fronteiras setoriais.
6

 A apreciação do Real, valorização dos títulos da dívida pública (C-Bonds),
aumento significativo do índice Bovespa, queda do risco Brasil, redução das
taxas de inflação e saldos comerciais expressivos.
1

 O efeito da sazonalidade não pode ser dimensionado na nova metodologia
do IBGE, já que a série de dados ainda é muito curta.
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Perspectivas de
Políticas

Econômicas para
o Governo Lula1

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.110, p.20-26, Julho. 2003

UMA PEQUENA RETROSPECTIVA

O cenário econômico de 2002 foi marcado por fortes

instabilidades que afetaram os principais parâmetros

macroeconômicos internos, como a taxa de câmbio e a

taxa de inflação. Em vista dessas turbulências,

alimentadas pela desaceleração da economia mundial e

aumento do risco associado aos países emergentes, e

com o intuito de “resguardar ao Programa de

Estabilidade Fiscal”, a meta do superávit primário

estabelecido para aquele ano elevou-se, mediante

utilização da medida provisória2, o montante de R$ 31,7

bilhões para R$ 36,7 bilhões.

O estabelecimento do cronograma do desembolso

mensal3 e os limites para movimentação e empenho das

dotações orçamentárias limitaram as despesas

discricionárias do Poder Executivo, resultando em

contingenciamento efetivo de R$ 10,7 bilhões. Essas

despesas ainda sofreram restrições em maio devido às

previsões de atraso na aprovação da Contribuição

Provisória sobre Movimentação e Transmissão de valores

e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira, a CPMF.

A intensa instabilidade econômica impactou o orçamento

fiscal e a seguridade social, que tiveram sua meta do

resultado primário elevado em 1,5 bilhão, na qual

deveriam atingir R$ 30,7 bilhões. Tal meta foi estabelecida

pela expectativa de arrecadação de débitos em atraso de

fundos de pensão, superior às necessidades para se atingir

a meta fiscal estabelecida pela LDO 2002.

Apesar de ser alcançado resultado primário superavitário

do Governo federal em R$ 38,2 bilhões4, acima da meta

estabelecida, a dívida líquida cresceu. O aperto fiscal que

FABRÍCIO PITOMBO LEITE*
SANDRA CRISTINA SANTOS OLIVEIRA**

engessou a economia não impediu o crescimento da

dívida líquida que atingiu 36% do PIB, contra 33,32%

do PIB previsto para aquele ano. Os principais

condicionantes deste crescimento foram a evolução das

despesas com juros nominais, em torno de 2,7% do PIB,

o impacto cambial sobre a dívida externa e dívida

mobiliária interna indexada ao câmbio (8,6 %) e o

reconhecimento de dívidas (0,4% do PIB). O impacto

sobre os juros nominais foi reflexo da evolução da taxa

de juros básica e taxa de câmbio ao longo do ano,

totalizando R$ 41,9 bilhões. Destarte, o déficit nominal

do governo central, apurado pelo Banco Central, perfez

R$ 10,9 bilhões (0,76% do PIB).

A POLÍTICA FISCAL E AS METAS PARA OS
PRÓXIMOS ANOS

O governo tem pregado a busca da austeridade fiscal a

fim de garantir a estabilidade de preços que permitiria a

criação de bases sólidas para o desenvolvimento

sustentado da economia. Para alcançar tais objetivos, têm

sido alvos a dívida pública/PIB, a maturidade média dos

títulos públicos e a redução dos juros. Como

conseqüência destas políticas, a meta do superávit

primário para este ano foi elevada de 3,75% para 4,25%

em relação ao Produto Interno Bruto (PIB). Esse arrocho

fiscal tem sido justificado pelas turbulências que afetaram

a economia no ano passado, como o aumento da relação

dívida pública/PIB, causado, em sua grande parte, pela

elevação da cotação da moeda americana, além da

elevação, ocorrida naquele ano, do risco Brasil5.  Para o

governo, a disciplina fiscal torna-se um mecanismo de

“consolidação da estabilidade da economia brasileira, ao

reforçar as medidas de política monetária adotadas para

restringir a propagação dos efeitos da depreciação do

câmbio aos preços internos” (Ministério do

Planejamento), só assim, tornando possível a criação do

tão sonhado “ambiente de estabilidade favorável ao

investimento”. Conquanto foi projetado, com base nestas

políticas, um cenário econômico no qual destaca-se o

crescimento do PIB, que atualmente representaria, diante

da expectativas atuais, o dobro da taxa para o ano que

vem.
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Diante disto, acredita-se ser possível a redução de para

menos de 50% da relação dívida pública/PIB ao final de

três anos. Haveria, no entanto, uma redução do ritmo de

queda da relação dívida/PIB, causada por uma série de

passivos contingentes – dívidas do sistema financeiro

habitacional, recorrentes da reavaliação de reajustes

durante os planos de estabilização econômica – deixadas

pelo Governo anterior. Neste cenário fica proposto o

reconhecimento destes esqueletos a um ritmo de 0,7%

do PIB ao ano, média que, segundo o Governo, é superior

à observada em anos anteriores.

O Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2004

foi elaborado com bases nas expectativas de crescimento

econômico com queda nos índices de inflação e taxa de

juros, visto que, para o Governo, compromissos com

metas inflacionárias e claros objetivos fiscais são

indispensáveis para a redução da taxa real de juro e da

volatilidade cambial e para o incremento da poupança

pública. Nas metas fiscais previstas pelo PLDO para 2004

estima-se que o resultado primário do orçamento fiscal

e da seguridade social seja de 2,45% do PIB e de 0,7%

do PIB para as empresas estatais. Assim, as metas fiscais

para o Governo Central são consideradas consistentes

com a manutenção da meta de superávit primário definida

para o setor público consolidado em 4,25% do PIB para

o triênio. (Tabela 2)

Ao analisar os dados para este

ano, relativos ao mês de maio,

percebe-se que o resultado

primário do setor público

consolidado foi superavitário

em R$ 4,3 bilhões. No ano, o

superávit alcançou R$ 37

bilhões, representando um

acréscimo de R$ 13,5 bilhões

em relação ao mesmo período

do ano passado. Contribuíram

para este resultado: o Governo

Central (Governo Federal,

INSS e Banco Central), com R$

28,5 bilhões (4,41% do PIB); os

governos regionais, com R$ 7,9

bilhões (1,22% do PIB) e as

empresas estatais, com R$ 0,6

bilhão (0,10% do PIB).

A política fiscal adotada pelo

Governo tem garantido altos

superávits, representados pelo

acumulado nos últimos doze

meses, que situou-se em R$ 65,9

bilhões (4,51% do PIB), ante R$

64,6 bilhões (4,51% do PIB)

verificados em abril. No entanto,

os juros apropriados se

elevaram, atingindo nos últimos

doze meses R$ 140,1 bilhões

(9,6% do PIB), ante R$ 134,8

bilhões (9,43% do PIB) no mês

anterior. (Tabela 3)

Apesar do superávit em nível

primário, o resultado nominal,

que incorpora os encargos financeiros ao resultado

primário, foi deficitário em R$ 9,8 bilhões em maio. Além

do que, tem havido crescimento do déficit neste conceito,

que superou o acumulado do ano em relação ao mesmo

período de 2002, 4,39% do PIB contra 3,11%. Nos
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últimos 12 meses, as necessidades de financiamento do

setor público acumularam déficit de 5,08% do PIB.

A política fiscal restritiva não conseguiu impedir o

crescimento da dívida pública em algumas de suas

modalidades6, que vem crescendo ao longo do ano. Por

exemplo, a dívida bruta do governo geral, que inclui o

Governo Federal, INSS, governos estaduais e municipais,

atingiu R$ 1.165,3 bilhões (72,8% do PIB),

comparativamente a R$ 1.131,3 bilhões (70,2% do PIB)

verificados em abril. Do mesmo modo, a dívida mobiliária

federal fora do Banco Central, avaliada pela posição de

carteira, totalizou R$ 660,8 bilhões (41,1% do PIB),

acréscimo de R$ 16,4 bilhões (2,5%) em relação ao mês

anterior. Contribuíram para este resultado as emissões

líquidas de R$ 3,2 bilhões no mercado primário,

depreciação do real em relação ao dólar em 2,6% e

incorporação de juros. No entanto, apesar da dívida

líquida do setor público ter apresentado acréscimo de

R$ 18,6 bilhões no mês de maio em relação ao mês de

abril, no ano houve uma redução de 2,93 p.p. do PIB.

Essa queda foi causada pelo ajuste cambial e pelo

superávit primário no período, que contribuíram com

3,55 p.p. do PIB e 2,31 p.p. do PIB, respectivamente,

enquanto que a apropriação dos juros nominais

impossibilitou maior redução, responsável por aumento

de 4,08 p.p. O crescimento no mês de maio foi explicado

pela depreciação do câmbio e também pelo déficit

nominal de R$ 9,8 bilhões.

Apesar destes cenários reais, o Governo prega que a

política fiscal atual “somada às propostas de reforma do

sistema tributário e da previdência, e da introdução de

mecanismos de flexibilização e de desvinculação das

receitas orçamentárias, permitirão o estabelecimento dos
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fundamentos de política fiscal necessários à recuperação

gradual da capacidade do Governo de promover o

desenvolvimento de políticas sociais e dos investimentos

para a recuperação e a expansão da infra-estrutura

econômica” (Ministério do Planejamento).

INFLAÇÃO E POLÍTICA MONETÁRIA

Passados os seis primeiros meses de governo Lula, após

a apreciação dos resultados de seis reuniões do COPOM,

cabe uma análise minuciosa dos rumos que a política

monetária tem tomado, já que as elevadas metas para a

taxa SELIC, que não vêm sendo reduzidas pelo Banco

Central desde o último trimestre do ano passado,

(excetuando-se o corte de meio ponto percentual

realizado na última reunião) necessitam de um grande

esforço monetário contracionista, cujos impactos sobre

o nível de atividade já podem ser sentidos.

Tal esforço monetário se reflete numa persistente

contração da base monetária desde janeiro, atingindo uma

contração máxima de 7% no mês de fevereiro, mês no

qual o COPOM decidiu aumentar a meta para a SELIC

em um ponto percentual, atingindo assim o patamar de

26,5% a.a., além de aumentar a alíquota sobre

recolhimentos compulsórios de 45% para 60% sobre os

depósitos à vista, o que gerou uma expansão atípica da

base monetária no mês de março, atingindo a marca de

8,1%. Essa expansão é explicada totalmente pelo

aumento das reservas bancárias (33,3%), já que o papel-

moeda emitido, o outro componente da base monetária,

continuou seu movimento contracionista, indicando

neste mesmo mês uma queda de 4,1%, pouco menor
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que o pico negativo de 6,9%, registrado no mês de

fevereiro. Nos meses subseqüentes, nota-se a perpetuação

deste movimento de contração, o mesmo que ocorre

desde o início do ano com os meios de pagamento, no

seu conceito M1, correspondente à soma do papel-moeda

em poder do público com os depósitos à vista. Para os

meios de pagamento, nota-se uma contração máxima de

6,9% no mês de fevereiro, explicada pela queda no saldo

de papel-moeda em poder do público, equivalente a 7,1%,

bem como pela queda dos depósitos à vista em 6,8% no

referido mês.

Segundo a última nota para a imprensa divulgada pelo

Banco Central, relativa à política monetária e operações

de crédito, com dados relativos ao mês de maio, “o

movimento na conta única do Tesouro Nacional foi o

principal fator condicionante da base monetária no mês”,

gerando um forte impacto contracionista, compensado

em parte pelo conjunto de operações com o sistema

financeiro, resultando numa contração da base monetária

em 1,7% no referido mês. Foi apurado também um

decréscimo no saldo médio diário dos meios de

pagamento (M1) de 2,7%, causado por reduções nos seus

dois componentes.

Não pode passar desapercebido o componente sazonal,

ressaltado pelo Banco Central, que afeta, neste primeiro

quadrimestre do ano, a demanda por moeda de modo a

reduzir os depósitos à vista, o que justificaria a contração

da base monetária. Todavia, a magnitude com o que isso

tem sido feito merece especial destaque, juntamente com

o nível no qual a taxa básica de juros da economia se

encontra, patamar alcançado pela última vez em maio

de 1999. Seria esperada também, pelo que vem ocorrendo

nos últimos anos, uma recuperação, já a partir de maio,

do ritmo de expansão da base monetária e dos meios de

pagamento, o que não se tem feito notar.

Relativamente às operações de crédito, pelo que podemos

observar, o mês de maio apresenta um aumento nos

empréstimos direcionados, causado “principalmente pela

atuação do BNDES e pelos créditos destinados ao setor

agropecuário” e uma estabilidade no desempenho das

operações com recursos livres, que respondem por mais

da metade do total do crédito do sistema financeiro,

sendo que ambas as modalidades de empréstimo tinham

apresentado retração no mês de abril. Como indicativo

de aumento dos investimentos no futuro, as consultas

ao BNDES vêm crescendo nos últimos meses e

atingiram, em maio, o valor mais significativo de 2003,

com destaque para os setores de papel e celulose. Há

que se observar, nos próximos meses, como se

comportam as perspectivas dos futuros investimentos,

face à última decisão do Conselho Monetário Nacional

de manter a TJLP em 12% ao ano, apesar da expectativa
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de queda dos juros de curto prazo, que vem se refletindo

numa curva de juros invertida já há algum tempo, cuja

inclinação negativa tem aumentado ainda mais nas

últimas semanas.

No concernente às últimas medidas anunciadas pelo

governo relativas ao microcrédito e à possibilidade de

abertura das chamadas “contas sociais”, devemos

ressaltar que, a despeito das críticas quanto aos

possivelmente fracos impactos econômicos decorrentes

destas, as mesmas estão cumprindo um papel de inclusão

social, enquanto processo de inclusão no sistema bancário

de uma parcela da população até então excluída deste,

viés esquecido nas análises de muitos economistas. Eles

ressaltam que os impactos sobre o consumo das famílias,

desejados pelo governo, devem ser muito pequenos, já

que, em muitos casos, o crédito será usado para “trocar

dívidas”, visto que, segundo Palocci, os juros máximos

cobrados nestas operações deverão ser de, no máximo,

2% ao mês, estimulando a obtenção deste crédito para

quitar dívidas anteriores, que, na maior parte, foram feitas

em financeiras cujas taxas de juros praticadas são muito

elevadas, e não para o consumo, principalmente de bens

duráveis, que é um dos principais objetivos do pacote.

Ao analisarmos a evolução dos principais índices de

preços do país, podemos notar um arrefecimento da

inflação desde fevereiro, resultando numa convergência

destes a partir de abril para valores inferiores a 1%.

Podemos notar um comportamento peculiar no INPC7,

já que a maior parte dos índices recuou, em maio, para

valores inferiores aos apurados em setembro/02, mês

no qual iniciou-se uma forte aceleração da inflação, com

exceção deste, despertando a idéia de que, mais uma vez,

as camadas mais pobres da população estão pagando a

conta.

Faz-se necessária uma observação sobre o

comportamento dos índices gerais, calculados pela FGV,

nos quais nota-se uma dispersão muito grande, sendo

que os dois atingem, em novembro, valores superiores a

5% e encontram-se, em maio, indicando um processo

de deflação. A suscetibilidade desses indicadores ao

câmbio é intrínseca, visto que o Índice de Preços ao

Atacado – IPA, corresponde à parcela de 60% na

composição dos mesmos e é altamente sensível às

variações cambiais, e isto explica o fato de termos grandes

discrepâncias, tanto para cima, no período de depreciação

cambial, quanto para baixo, na recente apreciação. Estes

impactos ainda mostram-se presentes nos últimos

resultados apurados pela FGV para o IGP-M, no mês

de junho, que capta uma deflação de 1%, totalmente

explicada pelo comportamento no atacado, responsável

pela variação negativa de 1,67%, enquanto os outros

componentes do índice apontam variações positivas de

0,10% e 0,74%, respectivamente para o IPC e o INCC.

O IPCA-15  surpreendeu e fechou o mês de junho em

0,22%, ante 0,85% registrados em maio8, sendo que a

Região Metropolitana de Salvador apresentou uma inflação

acima da média nacional, indicando variação de 0,58%.

De acordo com afirmações de membros do Governo e

do Banco Central, estamos diante de uma inflação

decrescente, que vem cedendo a um ritmo mais lento que

o esperado, devido aos mecanismos inerciais de inflação

presentes na economia, e, por essa razão, se faz necessária

uma rígida política monetária que se reflete nas altas taxas

de juros praticadas. Existe, nessa afirmação, ou um erro

de diagnóstico, ou um erro de prescrição de política

econômica, visto que “medidas fiscais e monetárias

restritivas, quando a inflação não é de demanda mas

inercial, são ineficientes” (PEREIRA; NAKANO, 1991,

p.10). Percebemos então que, se for um erro na prescrição

da política econômica, o que parece ser o caso, o tão

proclamado “remédio amargo” está sendo tomado sem

necessidade, pois a doença é outra!

Se nos ativermos às causas deste último surto inflacio-

nário, que se manifestou no último trimestre do ano pas-

sado, é de senso comum que não se trata de uma infla-

ção de demanda, e sim de uma inflação causada por im-

pactos cambiais conco-

mitantes aos reajustes

nos preços administra-

dos e monitorados por

contrato, que, em 2002,

responderam por 32%

da variação do IPCA e

que, ainda no início des-

te ano, tiveram um papel

determinante na varia-

ção captada pelos índices

de preços. Ao observar-
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mos os fatores mantenedores da inflação, podemos per-

ceber um consenso, estimulado pelo Banco Central, de

que somos vítimas do repasse da inflação passada para

os preços correntes, causado pelos mecanismos de inér-

cia inflacionária.

Entende-se por inflação inercial, a manutenção dos

patamares inflacionários causada por forças que atuam

através dos mecanismos formais e informais de

indexação da economia, que possibilitam que os diversos

setores da sociedade consigam defender sua participação

na renda nacional, repassando automaticamente os

aumentos de custos independentemente das pressões de

demanda, na luta conhecida como conflito distributivo

(PEREIRA; NAKANO, 1991). Visto isso, nos parece

que a grande dificuldade atual não está em diagnosticar

as causas da inflação, e sim em executar os instrumentos

adequados para combatê-la.

A decisão de não intervir no câmbio, deixando-o flutuar

livremente, medida que muitos consideram acertada, já

que o mercado cambial e a “taxa de câmbio ideal” ainda

representam um mistério para os economistas, de forma

que qualquer intervenção representa um risco de errar

muito grande, somando-se às impossibilidades políticas

de controle dos preços administrados, fazendo com que

estes se constituam em fatores causadores da inflação,

são, claramente, as lacunas encontradas nos mecanismos

de combate à inflação atualmente.

Segundo Pereira e Nakano, para combater a inflação

inercial se faz necessário um controle administrativo de

preços concomitante com a desindexação da economia,

de modo a não permitir o repasse da inflação passada.

Se a inflação de preços administrados tem sido

recorrentemente maior que a inflação de preços livres,

nos últimos tempos, o que tem pressionado

ascendentemente os principais índices, parece-nos óbvio

que um combate a estes preços, através de políticas

administrativas de controle de preços e de medidas que

visem a desindexação, se faz necessário.

Do ponto de vista dos impactos causados pela

depreciação cambial recente na estrutura de custos da

economia, é notória a pressão aceleracionista da inflação

decorrente destes. No entanto, os efeitos da ainda mais

recente apreciação cambial não geram os mesmos

impactos de redução dos preços, refletindo-se apenas

em alguns itens, tais como gasolina e gás de cozinha,

que vêm sofrendo deflação, e, ainda assim, numa

magnitude menor que a ocorrida no processo inverso.

Portanto, sob a ótica de que os agentes têm que formar

suas expectativas baseadas em projeções futuras, tão

defendida pelo Banco Central nos últimos tempos, se

fazia necessário um controle não do câmbio, mas dos

repasses decorrentes destes, tendo em vista um cenário

prospectivo de melhora, o que teria trazido menos

pressões inflacionárias e maior estabilidade econômica,

sem necessariamente ocasionar perdas para estes setores

oligopolizados da economia, a que estão sujeitos os

preços administrados.

Os reajustes das empresas de energia elétrica e de

telefonia fixa, juntamente com o preço da gasolina, do

gás de cozinha e dos ônibus urbanos, têm se constituído

em fontes decisivas para a inflação recente, bem como

em ameaças de aceleração da inflação ainda neste ano,

às quais se soma a possibilidade de recomposição, por

parte de empresas que detêm certo poder de monopólio,

de suas margens de lucros, estreitadas por perdas recentes.

Logo, a desindexação dos setores supracitados, que

atualmente contam com correções pelo IGP-DI,

juntamente com o controle de alguns preços

administrados, se constituiriam em medidas de grande

eficiência no combate à inflação, sem a necessidade de

implementação de uma pesada estrutura burocrática para

tal, o que se caracterizaria numa reedição do Conselho

Interministerial de Preços, nem de grandes alterações

nas estruturas relativas de preços.

Obviamente, sabemos que o Banco Central não é capaz

de, sozinho, combater todas as causas da inflação, e se

outras entidades governamentais se abstêm da

responsabilidade, restam poucas alternativas àquele, visto

que, além das diversas pressões a que o mesmo está

sujeito, existe atualmente uma impossibilidade de usar

outros instrumentos de política monetária, pois se credita

a este também a adoção de medidas que visem a

diminuição do spread bancário, o que significa que o

terreno das medidas que permeiam o aumento das taxas

de compulsórios e de redesconto tornou-se muito mal-

visto.

Foram anunciadas no final de junho, pelo CMN, as metas

de inflação para os anos de 2004 e 2005, metas estas que

balizam a política monetária, já que os instrumentos
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elétrica e de telefonia fixa, juntamente

com o preço da gasolina, do gás de

cozinha e dos ônibus urbanos, têm se

constituído em fontes decisivas para a

inflação recente
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utilizados pelo Banco Central objetivam atingi-las. É de

fundamental importância a percepção de que são essas

metas que definirão o quão apertada será a condução da

política monetária, por parte de Banco Central, já que os

patamares de juros, taxas de compulsórios e redesconto

são fixados visando deixar a inflação no nível estipulado

pelas mesmas. Portanto, as reuniões mensais do COPOM

não decidem os objetivos do Banco Central, definem

tão somente os meios que serão utilizados para a

consecução destes, definidos anteriormente pelo CMN,

que é formado pelos Ministros da Fazenda e do

Planejamento, e pelo Presidente do Banco Central.

Obviamente, a ocorrência de externalidades, a exemplo

do forte impacto cambial do final de 2002, traz

dificuldades para a consecução destes objetivos, levando

o Banco Central a decidir por uma política mais ou menos

rígida e, para isto, definiu-se as metas para os próximos

dois anos com margens de manobra de 2,5 pontos

percentuais para mais ou para menos, explicitando-se,

contudo, que o objetivo da política monetária é o de

perseguir a meta central, fixada em 5,5% para 2004 e

4,5% para 2005, a serem apuradas pelo IPCA, de modo

a constituírem-se num processo de transição para a meta

desejável de longo prazo, estipulada em 4%.

Segundo dados oficiais do Ministério da Fazenda, essas

metas foram estipuladas tendo em vista o balanceamento

dos custos entre inflação e produto (crescimento do PIB),

definidas nestes patamares porque “os agentes

econômicos já percebem a meta ajustada de 5,5% como

sendo o objetivo de política monetária” e, metas

significativamente inferiores a estas trariam um custo

muito grande para o produto, ao passo que metas

superiores poderiam gerar uma deterioração das

expectativas de inflação, levando os agentes a revisarem

suas expectativas para cima, o que acarretaria num

aumento da persistência da inflação, já que “a

consolidação da inflação em patamar elevado incentivaria

os mecanismos de reindexação na economia”.

No contexto em que se formaram as expectativas dos

agentes econômicos, onde se imagina queda das taxas

de juros e da inflação, e crescimento, ainda que modesto,

do PIB, parece-nos bastante razoável o alcance das metas

estipuladas se, e somente se, o governo combater

eficientemente a inflação autônoma, visto que um

aumento da renda real proveniente do crescimento do

produto tenderia a trazê-la de novo à tona, possivelmente

num grau ainda maior, agindo como fator aceleracionista

da inflação, visto que a recomposição das margens de

lucros das grandes empresas, trazendo consigo outros

fatores formadores de uma espiral de preços explicada

pelo conflito distributivo existente na economia, se

constitui numa ameaça constante, que não está sendo

observada neste momento por absoluta falta de espaço

para tal, causada pelo desaquecimento da demanda

agregada.
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Notas

1

 Texto apresentado na  reunião do NEC no dia 09/07/2003.
2

 Medida Provisória nº 2.211 de 29 de agosto de 2001.
3

 Através do Decreto nº 4.120 de 7 de fevereiro de 2002, em cumprimento
com ao artigo 8º Lei de Responsabilidade Fiscal.
4

 Dos quais R$ 31,9 bilhões referentes aos orçamentos fiscal e da seguridade
social e R$ 6,3 bilhões referentes às empresas estatais federais não financeiras.
5

 O risco Brasil chegou a superar 2.400 pontos em setembro de 2002 e reduziu-
se para aproximadamente 950 pontos em abril deste ano.
6

 Dívida mobiliária e dívida bruta do setor público.
7

 O cálculo deste índice abrange rendimentos entre 1 e 8 salários mínimos,
sendo, portanto, utilizado para medir o impacto da inflação nos estratos
inferiores da população
8

 Este índice conta com a mesma metodologia do IPCA, diferenciando-se
apenas no período de coleta.
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As transformações laborais no Brasil, assim como em

outras partes do mundo, vêm refletindo um processo

crescente de precarização do mercado e dos postos de

trabalho. Esse acontecimento tem reforçado a

necessidade de termos pesquisas sobre o mercado de

trabalho nacional que sejam capazes de fornecer

“fotografias” que consigam expressar, com riqueza de

detalhes, a sua real situação. É dentro desse espírito que,

desde o início do presente ano, a Pesquisa Mensal de

Emprego - PME, produzida pelo IBGE, passou a ser

aplicada segundo uma nova metodologia.

Pode-se, dizer com absoluta certeza, que essa nova

metodológica é resultante de todo um debate que se

travou, nos últimos tempos, na economia brasileira,

acerca da validade e pertinência de alguns dos

mecanismos de captação da realidade do mercado de

trabalho nacional utilizados pela antiga PME. Os críticos

dessa pesquisa argumentavam que a sua metodologia era

apropriada para dar conta da situação de mercados de

trabalho com características mais homogêneas, como é

o caso, por exemplo, dos países avançados, sendo,

portanto, insuficiente para expressar a realidade de

mercados de trabalho menos estruturados, como o

brasileiro.

Tomando esse ponto de vista como verdadeiro, poder-

se-ia afirmar que a “lente da máquina fotográfica” que é

a metodologia da PME não estava, pelo menos até bem

recentemente, preparada e/ou ajustada para dar conta

de outros aspectos do mercado de trabalho nacional que

poderiam implicar a ampliação da taxa de desemprego,

tal como já percebido, há longa data, pela metodologia

da PED.

FLÁVIA S. R. SUERDIECK*
LAUMAR NEVES DE SOUZA**

TIAGO OLIVEIRA***

O mal estar social
do início da Era

Lula: o
desemprego

Nova PME e PED:
até que ponto

estão mais
próximas?

É, pois, tentando cobrir determinadas lacunas que o

IBGE procura, agora, modernizar a PME. Ele próprio

reconhece, em documentos oficiais, que em função das

intensas e profundas transformações pelas quais passou

e vem passando o mercado de trabalho brasileiro, era

mais que chegada a hora de se proceder a uma revisão

completa no projeto da PME, tanto da perspectiva

metodológica quanto processual. Ao agir desse modo

sua intenção é possibilitar a captação mais adequada das

características do trabalhador e de sua inserção no sistema

produtivo, fornecendo, portanto, informações mais

precisas para a formulação e acompanhamento de

políticas públicas1.

Colocadas as coisas nesses termos, é inevitável que

façamos a pergunta: será que esse processo de

modernização da PME não acabou aproximando-a da

PED? A razão de ser desse questionamento

fundamenta-se no reconhecimento de que a

metodologia da PED, já desde o início dos anos 80, foi

elaborada com a finalidade de possibilitar a geração de

indicadores que refletissem, o mais fielmente possível,

os efeitos do acirramento da crise econômica, sobretudo

em relação à capacidade do mercado de trabalho de

absorver a mão-de-obra disponível, tendo em vista que

os indicadores até então produzidos – os da PME –

padeciam da fragilidade de não refletir a realidade das

crescentes demissões efetuadas pelas empresas, não

captando, por conseguinte, o crescimento do

desemprego (Hoffmann, et. al., op. cit., p. 7)2.

Partindo desse quadro, o objetivo deste texto é detalhar

as mudanças ocorridas na PME, de modo a poder

perceber em que medida, se é que é possível falar nesses

termos, seus novos indicadores se aproximam dos

produzidos pela PED. Para tanto, visando facilitar a

exposição, comentaremos de forma compartimentalizada

quais são as novas compreensões adotadas pela PME

do que seja ocupado, desocupado e inativo.

QUEM SÃO OS OCUPADOS?

De saída, é bom que se esclareça que os formuladores

da nova PME, inegavelmente motivados por fatores de
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ordem política e ideológica, construíram um corpo

metodológico – assim como já verificado na antiga PME

– muito mais sensível à captação das situações de

ocupação e inatividade que de desemprego. Seu mérito

maior parece ser o enquadramento de situações de

ocupação e inatividade que anteriormente não eram

contempladas.

Tratando das mudanças metodológicas propriamente

ditas, introduzidas na PME, é crucial apontar que agora

compõem a População em Idade Ativa (PIA), todas

aquelas pessoas de 10 anos ou mais residentes na área

urbana de cada região metropolitana, assim como já é

feito na PED. Anteriormente, a PME só enquadrava

nesse contingente as pessoas de 15 anos ou mais. Essa é

uma atitude louvável, posto que a realidade do mercado

de trabalho nacional evidencia um expressivo número

de pessoas de 10 a 14 anos que são compulsoriamente

obrigadas a desempenhar algum tipo de atividade

produtiva, visando a obtenção de recursos seja para a

satisfação das suas necessidades individuais, seja para a

manutenção de suas famílias.

No que tange à questão da mensuração da população

ocupada, a nova PME introduziu algumas mudanças que

permitem identificar, entre os indivíduos que se

encontram ocupados, quem são aqueles que estão

expostos às situações de maior vulnerabilidade no

mercado de trabalho. Nesse sentido, dentro do

contingente dos ocupados, consegue-se separar os que

são sub-ocupados por insuficiência de horas trabalhadas3

e os sub-remunerados4.

Esse é, indubitavelmente, um avanço importante da PME,

na medida em que permite introduzir uma certa dose de

heterogeneidade dentro da parcela dos ocupados, não a

identificando, como no passado, como um todo homogê-

neo. Tal atitude é fundamental quando se tem por propó-

sito dar conta, da forma mais realista possível, da situação

de um mercado de trabalho que, há muito, vem apresen-

tando sinais inequívocos de desestruturação.

Quando se analisa de forma mais detida as mudanças

introduzidas pela nova metodologia da PME em relação

à questão da ocupação, percebe-se claramente que ela

amplia ainda mais o conceito de trabalho. Na metodologia

anterior o conceito de trabalho dizia respeito à ocupa-

ção econômica remunerada em dinheiro, produtos ou

outras formas não monetárias, ou à ocupação econô-

mica sem remuneração, exercida pelo menos durante

15 horas na semana, em ajuda a membro da unidade

domiciliar em sua atividade econômica, ou às institui-

ções religiosas beneficentes ou em cooperativismo ou,

ainda, como aprendiz ou estagiário.

Já a nova metodologia da PME define como trabalho

em atividade econômica o exercício de: 1) ocupação

remunerada em dinheiro, produtos, mercadorias ou

benefícios (moradia, alimentação, roupas, treinamento,

etc.) na produção de bens e serviços; 2) ocupação

remunerada em dinheiro ou benefícios (moradia,

alimentação, roupas, etc.) no serviço doméstico; e 3)

ocupação econômica sem remuneração na produção de

bens e serviços, em ajuda na atividade econômica de

membro da unidade domiciliar. Nela, diferentemente do

que era feito no passado, não se inclui no conceito de

trabalho o exercício de ocupação sem remuneração

desenvolvida em ajuda a instituição religiosa, beneficente

ou de cooperativismo5.

Nessa nova perspectiva, a população ocupada, na semana

de referência, reúne o conjunto dos indivíduos que

exerceram trabalho, seja ele remunerado ou não, durante

o intervalo de tempo de pelo menos uma hora completa

na semana de referência ou que tinham trabalho

remunerado do qual estavam temporariamente afastados

nessa semana6. Esse enquadramento é prova inconteste

da maior sensibilidade da nova PME em captar as

situações de ocupação. Conforme se pode visualizar na

tabela 1, em função das mudanças dos critérios para se

determinar se um indivíduo é ou não ocupado, a

população ocupada salta de cerca de 1.158 mil para

aproximadamente 1.216 mil indivíduos, o que

corresponde a um aumento de 5%. (Tabela 1)

Mesmo reconhecendo o esforço da nova PME em

melhor caracterizar a ocupação – identificando, como já

mencionado, situações antes desconsideradas – não

podemos daí concluir que esse processo acabou

conduzindo a uma aproximação do conceito de ocupação

utilizado pela PED, fato esse que poderá ser comprovado,

a seguir, quando se discute os conceitos de desocupação

e inatividade que lhes foram recentemente incorporados.
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A nova PME introduziu algumas

mudanças que permitem identificar, entre

os indivíduos que se encontram ocupados,

quem são aqueles que estão expostos às

situações de maior vulnerabilidade no

mercado de trabalho.
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QUEM SÃO OS DESOCUPADOS?

No que diz respeito à população desocupada, a diferença

fundamental entre a metodologia da nova e da antiga

pesquisa consiste nos conceitos de procura de trabalho

e disponibilidade de trabalhar7. Enquanto a PME antiga

definia a procura de trabalho na semana de referência,

na nova ampliou-se o período de referência para 30 dias

e o critério de disponibilidade do indivíduo para assumir

um trabalho na semana de referência passa a ser

explicitado. Assim, os desocupados, na nova PME,

passam a ser identificados como as pessoas sem trabalho

na semana de referência, embora disponíveis para

trabalhar nessa semana e que tomaram alguma

providência efetiva para conseguir um trabalho no

período de 30 dias, sem o exercício de nenhum trabalho

nesse período.

Segundo a metodologia antiga da PME, na tabela 1, os

desocupados da RMS eram cerca de 104 mil pessoas,

passando para aproximadamente 216 mil com a nova, o

que representa um incremento da ordem de 107%. O

reflexo desse movimento sobre a taxa de desocupação8

foi imediato, dado que saltou de 8,3% para 15,1%,

registrando, portanto, um aumento de 82%.

Um dos elementos que

concorreram decisivamente

para que esse aumento tão

significativo se processasse foi

a ampliação do período de

referência para a procura de

trabalho. Como pode ser visto

na tabela 2, em face dessa

modificação a nova PME

incorporou à população

desocupada mais de 90 mil

pessoas, o que correspondeu a

um incremento de 71%. Como

seria de se esperar, esse crescimento teve rebatimento

imediato na taxa de desocupação que foi elevada de 9,9%

para 15,1%, um aumento de 53%.

Outra mudança metodológica, que certamente afetará o

contingente que representa a população desocupada,

provocando variações em seu quantitativo, é a exclusão

das pessoas com afastamentos de longa duração na

classificação de ocupados9. Dependendo do tempo em

que a pessoa se encontre afastada do trabalho, e do

motivo pelo qual isso ocorre, essa pessoa poderá ser

considerada desocupada na semana de referência.

Diante da proposta de identificar pontos de semelhança

e divergências entre a nova PME e a PED, torna-se crucial

inferir que a primeira, embora tenha ampliado a sua

definição de desocupação, permanece restrita à

classificação da situação de desemprego aberto, ao passo

que a PED desagrega o desemprego, em aberto e oculto,

inclusive, detalhando o oculto de acordo com a realização

de atividades descontínuas e irregulares (precárias) e pelo

desalento. Neste aspecto, a PED continua destacando-

se como a pesquisa domiciliar de cunho conjuntural com

a definição mais ampla e próxima da realidade do

mercado de trabalho brasileiro.

Outra diferença marcante entre

a definição de desocupados das

duas pesquisas é o critério de

disponibilidade para assumir

um trabalho na semana de

referência, concomitantemente

a não realização de nenhum

trabalho nesse período,

presente somente para a PME.

Não obstante essas distinções

específicas para cada pesquisa,

a taxa de desocupação da PME

tornou-se maior, aproximando-

se, ao menos quantitativamente,
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da taxa de desemprego aberto da PED. A título ilustrativo,

no mês de maio a taxa de desemprego aberto para a

PED foi de 18,9% e, para a PME, foi de 17,3%.

Outra grande diferença entre a PME e a PED, relativa

ao desemprego, é que a primeira, ao desconsiderar as

condições de atividade de desemprego oculto por

trabalho precário e por desalento como uma situação de

desocupação, as direciona para a ocupação ou para

inatividade.

Para a PME, o desemprego oculto por trabalho precário

pode configurar ocupação se a pessoa tiver trabalhado

na semana de referência da pesquisa, independente das

seguintes situações consideradas pela PED para definir

esse tipo de desemprego: 1) a realização de uma procura

efetiva de trabalho no período de 30 dias; 2) a existência

de disponibilidade atual para trabalhar e a procura por

trabalho nos últimos 12 meses; 3) a investigação da

situação de trabalho; 4) o tipo de trabalho exercido e 5)

a necessidade de mudança de trabalho. A segunda

possibilidade de classificação para o desemprego oculto

pelo trabalho precário feita pela PME é a inatividade,

que ocorre quando a pessoa não exerceu nenhum

trabalho na semana de referência, independente de ter

realizado algum trabalho irregular fora deste período, nem

realizou efetivamente nenhuma procura de trabalho no

período de referência de 30 dias.

No que tange ao desemprego oculto por desalento, a

classificação da PME privilegia, exclusivamente, a

inatividade, pois a ausência de procura de trabalho nos

30 dias acompanhada da não realização de trabalho na

semana de referência são condições satisfatórias e

suficientes para tal decisão, independentemente de existir

disponibilidade atual para trabalhar com procura nos

últimos 12 meses.

QUEM SÃO OS INATIVOS?

Duas mudanças introduzidas na nova PME trouxeram

implicações diferenciadas em termos de mensuração da

inatividade. A primeira foi o fato, já mencionado

anteriormente, da ampliação da PIA, agora

contemplando a faixa etária delimitada dos 10 aos 14

anos.

A segunda é que a nova PME reduziu o número de horas

de trabalho semanal necessárias para enquadrar as pessoas

na condição de ocupadas. Agora, como já destacado

acima, para classificá-las como ocupadas é preciso que

as mesmas realizem uma atividade produtiva durante pelo

menos uma hora na semana de referência. Sendo assim,

essa mudança amplia a tendência de classificação das

pessoas na condição de ocupadas, dirimindo de algum

modo a percentagem da população inativa, posto que,

no passado, eram necessárias no mínimo 15 horas

semanais.

Os reflexos dessas mudanças na aferição da inatividade

podem ser melhor elucidados mediante a análise dos

números expostos na tabela 1, onde podemos perceber

um acréscimo do número de pessoas classificadas como

inativas. De acordo com a nova PME, os inativos

compreendem por volta de 1.200 mil pessoas, em

oposição a quase 1.100 mil inativos segundo a

metodologia antiga, perfazendo um aumento aproximado

de 7%.

Existem vários matizes que caracterizam a inatividade.

No entanto, a sua caracterização central fundamenta-se

na ausência de uma inserção produtiva no mercado de

trabalho, assim como na inexistência de procura efetiva

de trabalho.

No que se refere exclusivamente a PED, os inativos são

classificados em duas categorias distintas, a saber: os

inativos puros e os inativos com trabalho excepcional.

Ambas as situações se configuram na falta de uma

procura efetiva de trabalho nos últimos 30 dias da

realização da entrevista, aliada à ausência de uma situação

de trabalho. O ponto de distinção entre ambas situa-se

na realização de um trabalho de caráter excepcional10.

A inatividade, para efeito da PME, constrói-se mediante

a agregação das pessoas que não foram classificadas

como desocupadas ou ocupadas no período de

referência. O grande avanço, no nosso entender,

representado pela nova metodologia da PME em relação

à captação da inatividade, consiste na incorporação de

dois conceitos, a saber: o de pessoas marginalmente

ligadas à PEA e o de pessoas desalentadas.

As pessoas marginalmente ligadas à PEA compreendem

aquela parcela da população inativa que nela esteve inserida

no último ano e anseia por uma nova oportunidade no

mercado de trabalho, possuindo disponibilidade imediata

para tal. Já as pessoas desalentadas representam uma fatia

das pessoas marginalmente ligadas à PEA que não

procuraram efetivamente por uma posição no mercado

de trabalho no período de referência de 30 dias por razões

adversas do mercado de trabalho, mantendo, no entanto,

uma procura por um período de 6 meses, havendo, nesse

sentido, disponibilidade para assumir um posto de trabalho.
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Vale notar que a concepção ampliada da ocupação

utilizada pela nova PME permite a classificação de parte

do contingente alocado segundo a PED na inatividade

na qualidade de ocupado, a exemplo dos inativos com

trabalho excepcional. A PED, por seu turno, enquadra

como desempregada parte da população tida como

inativa pela nova PME, situação, por exemplo, dos

desempregados ocultos pelo trabalho precário que não

realizaram nenhuma atividade laboral durante a semana

e os desempregados ocultos pelo desalento.

COMENTÁRIOS FINAIS

A impressão que fica ao se expor as mudanças sofridas

pela metodologia da PME é que, assim como no passado,

ela continua a privilegiar as situações de ocupação e

inatividade. Não obstante, agora, é maior a riqueza de

detalhes que tal pesquisa permite. Essa situação se

assemelha à de um fotógrafo que anteriormente utilizava

uma câmera com uma lente menos potente e que, agora,

dispõe de uma lente mais moderna, que lhe possibilita,

por exemplo, ao focar o rosto de uma pessoa, perceber

não apenas suas marcas mais visíveis – aquelas que estão

mais aparentes –, mas, sobretudo, aquelas que são de

difícil percepção num primeiro olhar, menos apurado.

Nessa medida, o IBGE, ao introduzir mudanças na PME

de modo a torná-la mais moderna, processou uma espécie

de “troca de lente” na sua câmara fotográfica. Ao

direcioná-la, agora, para as situações de ocupação,

desemprego e inatividade, uma realidade bem mais

complexa e com novas dimensões salta aos olhos. E é

justamente aí que a nova PME e a PED se aproximam.

Cada uma a seu modo, envidando esforços para que seus

indicadores se aproximem ao máximo da realidade que

desejam representar.

Vale também pontuar que as conclusões obtidas pela

análise comparativa do desemprego entre a PED e PME

revelam que apesar dos avanços conceituais e

metodológicos incorporados à nova PME, os limites

entre as suas condições de atividade (ocupação,

desocupação e inatividade) continuam bastante definidos

e excludentes, podendo ser condenáveis pela

subestimação excessiva do desemprego em decorrência

do tratamento dado às situações de ocupação e

inatividade. Sendo assim, essa deficiência na captação

do desemprego compromete a codificação da imagem

de um mercado de trabalho heterogêneo e pouco

estruturado como o brasileiro.

Por fim, a bem da verdade, é importante que se diga que

embora a metodologia da PED seja mais apropriada para

refletir as principais nuances do mercado de trabalho

nacional, isso não significa necessariamente que ela

continue superior, em todos os aspectos, à nova

metodologia da PME. Esta última trouxe inovações que

deveriam ser também objeto de investigação na PED,

por permitirem a identificação, de modo mais preciso,

dos movimentos conjunturais que afetam o mercado de

trabalho, bem como a sua distinção daqueles movimentos

de natureza mais estrutural11.

Uma das inovações é que além do rendimento

efetivamente recebido do trabalho no mês de referência,

a nova PME capta o rendimento mensal habitualmente

recebido no trabalho. Uma outra refere-se ao fato de

que não apenas as horas efetivamente trabalhadas na

semana de referência são investigadas, mas também as

que são habitualmente trabalhadas por semana.
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Notas

1

 Vale pontuar também que essa modernização da PME não implicou um
afastamento das recomendações preconizadas pela OIT, de modo que a
comparabilidade internacional de suas estatísticas fica preservada.
2

 Essa reduzida aderência da PME aos acontecimentos do mundo real agravou-
se ainda mais quando do início dos anos 90 e, com isso, o aparecimento de
novos fenômenos reconfiguraram, para pior, as relações que se estabelecem
no nosso mercado de trabalho.
3

 Integra esse contingente as pessoas que trabalharam efetivamente menos de
40 horas em todos os trabalhos da semana de referência (semana de domingo
a sábado, que precede a semana definida como de entrevista para a unidade
domiciliar) e estavam disponíveis para trabalhar mais no período, de 30 dias,
contados a partir do primeiro dia da semana de referência da pesquisa.
4

 Compreende as pessoas ocupadas na semana de referência com rendimento/
hora efetivamente recebido de todos os trabalhos, no mês de referência (é o
mês anterior ao que contém as quatro semanas de referência que compõem o
mês da pesquisa), inferior ao salário mínimo/hora do mês de referência.
5

 Também não é considerado trabalho o exercício de ocupação na produção
para o próprio consumo ou uso de membro(s) da unidade domiciliar.
6

 Conforme essa metodologia, considera-se como ‘ocupada, temporariamente
afastada de trabalho remunerado’, a pessoa que não trabalhou durante pelo
menos uma hora completa na semana de referência por motivo de férias,
greve, suspensão temporária do contrato de trabalho, licença remunerada
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pelo empregador, más condições do tempo ou outros fatores ocasionais. Faz
parte desse contingente também os indivíduos que, na data de referência,
estavam afastados em licença remunerada por instituto de previdência por
período não superior a vinte e quatro meses; do próprio empreendimento
por motivo de gestação, doença ou acidente, sem ser licenciado por instituto
de previdência, por período não superior a três meses; por falta voluntária ou
outro motivo, por período não superior a trinta dias.
7

 Segundo o relatório lançado pelo IBGE, em dezembro de 2002, sobre a
transição metodológica da PME, desde sua implantação ela divulgava a taxa
de desocupação para dois períodos de referência (semana e 30 dias). Após a
implementação das mudanças na pesquisa, a taxa de desocupação com procura
de trabalho na semana de referência foi extinta. A respeito do critério de
disponibilidade para trabalhar, há o relato de que este era investigado, fazendo
parte do levantamento da antiga pesquisa, através de pergunta de cobertura
feita pelo entrevistador. A grande modificação da atual PME, em relação a
este critério, está relacionada com a explicitação dele no questionário.
8

 Percentual de pessoas desocupadas na semana de referência em relação à
PEA.
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9

 A nova PME, conforme é citado no Relatório feito pelo IBGE, sobre a sua
transição metodológica, seguindo as recomendações da 16ª Conferência de
Estatísticos do Trabalho da OIT, em 1998, passou a analisar o motivo e o
tempo de afastamento do trabalho para classificar a pessoa como ocupada,
desocupada ou inativa.
10

 Segundo o próprio DIEESE, o trabalho excepcional “refere-se à realização
pelo indivíduo de um trabalho, em caráter ocasional, quando lhe sobra tempo
de suas atividades não produtivas consideradas prioritárias”.
11

 Tratando-se de estudos conjunturais e estruturais, não podemos esquecer
que as mudanças pelas quais passou a PME comprometeram a
comparabilidade histórica dos seus indicadores.
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A análise da literatura, tanto nacional quanto

internacional, tem apresentado um grande número de

trabalhos a respeito da participação do jovem no mercado

de trabalho. A constatação geral é que, especialmente a

partir da década de 1990, houve uma ruptura do padrão

tradicional de inserção ocupacional2 dessa categoria da

população, expressa pelo aumento das taxas de

desemprego, pela geração insuficiente de  ocupações, pelo

aumento de ocupações precárias e pelas maiores

exigências para contratação. Como resultado,

aumentaram ainda mais as dificuldades de inserção

ocupacional do jovem na maioria dos países do mundo,

o que tem se constituído em um grande problema, objeto

de preocupação por parte da sociedade e dos governos.

No Brasil, também a partir da década de 1990, as

transformações econômicas e sociais afetaram

significativamente o funcionamento do mercado de

trabalho, trazendo conseqüências negativas para todos

os trabalhadores. Todavia, os segmentos mais vulneráveis

da força de trabalho foram os mais duramente atingidos.

Entre estes, o jovem foi uma das categorias que mais

sofreu com a crise que se abateu sobre o emprego. Na

Região Metropolitana de Salvador (RMS) os jovens

também enfrentam, talvez até com maior intensidade,

os problemas típicos do mercado laboral. Sendo assim,

este artigo tem o propósito de apresentar um panorama

da atual situação ocupacional do jovem na RMS. A fonte

de dados utilizada é a Pesquisa de Emprego e

Desemprego (PED) para o período relativo aos anos de

1997 a 2001. Utilizam-se também os dados do IBGE

para tratar da evolução e de algumas características do

jovem. Neste trabalho foram considerados jovens os

indivíduos com idade de 15 a 24 anos. Este grupo é

ANA CRISTINA LIMA COUTO*

O jovem no
mercado de

trabalho da Região
Metropolitana de

Salvador1

formado pelo conjunto de pessoas que, efetivamente,

pressiona a economia para a criação de novas

oportunidades de trabalho. O limite inferior de 15 anos

deve-se ao cumprimento da idade mínima para entrada

no mercado de trabalho3 e pelo fato de estar associado

ao período de conclusão do ensino fundamental. O limite

superior foi estabelecido com base em diversos estudos

que analisaram as taxas de atividade e de desemprego

por faixa etária, os quais revelaram que o aumento

significativo de tais taxas ocorre entre a idade de 20 a 24

anos e a de 25 a 29 anos. A partir desta última faixa nota-

se um continuum que permite equiparar este grupo àqueles

de idades adultas (SANCHIS, 1997, p. 109).

EVOLUÇÃO E CARACTERÍSTICAS DA
POPULAÇÃO JOVEM

Segundo as informações da Tabela 1, baseadas nos dados

dos Censos Demográficos do IBGE, é possível avaliar a

evolução do contingente de jovens de 15 a 24 anos de

idade na RMS. Apesar do aumento do número de jovens

em termos absolutos, observa-se que entre os anos de

1980 e 1990 houve uma desaceleração no ritmo de

crescimento dessa população. Isso é constatado pela

redução de 56,1% para 28,6% e de 4,6% para 2,6% na

variação percentual e na taxa de crescimento médio anual,

respectivamente. Contudo, entre 1990 e 2000, a

quantidade de jovens na RMS aumentou enormemente,

apresentando um incremento de 61,1% e uma taxa de

crescimento médio anual de 4,9%. Assim, durante a

década de 1990, o fenômeno da “onda jovem”4 ocorreu

na RMS de forma bastante acentuada, gerando novas

necessidades e trazendo impactos sobre o sistema

educacional e sobre o mercado de trabalho.

Em relação à participação dos jovens no total da população,

enquanto em 1940 estes representavam 19,8%, em 2000

esse percentual elevou-se para 23%. Há cerca de 854, 9

mil jovens de 15 a 24 anos de idade na RMS5.  No que

tange aos diferenciais entre os sexos, segundo o Censo

2000, havia 416.522 jovens do sexo masculino (48,7%) e

438.377 jovens do sexo feminino (51,3%). Quanto à cor,

16,3% eram brancos e 83,7%, negros.
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No que diz respeito à posição na família, agora com base

nos dados da PED, registra-se que 6,9% dos jovens são

chefes de família, 66,6% são filhos, 8,2% são cônjuges e

18,2% pertencem à categoria denominada outros. A

análise desses dados, desagregados por faixa etária, revela

que a proporção de filhos decresce com a mudança para

a faixa etária superior (de 81,4% para os jovens de 15 a

17 anos para 60,1% para os jovens de 18 a 24 anos). De

outro lado, entre os jovens de 15 a 17 anos, apenas 0,7%

se encontra na posição de chefe de família. Para os jovens

que estão na faixa etária de 18 a 24 anos, esse percentual

eleva-se para 9,7%.

A Tabela 2 apresenta os dados relativos à condição de

atividade do jovem no que diz respeito à sua participação

no mercado de trabalho e no sistema educacional. Do

total de jovens de 15 a 24 anos, a maioria (42,3%) só

estuda, seguida dos que só trabalham (21,4%). O

percentual dos que não estudam nem trabalham é muito

alto (20,5%). Desagregando-se esses dados por grupos

de idade, constata-se que, entre os que possuem de 15 a

17 anos (73,2%), a maior parte apenas estuda. Entre os

que possuem de 18 a 24 anos, a proporção dos que só

estudam ou só trabalham é praticamente a mesma. Para

esses jovens, verifica-se que 45,5% trabalham,

combinando ou não o trabalho com a escola.

Um fato que chama a atenção é que o percentual de 20,5%

de jovens que não realizam nenhuma atividade é formado

por uma grande participação de jovens de 18 a 24 anos.

Este é um fato muito preocupante, pois esses jovens já

que não estão estudando deve-

riam ao menos estar trabalhan-

do, visto que é nessa fase da vida

que muitos começam a ter res-

ponsabilidades sociais. Além dis-

so, jovens que não estudam nem

trabalham não adquirem capital

educativo e nem habilidades

produtivas. Por isso, são mais

propícios a se envolverem em

atividades ligadas ao tráfico de

drogas, à criminalidade e à vio-

lência, das quais eles são as principais vítimas. (Tabela 2 )

A INSERÇÃO DO JOVEM NO MERCADO DE
TRABALHO

A população economicamente ativa (PEA) que se

encontra na faixa etária de 15 a 24 anos se distribui da

seguinte forma: 59,3% está ocupada e 40,7% está

desempregada.  A taxa de participação dos jovens é de

62,7%6. Destaca-se que, embora maior, essa taxa guarda

uma certa proporcionalidade com a taxa de participação

da população total, que é de 60,5%. Há, portanto, uma

maior pressão do contingente jovem sobre o mercado

de trabalho. Já  a taxa de inatividade dos jovens é de

37,3%.

Se a taxa de participação do jovem no mercado de

trabalho da RMS assemelha-se àquela encontrada para o

conjunto da população, o mesmo não ocorre em relação

à taxa de desemprego, que  apresenta um percentual

muito superior ao verificado para o total da população

(25,6%).  Dos jovens desempregados, 64,9% possuem

experiência anterior de trabalho. Em relação à

composição do desemprego juvenil por tipo, constata-

se que o desemprego aberto e oculto correspondem a

26% e 14,7%, respectivamente.

Os dados da Tabela 3 permitem uma análise das taxas

de participação, ocupação, desemprego e inatividade

segundo alguns atributos

pessoais. A taxa de participação

dos jovens aumenta com a

mudança para a faixa etária

superior. Isso porque os jovens

de 15 a 17 anos tendem a

priorizar a continuidade dos

estudos, além do fato de que

muitos empregadores só

contratam trabalhadores com
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idade superior a 18 anos. Assim,

quando se comparam os dois

subgrupos etários, nota-se que

as taxas são muito distintas,

sendo a dos jovens de 18 a 24

anos (74,6%) mais de duas

vezes acima da taxa dos jovens

de 15 a 17 anos (35,6%).

Segundo Menezes e Carrera-

Fernandez (2001, p. 87), “essa

grande diferença denota que a

passagem do fim da

adolescência para o início da

vida adulta representa

efetivamente um rito de

passagem da inatividade para o

mundo do trabalho (...)”. Para

o grupo de 18 a 24 anos, o nível

de atividade – embora superior

em 14,1 pontos percentuais –

aproxima-se mais da taxa encontrada para o conjunto da

população.

No entanto, como bem salientado pelos autores acima

mencionados, a maior taxa de participação dos jovens

de 18 a 24 anos não significa uma maior ocupação. A

desagregação da taxa de desemprego por idade revela

uma diferenciação significativa. Para os jovens de 15 a

17 anos, a taxa é de 49%, enquanto para os jovens de 18

a 24 anos, esta taxa, embora elevada, está em um patamar

inferior (39%). Isso se explica, principalmente, por fatores

ligados ao menor grau de escolaridade e ausência de

experiência profissional dos jovens adolescentes.

Considerando que a taxa de participação dos jovens é de

62,7% e considerando apenas os jovens do sexo

masculino, essa proporção se eleva para 68,1% enquanto

para o contingente feminino decresce para 57,6%. Esta

informação evidencia a desigualdade que marca a maior

participação econômica dos homens do que das

mulheres. Não obstante a menor taxa de participação, as

mulheres jovens apresentam taxa de desemprego superior

a dos homens jovens (43,8% contra 37,9%),

evidenciando, nesta faixa etária, as dificuldades

enfrentadas pelas pessoas do sexo feminino para

conseguir uma colocação. A taxa de inatividade das

mulheres jovens (42,4%) também supera a dos homens

jovens (31,9%). Isso porque, em geral, as mulheres têm

maiores chances de permanecerem no sistema

educacional por mais tempo, ou, ainda, porque ficam

responsáveis pelos afazeres domésticos e/ou cuidados

com os filhos, no caso de jovens mães.

No que se refere à cor, constata-se que a taxa de participação

dos negros é maior do que a dos brancos em 9,2 pontos

percentuais. De outro lado, a taxa de desemprego é maior

para os negros (41,6%) do que para os brancos (35,1%),

enquanto a taxa de inatividade dos brancos (45,2%) é maior

do que a dos negros (36,0%). Esses dados revelam que

apesar dos negros participarem mais do mercado de trabalho,

eles estão relativamente mais desempregados.

Em relação à posição no domicílio, a taxa de participação é

maior para o jovem chefe de família (89%) do que para os

demais membros. De outro modo, as taxas de desemprego

e de inatividade são mais elevadas para os demais membros

do que para os chefes. Isso mostra que há uma maior pressão

do jovem chefe para participar do mercado de trabalho, já

que ele tem obrigações com o sustento do lar.

AS FORMAS DE INSERÇÃO DOS JOVENS
OCUPADOS

A distribuição dos jovens por posição na ocupação

(Tabela 4) mostra que a principal forma de ocupação é o

emprego assalariado (61,6%), principalmente no setor

privado da economia (53,7%). Desse modo, apesar das

transformações que marcaram o mercado de trabalho

nos últimos anos, a exemplo do desassalariamento, o

emprego assalariado ainda tem um grande peso na

ocupação deste segmento. Acrescenta-se ainda que a

importância do emprego assalariado para os jovens torna-

se ainda maior quando se agrega, conforme Borges (2000,

p. 102), os que têm emprego doméstico (16,7%).
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Ainda que dentro das ocupações assalariadas para os

jovens haja uma maior participação dos que têm registro

em carteira (29,7%), é bastante significativa a proporção

dos que trabalham à margem da legislação trabalhista,

na forma de empregados sem carteira de trabalho

assinada (24%).

Para os jovens que se deparam com dificuldades para

encontrar uma ocupação no segmento assalariado, restam

opções de trabalho no segmento formado pelos

autônomos (16,9%) ou na posição de empregador (0,7%).

É importante ressaltar que essas alternativas são mais

difíceis, devido à necessidade de alguns pré-requisitos

que, em geral, os trabalhadores jovens ainda não

possuem, como por exemplo, capital para iniciar o

negócio, domínio de um ofício ou profissão, rede de

relações e toda a experiência e maturidade necessárias

para encontrar um espaço no competitivo mercado,

principalmente no setor informal (BORGES; FRANCO

apud BORGES, 2000, p. 103)7.

Mesmo assim há um alto grau de informalidade entre os

jovens ocupados, expresso pela significativa participação

dos empregos assalariados sem carteira de trabalho

assinada e pelo trabalho autônomo que, juntos,

respondem por 40,9% da ocupação desse segmento.

Entre os jovens autônomos, registrou-se maior

participação dos que trabalham  para o público (11,7%)

do que para empresa (5,2%). Estes dados confirmam o

problema da precarização da ocupação dos jovens, no

sentido de que, neste tipo de atividade, há ausência dos

benefícios e da cobertura da previdência social.

Certamente, isso trará problemas futuros em relação à

aposentadoria desses jovens.

Quanto à forma de inserção denominada outros, em sua

maioria, refere-se aos “trabalhadores não remunerados”

que exercem ocupações ligadas ao trabalho no âmbito

da família ou em atividades de subsistência. Trata-se de

formas de inserção caracterizadas por uma maior

precariedade e que muitas vezes não oferecem

oportunidades de rendimento.

 No que diz respeito à distribuição dos jovens ocupados

por setor de atividade econômica (Tabela 5) constata-se

que há uma grande semelhança com aquela encontrada

para o conjunto dos ocupados. O segmento formado pelos

serviços também é o grande empregador para os jovens

(65,4%). Observe-se que dentro do setor serviços há uma

maior inserção de jovens nos serviços pessoais (22,2%) e

domésticos (16,7%) que, juntos, respondem por 38,9%

da ocupação. Geralmente, os postos de trabalho nesses

segmentos são caracterizados por uma grande

precariedade, onde predominam os baixos rendimentos e

uma maior informalidade das relações de trabalho. Em

seguida, vem o comércio (19,9%). Apenas 8% dos jovens

estão ocupados na indústria de transformação, setor que,

em geral, apresenta melhores condições de trabalho e

empregos de melhor qualidade, no sentido de maior

remuneração e formalização das relações de trabalho.

A Tabela 6 apresenta as participações relativas dos

grupos ocupacionais mais freqüentes entre os jovens

na RMS, que correspondem a 50,4% do total das

ocupações desse segmento. São atividades que

apresentam uma grande precariedade, posto que, em

geral, pagam baixos salários, exigem grande esforço

físico e pouca qualificação, caracterizam-se por altas

jornadas de trabalho, são de baixo prestígio social, não

oferecem possibilidades de ascensão social e, raramente,

a proteção das leis trabalhistas. A principal ocupação

refere-se ao emprego doméstico (13,7%), em que os

jovens estão inseridos em um ambiente familiar que

não o seu, prestando serviços de cozinheiros, faxineiros,

passadeiras e babás.
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Em segundo lugar estão os estagiários, que respondem

por 6,7% da ocupação. Neste segmento estão os

estudantes de nível médio e superior, assim como a

categoria aprendiz. O estágio pode ser uma atividade

obrigatória para estudantes de algumas áreas como

também totalmente desnecessário para outras. Neste

último caso, acaba sendo utilizado como meio de

contratação de mão-de-obra barata, pois as empresas

obtêm redução de custos na sua folha de pagamentos,

ficando livres também de problemas com a legislação

trabalhista. Por isso há um grande número de empresas

que admitem estagiários, sobretudo jovens universitários,

para suprir a necessidade de pessoal.

É importante ressaltar que a utilização de estagiários não

se restringe apenas ao setor privado. O setor público

também usa com freqüência essa mão-de-obra em

atividades como operadores de xerox, recepcionistas e

mensageiros, entre outras. Isto

vem se caracterizando como

uma informalidade no setor

público.

Logo depois vem a ocupação

trabalhador braçal, geralmente

ligada à construção civil, que

responde por 5,7% do total da

ocupação dos jovens, seguida

dos vendedores de jornais e

revistas (4,5%), do pessoal que

trabalha no comércio ambulante (4%) - dos quais fazem

parte os bilheteiros, baleiros, feirantes, etc. Na seqüência,

vêm os demais grupos de ocupação formados pelos

balconistas no comércio (3,6%), atendentes de bar e

lanchonete (3,4%), faxineiros (3,2%), auxiliares de

escritório (3,1%) e caixas (2,6%).

6alebaT

snevojsodseõçapucosiapicnirP

)1002-7991(SMR

oãçapucO )%(

acitsémodadagerpmE 7,31

oiráigatsE 7,6

laçarbrodahlabarT 7,5

atsiverelanrojedrodedneV 5,4

oicrémoconseõçapucosartuoesetnarief,sorietehliB

etnalubma
0,4

oicrémoconatsinoclaB 6,3

soriepoc,snoçrag,etenohcnalerabedsetnednetA 4,3

setnevres,soriexil,sorienixaF 2,3

oirótircseedrailixuA 1,3

ragapasatnoceedadilibatnocedserailixua,axiaC 6,2

latoT 4,05

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMR/DEP:etnoF

Quanto ao rendimento médio real dos jovens

trabalhadores, os dados da PED informam que, para o

período em estudo, os ocupados e os assalariados

receberam, em média, R$ 270,00 e R$ 309,00,

respectivamente. Para o ano de 1999, o estudo do

DIEESE (2001) confirma o fato de que na RMS os

jovens (16 a 24 anos) obtêm uma baixa remuneração

pelo seu trabalho, principalmente se for feita uma

comparação com o rendimento do total de ocupados

(Tabela 7). Entretanto, é importante ressaltar que a renda

auferida por esses jovens é de grande relevância na

formação da renda familiar. Nas famílias do 1º quartil de

renda (25% mais pobres) essa participação corresponde

a 16,7%. Já para o total das famílias, a participação da

renda do jovem no orçamento familiar corresponde a

7% (Ibid., 2001, p. 160).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A “onda jovem” que se verificou de forma bastante

acentuada na RMS, na última década do século XX,

ocorreu num momento de agravamento do

funcionamento do mercado de trabalho, tanto nacional

quanto local. Apesar da redução da taxa de participação

e, conseqüentemente, da oferta de trabalho juvenil, essa

taxa ainda permanece muito alta, traduzindo-se em altas

taxas de desemprego.

Observou-se que os jovens do sexo feminino, os de cor

negra, os de menor faixa etária e os que estão na posição

de filhos estão mais suscetíveis às maiores dificuldades

de obtenção de um emprego. A distribuição dos jovens

por setor de atividade e por posição na ocupação guarda

semelhança com àquela encontrada para o conjunto da

população. Destaca-se a participação mais acentuada dos

jovens no setor de serviços e nas atividades marcadas

pela informalidade, especialmente no trabalho doméstico,

ocupação que responde pelo maior percentual de jovens

ocupados. Verificou-se também que as ocupações

assalariadas ainda têm um grande peso na ocupação dos

7alebaT

sona61edamicasodapucosodlasnemoidémotnemidneR

9991-SMR-sona42a61edsnevoje

)0002edorienajedsiaerme(

airogetaC
a61edsnevoJ

sona42

amicaoãçalupoP

sona61ed

otnemidneroertneoãçaleR

latotesnevojsod

sodapucosodlatoT 00,322 00,905 %8,34

sodairalassA 00,652 00,865 %1,54

somonôtuA 00,571 00,243 %2,15

socitsémodsodagerpmE 00,021 00,731 %6,78

951.p,1002ESEEID:etnoF
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jovens, contudo é alta a presença dos que trabalham sem

carteira assinada.  Além disso, os  baixos rendimentos

auferidos pelos jovens – apesar de terem um peso

importante na renda familiar – comprovam a maior

precariedade a que os jovens estão submetidos no

mercado de trabalho da RMS.
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Notas

1

 Este artigo baseia-se em um dos capítulos da dissertação de mestrado da
autora.
2

 Por inserção ocupacional entende-se a passagem da inatividade (família e
escola) para o mundo do trabalho, seja através do emprego ou do desemprego.
3

 Em 1973, o Convênio sobre a idade mínima para trabalhar da Organização
Internacional do Trabalho (OIT) estabeleceu 15 anos como limite mínimo
de admissão ao emprego. No Brasil, a partir de 1999 a idade mínima legal
para trabalhar aumentou de 14 para 16 anos, porém a faixa de ingresso continua
em torno de 14 a 15 anos.
4

 Chama-se “onda” o movimento de alargamento de uma determinada faixa
etária que, neste caso, refere-se às pessoas com idade de 15 a 24 anos.
5

 No estado da Bahia o contingente de jovens de 15 a 24 anos de idade, em
2000, contabilizava 2.899.075 pessoas. Já a idade mediana (idade que divide a
população em dois blocos de 50%), em 1991, era de 18,5 anos. Nove anos
depois, em 2000, a idade mediana aumentou para 21,7 anos (sendo 21,2 anos
para os homens e 22,3 anos para as mulheres) (IBGE, 2002).
6

  Para os anos de 1987 a 1988, a taxa de participação dos jovens foi de 64,5%
e a taxa de desemprego foi 25,5%  (SILVA, 2002, p. 48).
7

 Sobre essa questão, existe uma organização que atua há sete anos no Brasil,
chamada Associação Júnior Achievement (AJA), que tem como objetivo
desenvolver nos jovens a cultura empreendedora. Além disso, procura
aproximá-los do mundo do trabalho e dos negócios, visando a estimular o
sistema de livre iniciativa. Para maiores detalhes, ver  O JOVEM E O
EMPREENDEDORISMO (2001).
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Na literatura sobre a formação econômica do Brasil, um

grande número de trabalhos chama a atenção para as

raízes históricas da pobreza e desigualdade no Nordeste,

relacionando-a com a decadência da economia açucareira

e a conseqüente estrutura econômica e social herdada.

Dentre os estados do Nordeste, a Bahia é o mais relevante

em termos de dimensão do PIB e população: R$ 53,978

bilhões e 13.214.114 habitantes, respectivamente (SEI,

2001). No entanto, devido a traços econômico-sociais

comuns, não é razoável esperar que neste estado os

indicadores mostrem um padrão de desigualdade e

pobreza muito diferente do observado nos demais

estados do Nordeste.

O objetivo deste trabalho é colocar em relevo as

principais características da distribuição da renda e

situação da pobreza na Bahia. Faz-se aqui uma análise

descritiva dos resultados, onde os indicadores para a Bahia

são confrontados com os indicadores para os demais

estados do Nordeste, com a Região Nordeste e com o

Brasil.

O trabalho está estruturado em quatro seções, além desta

introdução: a primeira seção é dedicada à explicação da

metodologia adotada e das características da amostra; na

segunda, são analisadas as medidas de desigualdade da

distribuição da renda; a terceira é dedicada às medidas

de pobreza e, encerrando, alinham-se algumas

considerações finais.

Medidas de
desigualdade e

pobreza: Bahia,
Nordeste e Brasil

ADERBAL OLIVEIRA DAMASCENO*

METODOLOGIA E DADOS1

As medidas utilizadas para estimar a desigualdade da

distribuição da renda são: índice de Gini (G), as duas

medidas de desigualdade de Theil (T  e  L)  e o índice de

Atkinson,       A(e =1). As expressões algébricas para

cálculo desses índices, a partir das rendas individuais, são:

Onde:

x
i
: renda da i-ésima pessoa, ordenadas de forma crescente

x
1
 ≤  x

2
 ≤ ... ≤ x

n

n: número de observações na amostra.

µ: renda média da amostra.

No caso de perfeita igualdade da distribuição da renda

todos os índices são iguais a zero. Em uma situação de

máxima desigualdade, ou seja, quando um indivíduo se

apropria de toda a renda, os valores dos índices são: G =

1-1/n, L = ln n, L tende ao infinito (∞) e      A(ε = 1) =1.

Todos esses índices obedecem à condição de Pigou-

Dalton, propriedade desejável de uma medida de

desigualdade. Segundo essa condição, uma transferência

regressiva de renda ou uma série de tais transferências

sempre aumentam o grau de desigualdade. Entende-se

transferência regressiva “subtrair um montante da renda

de uma pessoa e acrescentá-lo à de uma outra pessoa

que, anteriormente, tinha renda igual ou maior do que a

primeira” (HOFFMANN, 1998, p.53).

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.110, p.39-42, Julho. 2003
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Como medidas de pobreza, utilizou-se, neste trabalho, o

índice de Sen (P), o índice de Foster, Greer e Thorbecke

(FGT), e a proporção de pobres (H). As expressões

algébricas desses índices são:

Onde:

x
i
: renda da i-ésima pessoa, ordenadas de forma crescente

x
1
 ≤  x

2
 ≤ ... ≤ x

n

n: número de observações na amostra.

z: linha de pobreza estabelecida.

p: número de pessoas abaixo da linha de pobreza

estabelecida.

Tanto o índice de Sen (P) quanto o índice FGT levam

em consideração a extensão da pobreza, a intensidade e,

além disso, a desigualdade da distribuição da renda entre

os pobres. Esses dois índices variam de 0 a 1, sendo zero

quando todas as pessoas têm renda maior do que a linha

de pobreza estabelecida (z) e 1 quando todas as pessoas

têm renda igual a zero. O índice H, proporção de pobres,

só capta a extensão da pobreza, sendo insensível à

intensidade.

A linha de pobreza utilizada neste trabalho é de R$

211,96, com valor real equivalente ao salário mínimo

vigente no país em agosto de 1980, atualizado pelo INPC.

A utilização de uma única linha de pobreza para o cálculo

das diversas medidas de pobreza não leva em

consideração as diferenças de custo de vida regionais e

interestaduais. Na medida em que o custo de vida é mais

alto em estados mais ricos, o uso de uma única linha de

pobreza levará a superestimar as diferenças interestaduais

de grau de pobreza.

Para os cálculos das diversas medidas foram utilizados

os microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de

Domicílios (PNAD) de 2001, realizada pelo IBGE. A

amostra corresponde a pessoas ocupadas com mais de

10 anos de idade, residentes em domicílios particulares

(permanentes ou improvisados), excluindo as pessoas

com rendimento de todos os trabalhos igual a zero,

trabalhadores na produção para o próprio consumo,

trabalhadores na construção para o próprio uso,

pensionistas, empregados domésticos e seus respectivos

parentes residentes no domicílio. Também foram

excluídas pessoas sem informação sobre escolaridade,

idade, cor, tempo semanal de trabalho e setor de

atividade2.

A tabela 1 mostra a população ocupada, o número de

pessoas na amostra e o rendimento médio (estados do

Nordeste, Região Nordeste e Brasil).

DESIGUALDADE DA DISTRIBUIÇÃO DA RENDA

Nesta seção serão analisadas as principais características

da distribuição da renda. A tabela 2 mostra os valores

obtidos dos índices de Gini, Theil (T e L) e Atkinson,

para Bahia, demais estados do Nordeste, Região Nordeste

e Brasil.
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1alebaT

artsomAadsacitsíretcaraC

oãçalupoP

adapucO

ansaosseP

artsomA

adneR

aidéM

AM 062.528.1 793.2 26,433

IP 106.429 867.1 41,782

EC 019.535.2 060.8 83,233

NR 644.839 619.1 44,004

BP 183.330.1 142.2 14,263

EP 219.445.2 391.8 8,693

LA 530.168 018.1 31,323

ES 359.116 818.1 88,863

aihaB 944.854.4 034.21 56,153

etsedroN 749.337.51 336.04 18,253

lisarB 347.450.36 106.041 37,785

1002DANP:etnoF

2alebaT
adedadlaugiseDedsadideM

adneRadoãçiubirtsiD

liehTedT liehTedL nosniktA
edecidnÍ

eniG

AM 996,0 955,0 824,0 365,0

IP 186,0 076,0 884,0 185,0

EC 528,0 127,0 415,0 606,0

NR 376,0 855,0 824,0 555,0

BP 367,0 336,0 964,0 585,0

EP 427,0 406,0 354,0 575,0

LA 456,0 445,0 024,0 645,0

ES 585,0 815,0 404,0 535,0

aihaB 527,0 885,0 544,0 765,0

etsedroN 927,0 316,0 854,0 475,0

lisarB 166,0 285,0 144,0 365,0
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A primeira observação relevante é que todos os

indicadores mostram que a distribuição da renda no

Nordeste é mais desigual do que no país como um todo.

Se a desigualdade da distribuição da renda no Brasil, com

índice de Gini 0,563,  é considerada excessivamente

elevada, a situação do Nordeste é ligeiramente mais

crítica, pois apresenta índice de Gini 0,574.

Os indicadores mostram que a desigualdade da

distribuição da renda na Bahia é menor do que na Região

Nordeste e maior do que a desigualdade no Brasil como

um todo. Com efeito, os indicadores mostram que essas

diferenças não são excessivas, de modo que não parece

grosseiro afirmar que os dados revelam um “certo

padrão” de desigualdade tanto para a Bahia quanto para

a Região Nordeste e Brasil.

Todos os índices mostram que a distribuição da renda

em Sergipe, relativamente à Bahia, Nordeste e Brasil, é

razoavelmente menos desigual. No outro extremo, o

estado do Nordeste que apresenta a distribuição da renda

mais desigual é o Ceará. Além das medidas de

desigualdade apresentadas, algumas características da

distribuição da renda são mostradas pelos percentis

(tabela 3).

A tabela 3 mostra que, no Brasil, quem tem um

rendimento mensal acima de 700 reais está entre os 20%

mais ricos da população. Na Bahia e Nordeste, quem

tem um rendimento mensal acima de 400 reais está entre

os 20% mais ricos, mostrando uma forte diferença em

relação ao Brasil.

Como o rendimento médio da Bahia é R$ 351,64 e o

percentil 70 é R$ 298,00 pode-se afirmar que na Bahia

mais de 70% e menos de 80% da população tem

rendimento inferior à média (a mesma afirmação pode

ser feita para o Nordeste). Com relação ao Brasil pode-

se fazer uma afirmação análoga, pois a renda média é R$

587,72 e os percentis 70 e 80 correspondem,

respectivamente, a R$ 500,00  e R$ 700,00.

Outra medida de desigualdade geralmente utilizada diz

respeito à porcentagem da renda total apropriada pelos

10%, 5% ou 1% mais ricos. Essa medida simples permite

visualizar de maneira bastante clara a desigualdade. A

tabela 4 mostra os números para a Bahia, Nordeste e

Brasil.

Na Bahia, os 10% mais ricos se apropriam de 47,85% da

renda total. Para Nordeste e Brasil, os 10% mais ricos se

apropriam, respectivamente, de 48,17 % e 45,97% da

renda total. Já os 50% mais pobres se apropriam de

15,88% da renda total na Bahia, 15,4% no Nordeste e

14,98% no Brasil.

MEDIDAS DE POBREZA

As medidas de pobreza utilizadas no trabalho foram o

índice de Sen (P), o índice de Foster, Greer e Thorbecke

(FGT) e a proporção de pobres, (H). A tabela abaixo

mostra os índices calculados para todos os estados do

Nordeste, Região Nordeste e Brasil.

O primeiro aspecto a ser considerado é a proporção de

pobres (H), índice que capta apenas a extensão da

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.110, p.39-42, Julho. 2003
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3alebaT

adneRadoãçiubirtsiDadsitnecreP

AM IP EC NR BP EP LA ES aihaB etsedroN lisarB

01creP 27 03 04 57 06 06 06 27 06 55 001

02creP 09 06 07 021 001 001 001 011 001 09 081

03creP 311 09 001 081 831 051 031 061 021 021 002

04creP 051 021 051 081 081 081 071 081 081 081 052

05creP 081 081 081 002 081 002 081 002 081 081 003

06creP 002 002 002 042 002 042 002 052 512 012 004

07creP 072 052 062 803 762 003 052 013 892 092 005

08creP 073 063 063 344 073 804 063 054 004 004 007

09creP 056 055 006 957 286 008 006 047 056 186 0021

59creP 7501 009 0001 6931 0021 0531 0001 0021 0011 0021 0002

1002DANP:etnoF
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adibeceRadneRadmegatnecroP

acitsítatsE aihaB etsedroN lisarB

serbopsiam%04 67,01 03,01 91,01

serbopsiam%05 88,51 04,51 89,41

socirsiam%02 20,26 26,26 65,16

socirsiam%01 58,74 71,84 79,54

socirsiam%5 79,53 02,63 49,23

socirsiam%1 97,51 74,51 63,31

-04/+01aidémoãçaleR 97,71 17,81 50,81
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pobreza. Enquanto no Nordeste, estabelecida uma linha

de pobreza de R$ 211,96, a proporção de pobres é de

60%, no Brasil essa proporção é de 34,5%. Ou seja, com

um padrão de desigualdade da distribuição da renda

“parecido” com o verificado para o Brasil, a situação da

pobreza no Nordeste é muito mais crítica.

O estado da Bahia tem uma proporção de pobres da

ordem de 59,9%, de modo que, relativamente ao Brasil,

apresenta, assim como a Região Nordeste, um quadro

de pobreza muito mais crítico. O estado do Nordeste

que tem a menor proporção de pobres na população é o

Rio Grande do Norte, 52,8%, e o que tem a maior

proporção de pobres na população é o Piauí, com 64,4%.

Tanto o índice de Sen (0,346), quanto o índice FGT

(0,151) para o Nordeste confirmam o fato de que, com a

linha de pobreza estabelecida, a pobreza no Nordeste é

significativamente maior do que a pobreza no Brasil. Os

índices para a Bahia: índice de Sen igual a (0,336) e FGT

igual a (0,1438) também confirmam o fato de que a

pobreza na Bahia é significativamente maior do que a

pobreza no Brasil e ligeiramente menor do que a pobreza

no Nordeste como um todo, cabendo lembrar que esses

índices captam a extensão da pobreza, a intensidade e

levam em consideração a desigualdade da distribuição

da renda entre os pobres.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As medidas de desigualdade apresentadas permitem

concluir que a desigualdade da distribuição de renda na

Bahia tem um padrão “parecido” com o verificado tanto

para os demais estados do Nordeste, quanto para o

Nordeste e Brasil.

Entre os estados do Nordeste, o que apresenta a menor

desigualdade na distribuição da renda, mostrada por

todos os índices, é Sergipe, menor do que a desigualdade

para todo o Nordeste e Brasil. O estado com distribuição

mais desigual, também mostrado por todos os índices, é

o Ceará.

As medidas de pobreza utilizadas indicam que a pobreza

no Nordeste é significativamente maior do que a pobreza

no Brasil. Os índices para a Bahia, Sen (0,336) e FGT

(0,1438), também mostram que a pobreza na Bahia é

excessivamente maior do que a pobreza no Brasil.
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Notas

1

 Para maiores detalhes acerca do assunto, ver Hoffmann (1998), no qual esta
seção se baseia.
2

 Essas exclusões foram feitas tendo em vista que essa análise faz parte de um
trabalho maior onde, além de cálculos de medidas de pobreza e desigualdade,
estimou-se equações de rendimento para a Bahia com essas variáveis
(escolaridade, idade, cor, tempo semanal de trabalho e setor de atividade),
utilizadas como binárias.
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EIXO METROPOLITANO ABSORVERÁ R$ 8,5 BI

Os investimentos industriais anunciados para o estado

da Bahia, a serem realizados no período referente a 2003-

2007, totalizaram um volume da ordem de R$ 19,8

bilhões que agregam 349 projetos. Do total dos

investimentos anunciados, 54,5% correspondem a

implantação de novas unidades industriais, agregando um

volume de acima de R$ 10,8 bilhões. Para os

investimentos em ampliação, esse volume alcança R$ 8,9

bilhões, representando 45,5% do total. Esses

investimentos estão subdivididos em nove eixos de

desenvolvimento e em nove complexos de atividade

econômica.

Esses investimentos deverão gerar mais de 64 mil

empregos diretos, depois de iniciadas a produção de todas

as unidades industriais. O complexo Calçados/Têxtil/

Confecções fornecerá cerca de 16,4 mil postos de

trabalho, correspondendo a 25,6% do total, seguido do

Agroalimentar com 13 mil, representando cerca de

20,4%. Os demais complexos de atividade juntos deverão

gerar aproximadamente 35 mil empregos diretos.

Do total do volume de investimentos anunciados, 75%

encontram-se alocados nos complexos Madeireiro (40%),

Químico-petroquímico (17%) e Atividade Mineral e

Beneficiamento (17%) que juntos agregam um volume

de recursos da ordem de R$ 14,7 bilhões. Esses

complexos agregam 91 projetos de empresas de médio

e grande porte que representam 26% do total de projetos

anunciados. Com esses resultados, pode-se confirmar a

tendência de que os maiores volumes de investimentos

estão alocados nos grandes empreendimentos industrias.

Os demais complexos agregam um volume da ordem de

R$ 5 bilhões.

Quanto à sua localização, os investimentos indicados

pelos Eixos de Desenvolvimento, concentram-se no

Metropolitano e o Extremo Sul agregam 86% do total

dos investimentos anunciados para o estado, o que

corresponde a um volume de aproximadamente R$ 17

bilhões. Esses eixos agregam 194 projetos de

investimentos, o que representa 56% do número de

projetos. Os demais eixos agregam um volume de

investimentos superior a R$ 2,7 bilhões, representando

14% do total.

A política de atração de investimentos industriais, promovida

pelo governo do estado da Bahia, tem contribuído

significativamente para a diversificação do parque industrial.

Este fato vem ocorrendo desde 1991 com a implantação

de programas de incentivos fiscais, como o Probahia. Estes

programas se intensificaram, destacando-se: em 1995, com

os incentivos especiais para o setor de informática; em 1997,

com o Procomex, para o setor de calçados e seus

componentes; em 1998 com o Bahiaplast, para o setor de

transformação plástica; além do Procobre e Profibra. A partir

de 2002, o programa Desenvolve substituiu os demais

programas implantados anteriormente.  Dentre as principais
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indústrias que estão se instalando e ampliando a sua

capacidade em 2003, encontram-se a Veracel Celulose,

Aracruz Celulose, Braskem, Moinho Dias Branco, BMD

Têxteis, Robert Bosch.
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METODOLOGIA DA PESQUISA DE INVESTIMENTOS INDUSTRIAIS PREVISTOS
NO ESTADO DA BAHIA

A metodologia utilizada pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia – SEI para levantar as intenções

de investimentos industriais previstos para os próximos quatro anos no Estado da Bahia, desenvolvida inicialmente pela

Secretaria de Planejamento do estado da Bahia - SEPLANTEC, consiste em coletar diariamente as informações primárias

dos prováveis investimentos a serem implantados no estado, divulgadas pelos principais meios de comunicação, e obter

sua confirmação junto às respectivas empresas. Essas informações são coletadas nas seguintes publicações: Gazeta

Mercantil, Valor Econômico, A Tarde, Correio da Bahia e Diário Oficial do estado da Bahia. O levantamento desses

dados também é obtido junto à Secretaria de Indústria, Comércio e Mineração do estado da Bahia – SICM através dos

protocolos de intenção e projetos econômico-financeiros entregues à Secretaria para o requerimento de incentivos dos

programas PROBAHIA, BAHIAPLAST e do atual DESENVOLVE.

Após a verificação dos dados coletados e a confirmação das empresas a serem implantadas no estado, identifica-se a

existência de dupla contagem dos dados. Depois de consistidos, os dados serão apresentados sob a forma de tabelas e

gráficos contendo o volume e participação dos investimentos industriais por complexo de atividade, por eixo de

desenvolvimento e o número de projetos. Os valores dos investimentos anunciados estão expressos em reais.

Os dados mais desagregados estão sendo disponibilizados e atualizados mensalmente no site dessa instituição, com

dados a partir de 1997, apresentando valores acumulados.

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.110, p.43-45, Julho. 2003
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NEGÓCIOS

AVON INAUGURA CENTRO DE

DISTRIBUIÇÃO

A Avon inaugurou, no dia 01/07, no Centro Industrial

de Aratu (CIA), no município de Simões Filho (BA), seu

terceiro Centro de Distribuição de Cosméticos.

Localizado em uma área de 334 mil metros quadrados, o

empreendimento recebeu investimentos de US$15

milhões e deve gerar cerca de 500 empregos diretos e

indiretos nos dois primeiros anos de operação.

De acordo com o vice-presidente de vendas da Avon,

Eduardo Ribeiro, o novo centro trará inúmeras vantagens

logísticas, entre elas, a redução do tempo de entrega dos

produtos para Sergipe, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande

do Norte, Amapá, Alagoas, Pará e Bahia, estados que

passarão a ser atendidos pela unidade baiana.

“A idéia é melhorar o serviço, diminuindo o prazo de

entrega dos produtos às revendedoras das regiões Norte

e Nordeste. Em Salvador, por exemplo, o tempo será

reduzido de seis para três dias. Nas outras regiões, o prazo

de atendimento dos pedidos cairá de nove dias e meio

para sete dias. Com essa mudança, a expectativa da

empresa é de que surjam algo em torno de 15 mil novas

revendedoras”, destaca Ribeiro, ressaltando que o Centro

de Distribuição Avon da Bahia mais a unidade de

Fortaleza responderão, juntos, por 30% da entrega dos

produtos aos consumidores da marca no Brasil,

estimados em 21 milhões de pessoas.

A empresa tem administração e fábrica concentradas em

Interlagos, no estado de São Paulo e está presente em

143 países, contando com 43 mil funcionários e a força

de venda de 3,4 milhões de revendedoras autônomas.

No Brasil, são 3,7 mil funcionários e 730 mil autônomos.

Avon inaugura centro de distribuição. Correio da Bahia,30/6/

2003.

PÓLO DE INFORMÁTICA ATRAI MAIS

SEIS EMPRESAS

 Novos empreendimentos somam mais de R$13,9

milhões e devem gerar 280 empregos diretos até o final

do ano

Atualmente com 49 empresas, o pólo de informática de

Ilhéus vai ganhar mais seis empreendimentos dentro dos

próximos meses. A Digitron, Haas, RM Indústria de

Eletrônica, Number Tech, TecSat e ZMax serão

responsáveis por um volume de investimentos de mais

de R$13,9 milhões e devem gerar, até o final do ano,

uma média de 280 empregos diretos. Criado há sete anos,

o pólo de informática ilheense dispõe de um forte atrativo

para a conquista de novas empresas.

Do total de 55 empresas que passarão a formar o pólo

de informática, apenas duas são fábricas. A maioria são

indústrias montadoras de micros, que compram as peças

de outros fabricantes e criam seus próprios produtos.

Segundo os empresários, a proximidade com

fornecedores de hardwares, eletroeletrônicos e outros

componentes é mais um fator, além das isenções fiscais,

para a atração das indústrias. Juntas, elas produzem

atualmente cerca de 5% dos computadores de todo o

país, faturam US$250 milhões e geram 1,3 mil empregos

diretos e seis mil indiretos, de acordo com a Secretaria

de Desenvolvimento Econômico de Ilhéus.

Pólo de informática atrai mais seis empresas .Correio da Bahia,

25/6/2003.
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VITÓRIA DA CONQUISTA SEDIARÁ

EMPRESA DE REPROCESSAMENTO DE

CARTUCHOS

 A Prove Informática Ltda, sediada em Manaus (AM),

decidiu instalar uma unidade para reprocessamento de

cartuchos de toner para impressoras a laser no município

de Vitória da Conquista, no sudoeste baiano. O

investimento é de R$ 6 milhões e vai gerar 600 empregos

diretos quando estiver com operação plena. O protocolo

de intenções foi assinado na semana, na Secretaria da

Indústria, Comércio e Mineração (SICM), pelo secretário

Otto Alencar e o pelo diretor Comercial da Prove,

Alexandre Acris.

No ato, o secretário endossou o apoio do governo baiano

ao empreendimento, que receberá incentivos do

Programa de Desenvolvimento Industrial e de Integração

Econômica do Estado da Bahia (Desenvolve) e ocupará,

inicialmente, um galpão alugado da Superintendência de

Desenvolvimento Industrial e Comercial da Bahia

(Sudic), vinculada à SICM.

Em Vitória da Conquista, a previsão é iniciar as atividades

dentro de 120 dias e com 300 empregados. “Se

começarmos nesse prazo, nossa capacidade de produção

este ano será de 3 mil a 5 mil cartuchos por mês”,

informou Alexandre Acris. A meta, acrescentou, é que a

empresa funcione com a sua capacidade total já no

próximo ano. A produção será distribuída para estados

de todo o Brasil.

Cidade ganhará empresa de reprocessamento de cartuchos. Tribuna

da Bahia,25/6/2003.

COELBA INVESTE R$7,3 MI NO

SUBÚRBIO DE SALVADOR

A Companhia de Eletricidade da Bahia (Coelba) pretende

aprimorar o fornecimento de energia no subúrbio de

Salvador. Através de um investimento de R$7,3 milhões,

a concessionária está implantando uma linha de

transmissão, ligando os bairros de Paripe e Periperi, além

de uma subestação em Periperi. A iniciativa beneficia

diretamente 130 mil domicílios, nos dois bairros já

citados, e nas localidades do Lobato, Baixa do Fiscal,

Itapagipe, Rio Sena, entre outras circunvizinhas.

A contar por uma estimativa média de quatro ou cinco

pessoas por residência, a medida deve marcar o cotidiano

de aproximadamente 550 mil pessoas. As construções

da subestação foram iniciadas ainda no final de abril,

enquanto o início das operações para a instalação da linha

deve começar no fim do mês. Os detalhes sobre o

andamento das construções e os benefícios do projeto

foram informados ontem, ao prefeito Antonio

Imbassahy, pelo presidente da Coelba, Ignácio Lázaro,

durante audiência sobre o assunto.

O vice-presidente da concessionária e diretor da gestão

de ativos, Moisés Sales, observa que, quando estiver em

plena operação, a subestação de Periperi vai possibilitar

a redistribuição das cargas de Paripe, Itapagipe e

Cajazeiras. Ainda de acordo com o executivo, na prática,

isso significa que, caso ocorra algum problema no

fornecimento do subúrbio, a carga deficitária poderá ser

suprida pela nova unidade. “A iniciativa tem como

objetivo melhorar o serviço prestado para as

comunidades da região, que aumentaram o consumo,

principalmente após o período de crise energética, com

o apagão”, acrescenta Sales.

Coelba investe R$7,3 mi no subúrbio de Salvador .Correio da

Bahia  11/6/2003.
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INDICADORES

FICA MAIS CARO CONSTRUIR NA BAHIA

O custo unitário básico da construção civil na Bahia (CUB) registrou alta de 2,97% em maio, na comparação

com o mês anterior. O índice, que registra as variações nos preços de insumos e mão-de-obra no setor, foi

divulgado ontem, pelo sindicato das indústrias da construção civil do estado (Sinduscon), órgão responsável

pelo levantamento. Ainda de acordo com as avaliações da entidade, o CUB já acumula alta de 20,23%, nos

últimos 12 meses.

Em maio, o metro quadrado para levar a cabo um empreendimento do gênero foi de R$676,50. Alguns dos

materiais que registraram as maiores altas no período foram: dobradiça de ferro cromado (49,23%), dobradiça

de ferro (35,67%), vidro liso de quatro milímetros (29,91%), piso de mármore (28,05%) e granito polido (26,97%).

O CUB ainda foi contrabalançado pela redução nos custos de produtos como cerâmica esmaltada (10,75%),

disjuntor monopolar de 15 A (4,71%), tinta PVA látex (4,7%), azulejo branco 15 por 15 (1,95%) e areia lavada

(1,81%). Ainda de acordo com as avaliações, a mão-de-obra representou 46,38% de representatividade no custo

final do CUB de maio, enquanto os materiais, 53,62%.

O presidente do Sinduscon, Marcos Galindo, avalia que o custo da construção civil baiana não está muito acima

observado no resto do país. De acordo com o sindicalista, o acumulado dos últimos 12 meses do CUB brasileiro

está em aproximadamente 19%. “Ainda assim, a construção civil baiana está praticamente estagnada. O ganho

dos consumidores, seja em salários ou investimentos, como a poupança, não renderam na mesma proporção”,

considera.

Custo da construção sobe 2,97%  Correio da Bahia,11/6/2003

AÇÃO GOVERNAMENTAL

ESTRADAS BAIANAS COMEÇAM A SER RECUPERADAS

O trecho da BA-994 que liga o município de Vereda a Medeiros Neto será o primeiro a ser pavimentado a partir do

amplo programa de restauração, melhoramento e manutenção da malha rodoviária cujo inicio foi autorizado pelo

governador Paulo Souto.

A ordem de serviço prevê intervenções , no valor de R$ 27,5 milhões, em 34 trechos espalhados por todas as regiões

da Bahia, num total de 1.276,4 quilômetros de estradas. Serão executados em Vereda serviços de terraplanagem,

obra-de-arte e pavimentação em TSD, num investimento de R$ 6,7 milhões.

A intervenção integra o Programa de Expansão e Modernização Rodoviária do Derba e está prevista para ser

concluída em fevereiro de 2004. As obras serão realizadas pela Serviços de Terraplanagem e Empreendimentos

Ltda.

Souto dá início a programa de recuperação das estradas baianas. Diário Oficial, 17/06/2003.
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BAHIA QUER MELHORAR QUALIDADE

DOS REBANHOS CAPRINOS E OVINOS

Foi inaugurado em Andorinha, município do semi-árido

baiano com 16 mil habitantes, o Centro de Reprodução

e Comercialização Animal, com propósito de difundir

material genético de qualidade para a melhoria dos

rebanhos ovino e caprino da região, dentro do programa

Cabra Forte, recém-criado pelo governo do Estado.

Segundo dados oficiais, foram investidos cerca de R$

150 mil na montagem do centro, que tem capacidade

para armazenamento de, aproximadamente, três mil

doses de sêmen ou de embriões.

Com sete milhões de caprinos e cinco milhões de ovinos

em todo o Estado, a busca da melhoria genética desses

rebanhos, respectivamente, o primeiro e o segundo em

cabeças do País, tem animado os criadores. “É o caminho

certo e estamos conscientes da rentabilidade e da

qualidade do trabalho de inseminação, por ser mais barato

do que comprar um reprodutor”, avalia Nelson César

Brito, gerente administrativo da Associação dos Criadores

de Caprinos e Ovinos da Bahia (Accoba).

A partir do melhoramento genético, animais para abate

poderão chegar aos 40 quilos em oito meses. Atualmente,

atingem este peso em 18 meses. A Empresa Baiana de

Desenvolvimento Agrícola (EBDA) informou que vai

adquirir 2 mil matrizes de raças nativas como a Santa

Inês, que receberão material genético das raças Boer

(ovinos), Dorper e Anglonubiano (caprinos) e que os

animais resultantes da inseminação serão distribuídos aos

pequenos produtores da região.

No mercado, a dose de sêmen de um bom carneiro está

entre R$ 20,00 e R$ 25,00 e o embrião (mais caro, por

ser importado da África do Sul) custa 270 dólares.

Bahia quer melhorar qualidade dos rebanhos caprinos e ovinos. A

Tarde, 25/6/2003.

MICROCRÉDITO CHEGA A MARACÁS E

LAJEDO

Em Maracás, a 368 quilômetros de Salvador e com 35

mil habitantes, a solenidade aconteceu na principal praça

da cidade, onde a agência do CrediBahia foi instalada,

em meio a uma intensa movimentação para os festejos

juninos, cujo slogan foi “venha curtir um São João quente

na terra do frio”.

Na solenidade de instalação da agência de Lajedo do

Taboca o prefeito local, Reivaldo Fagundes, mostrou aos

visitantes uma série de atividades desenvolvidas na área

social, sempre em parceria com os governos estadual e

federal. O lançamento do CrediBahia reuniu dezenas de

pessoas no Clube Social Lagedense.

O Programa de Microcrédito é resultado da conjugação

de ações de várias secretarias do Governo do Estado:

Secretaria do Trabalho e Ação Social (Setras), Sefaz/

Desenbahia, com o apoio do Sebrae e em parceria com

prefeituras municipais. Agora, em todo o estado, nove

municípios contam com os serviços e facilidades do

programa

O mercado informal concentra o maior número de

empreendedores que recorreram ao microcrédito: 88%

do total, segundo os dados levantados até junho. O grau

de escolaridade dos tomadores concentra-se no 1º grau

(48%) e no 2º grau (46 %). Por ramos de atividade, 61%

dos créditos foram concedidos para o comércio; indústria

31% e serviços 8%. A maioria absoluta dos tomadores

de empréstimo - 90% - é masculina

Crédito para empreendedor chega à cidade . A Tarde, 26/6/

2003.
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LEGISLAÇÃO

UNIÃO

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETOS

Decreto n.º 4.719, de 04 de junho de 2003 – Promulga

o Acordo sobre Arbitragem Comercial Internacional do

Mercosul.

Decreto n.º 4.732, de 10 de junho de 2003 – Dispõe

sobre a Câmara de Comercio Exterior – CAMEX, do

Conselho de Governo.

Decreto n.º 4.742, de 13 de junho de 2003 – Dispõe

sobre a execução no Território Nacional da Resolução

1.478, de 07 de maio de 2003, do Conselho de Segurança

das Nações Unidas, que aperfeiçoa o regime de sanções

à Libéria.

Decreto n.º 4.762, de 23 de junho de 2003 – Atribui à

Delegação Permanente do Brasil junto à Associação

latino-americana de Integração (ALADI) competência

para representar o Brasil junto à Secretaria do Mercado

Comum do Sul (MERCOSUL), e dá outras providências.

Decreto n.º 4.768, de 27 de junho de 2003 – Dá nova

redação ao parágrafo 3º do art. 1º do decreto n.º 4.538,

de 23 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a concessão

de subvenção econômica com a finalidade de contribuir

para a modicidade da tarifa de fornecimento de energia

elétrica aos consumidores finais integrantes da Subclasse

Residencial Baixa Renda.

MEDIDAS PROVISÓRIAS

Medida provisória n.º 120, de 11 de junho de 2003 –

Altera o artigo 16 da Medida Provisória n.º 2.181-45, de

24 de agosto de 2001, que dispõe sobre operações

financeiras entre o Tesouro Nacional e as entidades que

menciona, e dá outras providências.

Medida provisória n.º 121, de 25 de junho de 2003 –

Dispõe sobre a criação de subsidiárias integrais do Banco

do Brasil S.A., para atuação no segmento de

microfinancas e consórcios.

Medida provisória n.º 122, de 25 de junho de 2003 –

Dispõe sobre o direcionamento de depósitos à vista

captados  pelas instituições financeiras para operações

de crédito destinadas à população de baixa renda e a

microempreendedores, autoriza o Poder Executivo a

instituir o Programa de Incentivo à implementação de

Projetos de Interesse Social – PIPS, e dá outras

providências.

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEIS

Lei n.º 10.688, de 13 de junho de 2003 – Estabelece

normas para a comercialização da produção de soja da

safra de 2003 e dá outras providências.

Lei n.º 10.686, de 11 de junho de 2003 – Autoriza o

Poder Executivo a conceder subvenção  econômica à

Companhia de Navegação do São Francisco – Franave.

Lei n.º 10.690, de 16 de junho de 2003 – Reabre o

prazo para que os Municípios que refinanciaram suas

dívidas junto à União possam contratar empréstimos ou

financiamentos, dá nova redação à Lei n.º 8.989, de 24

de fevereiro de 1995m e dá outras providências.

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

ATOS DECLARATÓRIOS

Ato declaratório executivo n.º 16, de 03 de junho de

2003 (Coordenação Geral de Tributação) – Divulga

a cotação média do dólar dos Estados Unidos da América

no mês de maio do ano-calendário de 2003, para efeito

da apuração do ganho de capital na alienação de moeda

estrangeira mantida em espécie.

Ato declaratório executivo n.º 31, de 04 de junho de

2003 – Dispõe sobre a adequação da tabela de incidência

do IPI (Tipi) em decorrência de alterações promovidas

na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM).

INSTRUÇÕES NORMATIVAS

Instrução normativa  n.º 333, de 23 de junho de 2003

– Dispõe sobre o Imposto de Renda incidente na fonte
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sobre os rendimentos auferidos por cooperativas de

crédito ou pagos ou creditados a seus associados.

BANCO CENTRAL DO BRASIL

CIRCULARES

Circular n.º 3.097, de 02 de junho de 2003 – Cria títulos

e subtítulos no Cosif  para administradoras de consórcios.

Circular n.º 3.192, de 05 de junho de 2003 – Dispõe

sobre a prestação de serviços de auditoria independente

para as administradoras de consorcio e respectivos

grupos.

RESOLUÇÕES

Resolução n.º 3.081, de 29 de maio de 2003 – Dispõe

sobre a prestação de serviços de auditoria independente

para as instituições financeiras, demais instituições

autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e

para as câmaras e prestadores de serviços de

compensação e de liquidação.

Resolução n.º 3.082, de 29 de maio de 20003 –

Prorroga o prazo de isenção do recolhimento

compulsório e do encaixe obrigatório sobre recursos à

vista dos depósitos captados em agências pioneiras.

ESTADO

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETOS

Decreto n.º 8.571, de 25 de junho de 2003 – Altera a

redação de dispositivos do Regulamento do Fundo de

Desenvolvimento Social e Econômico – FUNDESE,

aprovado pelo decreto n.º 7.798, de 05 de maio de 2000.

Decreto n.º 8.557, de 09 de junho de 2003 – Homologa

as Resoluções n.º 001/2003 e 003/2003 do conselho de

Administração da Companhia de Desenvolvimento

Urbano do Estado da Bahia – Conder, empresa pública

vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Urbano.

LEIS

Lei n.º 8.633, de 17 de junho de 2003 – Autoriza o

Poder Executivo a alienar, em nome do estado da Bahia,

os bens imóveis que indica, altera a lei n.º 7.624, de 18

de abril de 2000 e a lei n.º 8.576, de 22 de janeiro de

2003, e dá outras providências.

RESOLUÇÕES

Resolução  3.083, de 25 de junho de 2003 – Dispõe

sobre direcionamento dos recursos controlados do

crédito rural, altera os limites de financiamento de custeio

e de comercialização, institui a Linha Especial de

Comercialização (LEC) para produtos amparados pela

Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM) e

estabelece outras condições para o crédito rural.

Resolução  3.096, de 25 de junho de 2003 – Institui

linha de crédito destinada ao financiamento de estocagem

de álcool etílico combustível, ao amparo de recursos

oriundos da Contribuição de Intervenção no Domínio

Econômico (Cide).

SECRETARIA DA CULTURA E TURISMO

PORTARIAS

Portaria n.º 148, de 13 de junho de 2003 – Altera para

o exercício de 2003, o Orçamento Analítico da Fundação

Pedro Calmon – Centro de Memória e Arquivo Público

da Bahia – FPC-AP, na forma que indica e dá outras

providências.

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO

Lei n.º 8.651, de 12 de junho de 2003 , Art. 8º – A

Secretaria do Planejamento, Ciência e Tecnologia –

SEPLANTEC, considerando  o disposto no Decreto n°

8.414, de 02 de Janeiro de 2003, passa a denominar-se

Secretaria do Planejamento – SEPLAN, ficando,

consequentemente, alterada para Secretário do

Planejamento a denominação do cargo do respectivo

Titular.
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INDICADORES ECONÔMICOS

CPI
rodimusnoCoasoçerPedecidnÍ

3002/ohnuj–rodavlaS

sopurGsednarG

%sêModseõçairaV %sadalumucAseõçairaV odalumucAecidnÍ

20/ohnuJ 30/ohnuJ
onAoN
30/nuJ-naJ

21.tlÚ
seseM

001=29/rbA 001=49/nuJ

sadibeBesotnemilA.1 14,0 45,0 10,8 43,12 07,787.513 96,112

sogracnEeoãçatibaH.2 07,0 27,0 55,8 26,11 06,021.815 23,414

aicnêdiseRedsogitrA.3 53,1 93,0- 51,3 49,21 02,375.442 24,402

oiráutseV.4 44,1- 13,1- 89,1 31,8 02,574.572 76,161

oãçacinumoCeetropsnarT.5 82,1 22,0- 50,9 19,02 07,357.374 27,215

siaossePsodadiuCeedúaS.6 07,0 17,0 86,9 83,71 01,607.294 05,262

siaossePsasepseD.7 64,0 76,2 99,8 22,31 00,219.165 02,223

lareG.8 24,0 83,0 81,7 13,61 00,324.883 56,072

IES-aihaBadsiaicoSesocimônocEsodutsEedaicnêdnetnirepuS:etnoF

006esotnemicelebatse072mesodasiuqsepsoçivresesneb803edomusnocedatsecamuedseõçatoc000.72edaidémaatneserperrodavlaSedCPIO:atoN

.M.S04a1edsotnemidnermocsailímafarap,soilícimod
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ARUTLUCIRGA
sotudorPsiapicnirPsodoidéMotnemidneReacisíFoãçudorP

3002-2002-aihaB

APSLodsotudorP )1(
tmeacisíFoãçudorP ah/gKmeoidéMotnemidneR

2002 )2( 3002 )3( )%(oãçairaV 2002 )2( 3002 )3( )%(oãçairaV

sairáropmeTsaruovaL

ixacabA )4( 355.321 248.901 1,11- 077.42 856.32 5,4-

oecábreHoãdoglA 021.781 302.792 8,85 625.2 490.3 5,22

ohlA 394.01 857.31 1,13 690.8 853.8 2,3

miodnemA 883.3 001.8 1,931 878 2431 8,25

latoTzorrA 671.63 782.03 3,61- 104.1 267.1 8,52

orieuqeSzorrA 833.82 529.22 1,91- 771.1 984.1 5,62

odagirrIzorrA 838.7 263.7 1,6- 984.4 601.4 5,8-

aselgni-atataB 010.04 015.96 7,37 203.32 957.82 4,32

racúça-ed-anaC 418.639.4 676.025.4 4,8- 263.75 962.65 9,1-

alobeC 876.77 643.131 1,96 608.91 080.52 6,62

latoToãjieF 413.444 244.754 0,3 295 346 6,8

arfaSª1oãjieF 838.561 775.431 9,81- 634 493 6,9-

orieuqeS 801.89 550.97 4,91- 944 904 9,8-

odagirrI 901.2 002.2 3,4 388.1 764.1 1,22-

ipuaC 126.56 223.35 7,81- 804 363 0,11-

arfaSª2oãjieF 674.872 568.223 9,51 067 378 9,41

orieuqeS 839.342 782.972 5,41 696 718 4,71

odagirrI 835.43 662.53 _ 141.2 763.2 _

ipuaC dn 213.8 _ dn 446 0,0

omuF 331.9 714.01 1,41 658 088 8,2

anomaM 183.47 529.18 1,01 236 566 2,5

acoidnaM 275.926.3 291.069.3 1,9 246.21 880.21 4,4-

latoTohliM 126.289 985.935.1 7,65 695.1 362.2 8,14

arfaSª1ohliM 501.027 441.591.1 0,66 334.2 152.3 6,33

orieuqeS 079.736 409.350.1 2,56 542.2 060.3 3,63

odagirrI 531.28 042.141 0,27 139.6 880.6 2,21-

arfaSª2ohliM 615.262 544.443 2,13 128 2011 _

orieuqeS 017.162 544.443 6,13 028 2011 4,43

odagirrI 608 _ _ 978.2 _ _

ajoS 000.464.1 005.555.1 3,6 038.1 038.1 0,0

orefínarGogroS 327.63 220.28 4,321 622.1 016.1 3,13

etamoT 721.781 156.831 _ 641.63 103.83 _

aseMedetamoT 205.551 156.831 8,01- 097.33 103.83 4,31

airtsúdnIarapetamoT 526.13 _ _ 000.55 _ _

setnenamrePsaruovaL

ananaB )5( 428.037 707.467 6,4 513.41 710.51 9,4

uacaC 218.621 464.011 9,21- 122 032 1,4

éfaC 608.681 206.061 0,41- 582.1 250.1 1,81-

újac-ed-ahnatsaC 288.4 006.5 7,41 562 682 9,7

aíab-ad-ocoC )4( 727.287 675.986 9,11- 964.9 630.9 6,4-

êdneD dn dn _ dn dn -

ánarauG 429.2 243.2 9,91- 994 893 2,02-

ajnaraL 180.168 602.667 0,11- 987.71 716.51 2,21-

oãmaM 043.358 280.387 2,8- 473.54 187.15 1,41

ájucaraM )4( dn dn _ dn dn -

onier-od-atnemiP 240.2 006.2 3,72 041.2 113.2 0,8

lasiS 309.281 117.071 7,6- 009 358 2,5-

avU 650.48 343.26 8,52- 444.03 475.92 9,2-

AECG/APSL/MAP-EGBI:etnoF

.arfassertneanratsearutlucadoãzarmeetnemlamron,levínopsidátseoãnodadoeuqacifingis"dn":sbO

,)PBV(oãçudorPadoturBrolaVod%4,49aednopserroc)APSL(alocírgAoãçudorPadocitámetsiSotnematnaveLolepsodasiuqsepsotudorpedoãçalerA)1(

.6991ed)MAP(lapicinuMalocírgAoãçudorPaodnuges

.)oãçacifiterasotiejussodad(2002/ohnuj,)AECG(sairáuceporgAsacitsítatsEedoãçanedrooCedopurGodsavitamitsE)2(

.)oãçacifiterasotiejussodad(3002/ohnuj,)AECG(sairáuceporgAsacitsítatsEedoãçanedrooCedopurGodsavitamitsE)3(

.eratcehropsoturfmeoidémotnemidneresoturflimmeacisífoãçudorP)4(
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sotudorPsiapicnirPsodadidrePaerÁeadihloCaerÁ,adatnalPaerÁ
3002-2002-aihaB

APSLodsotudorP )1(
ahmeadatnalPaerÁ ahmeadihloCaerÁ ahmeadidrePaerÁ )4(

2002 )2( 3002 )3( )%(oãçairaV 2002 )2( 3002 )3( )%(oãçairaV 2002 )2( 3002 )3(

sairáropmeTsaruovaL
ixacabA 889.4 346.4 9,6- 889.4 346.4 9,6- 0 0

oecábreHoãdoglA 870.47 606.69 4,03 870.47 740.69 7,92 0 955

ohlA 692.1 646.1 0,72 692.1 646.1 0,72 0 0

miodnemA 958.3 530.6 4,65 958.3 530.6 4,65 0 0

latoTzorrA 860.62 781.71 1,43- 818.52 781.71 4,33- 052 0

orieuqeSzorrA 223.42 493.51 7,63- 270.42 493.51 1,63- 052 0

odagirrIzorrA 647.1 397.1 7,2 647.1 397.1 7,2 0 0

aselgni-atataB 717.1 714.2 8,04 717.1 714.2 8,04 0 0

racúça-ed-anaC 460.68 683.08 6,6- 460.68 143.08 6,6- 0 54

alobeC 229.3 732.5 5,33 229.3 732.5 5,33 0 0

latoToãjieF 148.177 676.677 6,0 616.057 865.117 2,5- 522.12 801.56

arfaSª1oãjieF 403.504 709.604 4,0 970.483 997.143 0,11- 528.42 801.56

orieuqeS 149.242 445.652 6,5 614.812 612.391 5,11- 525.42 823.36

odagirrI 021.1 005.1 9,33 021.1 005.1 9,33 0 0

ipuaC 342.161 368.841 7,7- 349.061 380.741 6,8- 003 087.1

arfaSª2oãjieF 735.663 967.963 9,0 735.663 967.963 9,0 0 0

orieuqeS 704.053 869.143 4,2- 704.053 869.143 4,2- 0 0

odagirrI 031.61 698.41 _ 031.61 698.41 _ 0 _

ipuaC dn 509.21 _ dn 509.21 _ dn 0

omuF 466.01 338.11 0,11 466.01 338.11 0,11 0 0

anomaM 948.911 122.321 8,2 406.711 122.321 8,4 5422 0

acoidnaM 990.782 406.723 1,41 990.782 406.723 1,41 0 0

latoTohliM 975.676 054.497 4,71 525.516 403.086 5,01 450.16 641.411

arfaSª1ohliM 120.753 308.184 0,53 769.592 756.763 2,42 450.16 641.411

orieuqeS 171.543 306.854 9,23 711.482 754.443 2,12 450.16 641.411

odagirrI 058.11 002.32 8,59 058.11 002.32 8,59 0 0

arfaSª2ohliM 855.913 746.213 0,0 855.913 746.213 0,0 0 0

orieuqeS 872.913 746.213 1,2- 872.913 746.213 1,2- 0 0

odagirrI 082 _ _ 082 _ _ 0 _

ajoS 000.008 000.058 3,6 000.008 000.058 3,6 0 0

orefínarGogroS 560.03 007.06 9,101 569.92 059.05 0,07 001 057.9

etamoT 771.5 026.3 1,03- 771.5 026.3 _ 0 0

aseMedetamoT 206.4 026.3 3,12- 206.4 026.3 3,12- 0 0

airtsúdnIarapetamoT 575 _ _ 575 _ _ 0 _

setnenamrePsaruovaL
ananaB 250.15 165.15 0,1 250.15 329.05 3,0- 0 836

uacaC 685.475 375.675 3,0 685.475 936.084 4,61- 0 439.59

éfaC 625.351 507.551 4,1 583.541 016.251 0,5 141.8 590.3

újac-ed-ahnatsaC 614.81 745.91 1,6 614.81 745.91 1,6 0 0

aíab-ad-ocoC 770.58 490.97 0,7- 666.28 713.67 7,7- 114.2 777.2

êdneD dn dn - dn dn - dn dn

ánarauG 758.5 978.5 4,0 758.5 978.5 4,0 0 0

ajnaraL 015.84 260.94 1,1 604.84 260.94 4,1 401 0

oãmaM 708.81 321.51 6,91- 708.81 321.51 6,91- 0 0

ájucaraM dn dn - dn dn - dn dn

onier-od-atnemiP 459 521.1 9,71 459 521.1 9,71 0 0

lasiS 503.302 871.002 5,1- 503.302 871.002 5,1- 0 0

avU 167.2 801.2 7,32- 167.2 801.2 7,32- 0 0

AECG/APSL/MAP-EGBI:etnoF
.arfassertneanratsearutlucadoãzarmeetnemlamron.levínopsidátseoãnodadoeuqacifingis"dn":sbO

.)PBV(oãçudorPadoturBrolaVod%4.49aednopserroc)APSL(alocírgAoãçudorPadocitámetsiSotnematnaveLolepsodasiuqsepsotudorpedoãçalerA)1(
.6991ed)MAP(lapicinuMalocírgAoãçudorPaodnuges

.)oãçacifiterasotiejussodad(2002/ohnuj.)AECG(sairáuceporgAsacitsítatsEedoãçanedrooCedopurGodsavitamitsE)2(

.)oãçacifiterasotiejussodad(3002/ohnuj.)AECG(sairáuceporgAsacitsítatsEedoãçanedrooCedopurGodsavitamitsE)3(
.adihlocaeráasonemadatnalpaeráàelaviüqE)4(
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AIRTSÚDNI
sorenêGsiapicnirPsodeairtsúdnIadacisíFoãçudorP

3002-aihaB %mE

sorenêGesessalC 30raM/30rbA * 20rbA/30rbA onAonodalumucA ** sesem21somitlÚ ***

lareGairtsúdnI 0,2- 5,6 5,0 5,0

lareniMavitartxEairtsúdnI 7,1 1,2- 1,0- 2,0

oãçamrofsnarTedairtsúdnI 4,2- 0,8 6,0 5,0

socilátem-oãnsiareniM 1,7- 9,91- 1,0 4,7-

aigrulateM 3,31- 1,21- 0,02- 7,71-

seõçacinumoCede.rtelE.taM 0,23- 6,33- 6,01- 0,4

oãlepaPelepaP 5,5 1,41 5,11 5,21

ahcarroB 7,2- 6,61- 8,21- 2,4

acimíuQ 1,0- 5,41 7,4 8,3

saleVeseõbaS.freP 7,2 0,21 5,7 5,3-

sacitsálPsairétaM.dorP 6,05 2,86- 7,11- 3,12

litxêT 9,8 7,33 6,5 4,0

seratnemilAsotudorP 9,4 1,5 0,4 3,0

sadibeB 5,6 3,71- 3,9- 5,2

EGBI:etnoF

IES/CAEG:oãçarobalE

lanozasetsujamoC*:atoN

.roiretnaonaododoírepomsemoaoãçalermE**

.seroiretnasesemezodsoaoãçalermE***

oãçamrofsnarTedairtsúdnIadecidnÍodlasneMoãçairaV
3002-2002:aihaB

sêM/onA roiretnasêM )1( roiretnaonaodsêmomseM )2( onaododalumucA )3( sesem21odalumucA )4(

2002

naJ 8,4 1,6 1,6 6,1

veF 3,2- 2,0- 0,3 4,1

raM 8,1- 7,0- 7,1 5,1

rbA 9,5- 9,7- 7,0- 3,1

iaM 9,31- 6,22- 5,5- 7,0-

nuJ 1,51 1,7- 7,5- 8,0-

luJ 9,91 8,7 7,3- 7,0-

ogA 8,2- 0,02 8,0- 2,1

teS 2,8- 8,6- 5,1- 4,0-

tuO 2,3 8,0- 5,1- 4,0-

voN 1,5 5,4 9,0- 7,0-

zeD 9,1 3,01 1,0 1,0

3002

naJ 0,6- 9,0- 9,0- 4,0-

veF 6,11- 8,9- 2,5- 2,1-

raM 4,41 2,5 7,1- 7,0-

rbA 4,2- 0,8 1,6 5,0

EGBI:etnoF

IES/CAEG:oãçarobalE

lanozasetsujamoC)1:atoN

roiretnaetnemataidemisêmoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV)2

roiretnaonaodsêmomsemoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV)3

.roiretnaonaododoírepomsemoaoãçalermeonaodsesemsonadavresboadalumucaoãçairaV)4
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AIGRENE
essalCropacirtélEaigrenEedomusnoCodlautnecrePoãçairaV

3002-aihaB
essalC 30-raM/30-rbA 20-rbA/30-rbA onAonodalumucA sesem21somitlÚ

oãçagirrI/laruR 1,01- 4,5 3,71 0,91

laicnediseR 9,6- 5,5 7,41 9,01

lairtsudnI )1( 1,0 8,1- 3,1 8,21

laicremoC 8,1- 7,9 2,51 8,51

sacilbúPsedadilitU )2( 5,1- 7,9 8,01 0,91

ocilbúProteS 8,8 2,52 8,82 4,72

airánoissecnoC 1,2- 6,9 7,31 2,0-

latoT 9,1- 0,1 3,7 0,31

MGC-OC/ABLEOC:etnoF
CAEG-IES:oãçarobalE

ENEPOCeFSEHC.ABLEOCàednopserroclairtsudniomusnoC.1:atoN
.acirtélEoãçarTeotnemaenaSeotogsE.augÁ.acilbúPoãçanimulIaednopserroC.2

SOÇIVRES
CMP-oicrémoCedlasneMasiuqseP

ojeraVonsadneVedemuloVonoãçairaV *

3002-aihaB
sorenêGesessalC /30-rbA raM 30- 20-rbA/30-rbA onAonodalumucA ** sesem21somitlÚ ***

atsijeraVoicrémoC 1,4 8,5- 4,9- 1,4-

setnacifirbuLesievítsubmoC 1,2 4,21- 5,31- 9,4-

sotudorp,sodacremrepuS,sodacremrepiH

omuFesadibeB,soicítnemilA
2,6 9,0- 7,8- 6,5-

sodacremrepuSesodacremrepiH 7,8 4,4- 1,21- 4,9-

sodaçlaCeoiráutseV,sodiceT 5,1 7,3- 1,4- 8,0

socitsémodortelEesievóM 0,6 3,1- 4,6- 9,0

ocitsémoDelaossePosUedsogitrAsiameD 1,3 5,7- 1,7- 0,4-

saçePesotoM,solucíeV 9,11 1,01- 4,1- 3,5-

.soçivreSeoicrémoCedotnematrapeD/sasiuqsePedairoteriD/EGBI:etnoF

.ACPIolepsodanoicalfedsodaD*:atoN

.roiretnaonaododoírepomsemoaoãçalermE**

seroiretnasesemezodsoaoãçalermE***
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rodavlaSmeotidérCoaoãçetorPedoçivreSoaotnuJsaicnêlpmidanIesatlusnoC

3002oçraM-2002lirbA %

odoíreP

satlusnoC saicnêlpmidanI )1(

sêmoN )2( lasneM )3(
odalumucA

onaon )4(
sêmoN )2( lasneM )3(

odalumucA

onaon )4(

2002

lirbA 6,21 1,52 1,54 6,71- 0,73 3,311

oiaM 2,01 6,81 1,83 3,26- 4,67- 1,23

ohnuJ 9,34- 3,13- 8,32 2,93- 9,08- 7,4

ohluJ 7,11 2,21- 4,81 4,5 7,63- 7,1

otsogA 4,8 5,02- 4,21 5,3 0,19- 2,03-

orbmeteS 5,52- 0,54- 2,4 5,84 8,49- 4,15-

orbutuO 6,3 1,26- 4,7- 1,8- 3,88- 8,55-

orbmevoN 9,4- 9,26- 5,51- 4,7- 7,38- 8,75-

orbmezeD 8,11 8,26- 1,22- 3,6- 2,59- 9,46-

3002

orienaJ 5,01- 3,64- 3,64- 2,52- 0,98- 0,98-

oriereveF 5,21- 3,04- 6,34- 3,6- 5,09- 7,98-

oçraM 2,6- 4,94- 5,54- 6,15 5,58- 3,88-

IESolucláCeCPSsoirámirPsodaD:etnoF

sortsigeRsovoN)1

roiretnaetnemataidemisêmoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV)2

roiretnaonaodsêmomsemoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV)3

.roiretnaonaododoírepomsemoaoãçalermeonaodsesemsonadavresboadalumucaoãçairaV)4

sodasnepmoCseuqehCedlatoT

3002oiaM-2002oiaM

odoíreP

edaditnauQ rolaV

sêmoN )1( lasneM )2(
odalumucA

onaon )3(
sêmoN )1( lasneM )2(

odalumucA

onaon )3(

2002

oiaM 7,5- 6,51- 9,31- 1,5- 1,31- 8,2

ohnuJ 9,01- 8,71- 5,41- 9,7- 3,0 0,2

ohluJ 8,81 1,31- 3,41- 7,91 8,1- 8,1

otsogA 3,8- 0,61- 5,41- 9,6- 5,7- 3,1

orbmeteS 7,1 5,3- 4,31- 2,1- 3,0 2,1

orbutuO 8,1 4,51- 6,31- 2,01 0,0 2,1

orbmevoN 8,6- 2,21- 5,31- 9,41- 2,9- 7,0

orbmezeD 5,51 7,3 2,21- 7,5 7,3- 5,0

3002

orienaJ 9,3- 6,11- 6,11- 0,0 3,51- 3,51-

oriereveF 7,21- 0,4- 9,8 5,4- 9,21- 1,41-

oçraM 6,2 7,2- 9,6 5,21- 9,02- 3,61-

lirbA 5,3- 3,51- 6,9 6,5 5,81- 8,61-

oiaM 7,8 4,2- 1,8 7,8 7,6- 9,41-

lisarBodlartneCocnaB:etnoF

roiretnaetnemataidemisêmoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV)1

roiretnaonaodsêmomsemoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV)2

.roiretnaonaododoírepomsemoaoãçalermesesemsonadavresboadalumucaoãçairaV)3
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OMSIRUT
rodavlaSmesodacifissalCsiétoHsonsairáiDedoãçareG

3002-2002 )2()1(

sêM
sadareGsairáiD

2002 3002 )%(3002/2002

orienaJ 504.061 137.581 8,51

oriereveF 358.921 - -

oçraM 877.221 - -

lirbA 997.411 - -

oiaM 223.721 - -

ohnuJ 417.401 - -

ohluJ 863.151 - -

otsogA 364.341 - -

orbmeteS 967.321 - -

orbutuO 371.931 - -

orbmevoN 574.961 - -

orbmezeD 298.041 - -

s'HOB/s'HRNF.ASRUTAIHAB:etnoF

IESeASRUTAIHAB:oãçarobalE

etroFodaiarPeacirapatIosulcnIsedepsóHedºN)1(

deMebulCsosulcnIaidéMaicnênamrePe.pucO.xT)2(

sadoãçapucOedaxaTeaidéMaicnênamreP.sodartsigeRsedepsóH
rodavlaSedsodacifissalCsiétoHsons'HU

3002-2002 )2()1(

sêM

2002 3002 )%(2002/3002

ºN
sedepsóH

aicnênamreP
aidéM

edaxaT
oãçapucO )3(

ºN
sedepsóH

aicnênamreP
aidéM

edaxaT
oãçapucO

ºN
sedepsóH

aicnênamreP
aidéM

edaxaT
oãçapucO

orienaJ 038.54 5,3 95,16 295.15 6,3 2,96 6,21 9,2 4,21

oriereveF 291.83 4,3 42,65 - - - - - -

oçraM 629.04 0,3 23,05 - - - - - -

lirbA 230.73 1,3 31,84 - - - - - -

oiaM 887.93 2,3 40,94 - - - - - -

ohnuJ 327.23 2,3 48,24 - - - - - -

ohluJ 968.54 3,3 08,24 - - - - - -

otsogA 074.94 9,2 01,85 - - - - - -

orbmeteS 976.24 9,2 86,25 - - - - - -

orbutuO 193.64 0,3 88,35 - - - - - -

orbmevoN 653.15 3,3 09,66 - - - - - -

orbmezeD 944.54 1,3 69,55 - - - - - -

s'HOB/s'HRNF.ASRUTAIHAB:etnoF

IESeASRUTAIHAB:oãçarobalE

etroFodaiarPeacirapatIosulcnIsedepsóHedºN)1(

deMebulCsosulcnIaidéMaicnênamrePe.pucO.xT)2(

arieletohedadinuroP.pucO.xT)3(
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INDICADORES SOCIAIS

ogerpmeseDeogerpmEedasiuqseP
oãçapicitraPedeogerpmeseDedsaxaT

3002oiaM

saxaT SMR rodavlaS soipícinuMsiameD

latoTogerpmeseD 7,92 6,82 2,43

otrebAogerpmeseD 9,81 3,81 5,12

otlucOogerpmeseD 3,7 5,3 8,01

)AIP/AEP(oãçapicitraP 7,26 5,36 2,95

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF

ogerpmeseDeogerpmEedasiuqseP

oãçapicitraPedaxaTeotrebAogerpmeseDedaxaT

3002oiaM-7991oiaM

seseM
otrebAogerpmeseDedaxaT oãçapicitraPedaxaT

SMR rodavlaS SMR rodavlaS

7991oiaM 2,31 3,21 0,06 7,06

8991oiaM 4,41 1,31 5,95 0,06

9991oiaM 6,61 0,61 9,95 9,06

0002oiaM 8,51 3,51 5,06 7,16

1002oiaM 0,71 0,61 2,16 9,16

2002orienaJ 8,51 2,51 3,26 5,36

oriereveF 8,51 9,41 2,26 3,36

oçraM 2,61 3,51 1,26 2,36

lirbA 0,71 1,61 1,26 1,36

oiaM 5,71 8,61 6,16 6,26

ohnuJ 2,71 3,61 4,16 5,26

ohluJ 8,61 1,61 6,16 5,26

otsogA 0,61 2,51 0,26 9,26

orbmeteS 0,61 1,51 7,26 4,36

orbutuO 0,61 0,51 0,36 6,36

orbmevoN 3,61 3,51 1,36 8,36

orbmezeD 0,61 1,51 5,26 0,36

3002orienaJ 9,51 3,51 4,26 0,36

oriereveF 3,61 7,51 0,26 5,26

oçraM 2,71 7,61 4,26 0,36

lirbA 6,81 0,81 2,26 1,36

oiaM 9,81 3,81 7,26 5,36

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF
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edsiabolgsaxat,sona01edseroiamsovitanisodeavitaetnemacimonoceelatotoãçalupopadavitamitsE
latotogerpmesededsaxateoãçapicitrap
aihaB-rodavlaSedanatiloporteMoãigeR

3002oiaM-7991oiaM

P odoíre s

vitAetnemacimonocEoãçalupoP )AEP(a I ovitan Ms eroia s
A01 on s

T axa s
Po .p
T ato l
)1(

T ato l O odapuc s D odagerpmese s

N remú o
A tulosb )1(o

Í cidn e
)2(

N remú o
A tulosb )1(o

Í cidn e
)2(

N remú o
A tulosb )1(o

Í cidn e
)2(

N remú o
A tulosb )1(o

Í cidn e
)2(

P itra .c
)AIP/AEP(

D gerpmese o
T ato l

)AEP/SED(

7991oiaM 153.1 0,301 550.1 9,001 692 1,111 109 5,89 0,06 9,12 108.2

8991oiaM 773.1 0,501 130.1 6,89 643 8,921 739 4,201 5,95 1,52 068.2

9991oiaM 424.1 5,801 420.1 9,79 004 3,051 359 1,401 9,95 1,82 029.2

0002oiaM 874.1 7,211 760.1 0,201 114 4,451 669 5,501 5,06 8,72 289.2

1002oiaM 735.1 1,711 201.1 4,501 534 4,361 579 6,601 2,16 3,82 540.3

2002orienaJ 395.1 4,121 461.1 3,111 924 1,161 469 4,501 3,26 9,62 780.3

oriereveF 495.1 5,121 951.1 8,011 534 4,361 079 9,501 2,26 3,72 390.3

oçraM 595.1 6,121 551.1 4,011 044 3,561 479 4,601 1,26 6,72 890.3

lirbA 995.1 9,121 841.1 8,901 154 4,961 679 7,601 1,26 2,82 401.3

oiaM 095.1 2,121 931.1 9,801 154 4,961 199 3,801 6,16 4,82 901.3

ohnuJ 885.1 0,121 341.1 3,901 544 1,761 899 1,901 4,16 0,82 411.3

ohluJ 795.1 7,121 551.1 4,011 244 0,661 599 8,801 6,16 7,72 021.3

otsogA 116.1 8,221 471.1 2,211 734 1,461 789 8,701 0,26 1,72 521.3

orbmeteS 336.1 5,421 191.1 9,311 244 0,661 179 1,601 7,26 1,72 131.3

orbutuO 446.1 3,521 702.1 4,511 734 1,461 669 5,501 0,36 6,62 631.3

orbmevoN 056.1 8,521 802.1 5,511 244 0,661 569 4,501 1,36 8,62 241.3

orbmezeD 836.1 8,421 402.1 1,511 434 0,361 289 3,701 5,26 5,62 741.3

3002orienaJ 936.1 9,421 891.1 5,411 144 6,561 889 0,801 4,26 9,62 251.3

oriereveF 336.1 5,421 981.1 7,311 444 8,661 000.1 3,901 0,26 2,72 851.3

oçraM 746.1 5,521 971.1 7,211 864 8,571 299 4,801 4,26 4,82 461.3

lirbA 546.1 4,521 161.1 0,111 484 8,181 100.1 4,901 2,26 4,92 961.3

oiaM 266.1 7,621 861.1 7,111 494 5,581 989 1,801 7,26 7,92 3. 571

lasneMoãçairaV

30-raM/30-rbA
0,1 6,0 1,2 2,1- 8,0 0,1

onAonoãçairaV

20-zeD/30-rbA
5,1 0,3- 8,31 7,0 3,0 1,21

launAoãçairaV

20-oiaM/30-oiaM
5,4 5,2 5,9 2,0- 8,1 6,4

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:ETNOF

.0002osneCodsodatlusersonesabmocsadatsujamarofoãçalupopadseõçejorpsa1002/orierevefedritrapA.saossep000.1mE)1(

001=6991orbmezeD:esaB)2(
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ertsemirtonacimônoceedadivitaedrotesropsodapucosodoãçiubirtsiD
aihaB-rodavlaSedanatiloporteMoãigeR

3002oiaM-7991oiaM

sodoíreP

acimônoceedadivitaedseroteS

airtsúdnI

oãçamrofsnart

oãçurtsnoC

livic
oicrémoC

soçivreS

oãçudorp )1(

soçivreS

siaossep )2(

soçivreS

socitsémod
sortuO

7991oiaM 1,8 3,5 2,71 8,03 2,52 2,11 2,2

8991oiaM 2,8 3,5 7,61 4,13 6,62 2,01 6,1

9991oiaM 1,8 6,5 4,51 1,23 1,72 2,01 5,1

0002oiaM 3,8 4,5 6,51 3,23 9,52 9,01 6,1

1002oiaM 4,8 7,5 7,61 3,23 7,52 2,01 0,1

2002orienaJ 4,8 8,5 5,61 5,23 6,52 4,01 8,0

oriereveF 2,8 7,5 4,61 7,23 6,52 5,01 9,0

oçraM 1,8 6,5 5,61 6,23 6,62 9,9 7,0

lirbA 1,8 4,5 4,61 4,23 5,62 3,01 9,0

oiaM 9,7 1,5 3,61 2,23 6,72 0,01 9,0

ohnuJ 0,8 8,4 1,61 0,23 4,72 9,01 8,0

ohluJ 1,8 7,4 5,51 8,23 4,72 6,01 9,0

otsogA 6,8 5,4 6,51 3,33 7,62 4,01 0,1

orbmeteS 6,8 7,4 1,61 9,23 6,62 9,9 2,1

orbutuO 6,8 9,4 4,61 7,13 2,72 1,01 1,1

orbmevoN 5,8 2,5 3,61 2,13 5,72 1,01 2,1

orbmezeD 8,8 7,5 5,61 3,03 8,72 7,9 2,1

3002orienaJ 8,8 5,5 8,61 5,03 5,72 7,9 2,1

oriereveF 5,8 3,5 1,71 6,03 4,72 9,9 2,1

oçraM 4,8 8,4 4,61 8,13 2,72 4,01 0,1

lirbA 8,8 9,4 1,61 7,13 7,62 5,01 3,1

oiaM 3,9 1,5 5,51 5,13 8,62 5,01 3,1

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF
:soriecnaniFesoicítiderC;aicíloPesadamrAsaçroF,acilbúPoãçartsinimdA;sodazilaicepsE;acilbúpedadilitU;meganezamrAeetropsnarTmeulcnI)1(

edsoçivreSsortuO;serailixuAsoçivreS;sievómIedesoiráilibomIserolaVedoãçartsinimdA,oicrémoC;oãsufideleTe,oãsufidoidaR,oãsreviD;oãçacinumoC
.azepmiLeoãçarapeR

.soçivreSsortuOeacinâceMoãçarapeRedsanicifO,soirátinumoCsoçivreS,edúaS,oãçacudE,oãçatnemilA,sosrevidsiaossePsoçivreSmeulcnI)2(
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ertsemirTonoãçapucOanoãçisoPropsodapucOsodoãçiubirtsiD
aihaB-rodavlaSedanatiloporteMoãigeR

3002oiaM-7991oiaM %mE

sodoíreP

oãçapucOanoãçisoP

sodairalassA somonôtuA

rodagerpmE socitsémoD sortuO )1(

latoT
odairalassA

.virP
arietraC/c

odairalassA
.virP
arietraC/s

odairalassA
ocilbúP

latoT
omonôtuA

.barT
ocilbúP/P

omonôtuA
.barT
aserpmE/P

7991oiaM 3,65 1,92 1,11 2,61 9,42 6,91 3,5 8,3 2,11 8,3

8991oiaM 1,85 3,03 0,11 8,61 5,32 9,81 5,4 3,4 2,01 9,3

9991oiaM 3,95 5,23 1,11 7,51 4,32 0,91 4,4 8,3 2,01 2,3

0002oiaM 2,95 8,23 5,11 9,41 0,32 8,71 1,5 8,3 9,01 1,3

1002oiaM 9,06 6,43 1,21 3,41 9,12 3,81 6,3 2,4 2,01 8,2

2002orienaJ 3,06 4,43 7,11 1,41 5,22 5,81 0,4 1,4 4,01 7,2

oriereveF 8,95 0,43 7,11 1,41 9,22 6,81 3,4 3,4 5,01 5,2

oçraM 6,06 5,43 6,11 4,41 5,22 4,81 1,4 4,4 9,9 6,2

lirbA 3,06 3,43 0,21 9,31 6,22 7,81 9,3 3,4 3,01 5,2

oiaM 6,06 5,43 6,11 4,41 7,22 0,91 8,3 2,4 0,01 4,2

ohnuJ 0,06 9,33 8,11 2,41 4,22 5,81 8,3 1,4 9,01 6,2

ohluJ 0,06 8,33 3,11 7,41 4,22 3,81 1,4 4,4 6,01 6,2

otsogA 4,95 5,33 5,11 4,41 9,22 5,81 5,4 4,4 4,01 9,2

orbmeteS 4,95 8,33 5,11 0,41 8,32 2,91 6,4 1,4 9,9 7,2

orbutuO 6,95 2,43 9,11 4,31 8,32 3,91 5,4 8,3 1,01 7,2

orbmevoN 1,06 3,43 8,11 0,41 2,32 1,91 1,4 8,3 1,01 7,2

orbmezeD 6,95 5,33 3,21 8,31 5,32 4,91 2,4 0,4 7,9 2,3

3002orienaJ 4,06 3,43 1,21 0,41 0,32 1,91 9,3 9,3 7,9 9,2

oriereveF 6,06 6,43 3,21 7,31 0,32 1,91 9,3 7,3 9,9 8,2

oçraM 5,16 4,13 1,21 9,31 1,22 3,81 8,3 9,3 4,01 1,2

lirbA 0,16 2,53 5,21 3,31 7,22 8,81 9,3 7,3 5,01 1,2

oiaM 2,16 8,53 9,11 5,31 4,22 5,81 9,3 8,3 5,01 0,2

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF

.serailimaFsoicógeNedsonoDeserailimaFserodahlabarTmeulcnI)1(
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lapicnirPohlabarTonsodairalassAsodesodapucOsodlartsemirTlaeRotnemidneR )1(

aihaB-rodavlaSedanatiloporteMoãigeR
3002lirbA-7991lirbA siaeRmE

sodoíreP

laeRoidéMotnemidneR

sodapucO )1( sodairalassA )2(

otulosbArolaV )3(

ecidnÍ )4(
otulosbArolaV )3(

ecidnÍ )4(

aidéM anaideM aidéM anaideM

7991lirbA 837 153 1,79 138 864 4,59

8991lirbA 067 073 1,001 368 174 0,99

9991lirbA 986 473 8,09 167 934 4,78

0002lirbA 676 733 0,98 377 914 7,88

1002lirbA 586 673 1,09 147 234 0,58

2002orienaJ 186 153 6,98 547 124 5,58

oriereveF 796 353 8,19 557 034 6,68

oçraM 396 053 2,19 567 034 9,78

lirbA 396 943 3,19 267 934 5,78

oiaM 676 543 9,88 357 714 4,68

ohnuJ 696 543 6,19 967 634 3,88

ohluJ 296 543 1,19 287 244 7,98

otsogA 676 143 0,98 567 534 9,78

orbmeteS 246 633 5,48 137 624 0,48

orbutuO 626 333 4,28 207 814 5,08

orbmevoN 126 033 7,18 886 814 0,97

orbmezeD 916 223 5,18 986 104 1,97

3002orienaJ 306 713 4,97 086 493 1,87

oriereveF 506 013 6,97 186 993 2,87

oçraM 975 603 2,67 166 883 9,57

lirbA 975 303 2,67 846 583 4,47

lasneMoãçairaV

30-raM/30-rbA 0,0 9,0- 0,0 0,2- 8,0- 0,2-

onAonoãçairaV

20-zeD/30-rbA 5,6- 0,6- 5,6- 9,5- 1,4- 9,5-

launAoãçairaV

20-rbA/30-rbA 5,61- 1,31- 5,61- 0,51- 3,21- 0,51-

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF
oãçarenumermesserailimaFserodahlabarTso,sêmonoãçarenumermarevitoãneuqsodairalassAsocitsémoDsodagerpmEsoesodairalassAsoevisulcxE)1(

.oicífenebuoeicépsemeetnemavisulcxemarahnageuqserodahlabarTsoelairalas
.sêmonoãçarenumermarevitoãneuqsodairalassAsoevisulcxE)2(

.3002lirbAedsiaeRmeserolaV.IES-rodimusnoCoasoçerPedecidnÍ-odaziliturotalfnI)3(
.001=6991-orbmezeD:esaB.aidémadoãçairavedecidnÍ)4(
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oãçurtsnIeduarGropsodapucOsodlartsemirToidéMlaeRotnemidneR )1(

aihaB-rodavlaSedanatiloporteMoãigeR
3002lirbA-7991lirbA siaeRmE

sodoíreP

oãçurtsnIeduarGropsodapucOsodlartsemirToidéMlaeRotnemidneR

sotebaflanA otelpmocniuarGº1
/otelpmocuarGº1

otelpmocniº2
/otelpmocuarGº2

otelpmocniº3
otelpmoCuarGº3

7991lirbA 032 633 045 069 094.2

8991lirbA 442 723 764 229 144.2

9991lirbA 712 623 215 018 041.2

0002lirbA 332 013 074 328 151.2

1002lirbA 932 943 244 967 331.2

2002orienaJ 712 223 334 787 611.2

oriereveF 622 333 514 977 411.2

oçraM 602 323 693 567 660.2

lirbA 112 913 104 357 201.2

oiaM 302 023 314 537 431.2

ohnuJ 412 423 744 047 632.2

ohluJ 722 913 044 337 491.2

otsogA 932 213 034 827 641.2

orbmeteS 142 813 504 707 910.2

orbutuO 642 813 493 407 649.1

orbmevoN 822 113 014 886 449.1

orbmezeD 522 103 904 786 559.1

3002orienaJ 002 882 114 956 689.1

orierevef 002 882 683 946 520.2

oçraM 981 472 073 726 759.1

lirbA 891 382 173 226 019.1

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF
.3002lirbAedsiaeRmeserolaV.IES-rodimusnoCoasoçerPedecidnÍ-odaziliturotalfnI)1(
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eacimônoceedadivitaedrotesropodavirprotesonsodairalassasodlartsemirtoidémlaerotnemidneR

rodagerpmelautaolepadanissaoãneadanissaohlabartedarietrac )1(

aihaB-rodavlaSedanatiloporteMoãigeR

3002lirbA-7991lirbA siaeRmE

sodoíreP

odavirprotesonsodairalassasodlartsemirtoidémlaerotnemidneR

latoT
edadivitaedroteS ohlabartedarietraC

airtsúdnI oicrémoC soçivreS adanissA adanissa-oãN

7991lirbA 666 979 485 506 957 583

8991lirbA 007 589 606 466 818 253

9991lirbA 326 628 484 226 407 273

0002lirbA 926 538 184 126 217 963

1002lirbA 926 348 874 726 117 373

2002orienaJ 026 887 135 816 017 343

oriereveF 636 177 425 256 327 263

oçraM 746 487 525 666 737 373

lirbA 056 928 994 566 837 573

oiaM 236 108 584 346 717 573

ohnuJ 846 018 315 746 237 783

ohluJ 646 687 194 656 927 193

otsogA 336 247 794 046 027 863

orbmeteS 116 137 654 826 496 953

orbutuO 295 517 064 106 676 533

orbmevoN 775 357 734 085 956 833

orbmezeD 975 596 274 885 156 263

3002orienaJ 465 407 194 265 826 573

oriereveF 975 207 205 785 836 893

oçraM 465 767 264 355 636 153

lirbA 855 517 734 755 226 753

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF
.3002-lirbAedsiaeRmeserolaV.IES-rodimusnoCoasoçerPedecidnÍ-odaziliturotalfnI)1(

.sêmonoãçarenumermarevitoãneuqsodairalassasoevisulcxE:atoN
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sodairalassAsoesodapucOsoertnElartsemirTlaeRotnemidneRodoãçiubirtsiD

lapicnirPohlabarTon )1(

aihaB-rodavlaSedanatiloporteMoãigeR

3002lirbA-7991lirbA siaeRmE

sodoíreP

lartsemirTlaeRotnemidneR

sodapucO )2( sodairalassA )3(

%01

mahnaG

éta

%52

mahnaG

éta

%05

mahnaG

éta

%57

mahnaG

éta

%09

mahnaG

éta

%01

mahnaG

éta

%52

mahnaG

éta

%05

mahnaG

éta

%57

mahnaG

éta

%09

mahnaG

éta

7991lirbA 39 471 153 877 137.1 471 462 864 488 168.1

8991lirbA 811 871 073 508 587.1 871 662 174 609 339.1

9991lirbA 611 191 473 437 385.1 981 272 934 478 437.1

0002lirbA 801 881 733 576 316.1 381 962 914 018 557.1

1002lirbA 721 802 673 327 3251 191 462 234 167 846.1

2002orienaJ 711 212 153 507 984.1 012 062 124 697 735.1

oriereveF 711 112 353 607 425.1 112 872 034 818 345.1

oçraM 711 012 053 307 915.1 012 472 034 818 236.1

lirbA 611 112 943 207 025.1 112 772 934 618 136.1

oiaM 511 032 543 496 794.1 012 662 714 118 126.1

ohnuJ 511 922 543 096 506.1 922 572 634 618 027.1

ohluJ 411 922 543 786 495.1 922 572 244 928 027.1

otsogA 411 722 143 286 475.1 522 472 534 797 707.1

orbmeteS 111 422 633 476 164.1 322 572 624 287 395.1

orbutuO 111 222 333 866 034.1 022 072 814 077 045.1

orbmevoN 011 912 033 066 633.1 612 862 814 257 744.1

orbmezeD 701 412 223 446 023.1 412 362 104 547 924.1

3002orienaJ 401 112 713 126 762.1 112 952 493 527 373.1

oriereveF 301 602 013 026 372.1 602 552 993 427 134.1

oçraM 101 402 603 806 622.1 402 842 883 007 373.1

lirbA 101 202 303 706 622.1 202 342 583 007 004.1

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF
.3002lirbAedsiaeRmeserolaV.IES-rodimusnoCoasoçerPedecidnÍ-odaziliturotalfnI)1(

oãçarenumermesserailimaFserodahlabarTso,sêmonoãçarenumermarevitoãneuqsodairalassAsocitsémoDsodagerpmEsoesodairalassAsoevisulcxE)2(
.oicífenebuoeicépsemeetnemavisulcxemarahnageuqserodahlabarTsoelairalas

.sêmonoãçarenumermarevitoãneuqsodairalassAsoevisulcxE)3(
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ogerpmEodlasneMoãçautulF
3002/2002-aihaB

onA/sêM
)sotnemagilseD-seõssimdA(odiuqíLodlaS

latoT )1( TI CC MOC VRES

orienaJ 991.4 774 975.1 742.2 582-

oriereveF 833.1 113 698 192 074-

oçraM 574.4 984 583.1 761 508.1

lirbA 792.9 986.2 56- 409 525.3

oiaM 635.3 577 933.1- 584.1 890.1

ohnuJ 787.3 936 424.1- 191.1 038.2

ohluJ 579.1 014.1 538- 787 111.1

otsogA 063.3 887.1 670.1- 427 415.1

orbmeteS 738.5 944.1 16- 800.1 458.2

orbutuO 003.1 741- 165- 420.1 390.1

orbmevoN 931.3 536- 212- 255.1 271.3

orbmezeD 549.4- 160.1- 617.1- 462 404-

2002/zeD-naJlatoT 892.73 481.8 924.3- 446.11 348.71

orienaJ 821 455 77- 745 821.2-

oriereveF 445.2 061 473- 026 730.1

oçraM 839- 621 747- 470.1- 086-

lirbA 455.5 214.1 429- 391 962.1

oiaM 920.5 216 362- 370.1 679

3002/iaM-naJlatoT 713.21 468.2 583.2- 953.1 474

sesem21somitlÚ 077.62 703.6 072.8- 909.7 446.21

.IoludóM-56/329.4ieL-sodagerpmeseDesodagerpmEedortsadaC-ETM:etnoF

serotessosodotmeulcnI)1(

seranimilerPsodaD:atoN

.soçivreS-VRES.oicrémoC-MOC.liviCoãçurtsnoC-CC.oãçamrofsnarTedairtsúdnI-TI:salgiS

.TAF-rodahlabarToaorapmAedodnuFolepodaetsucé56/329.4ieLametsisO:.sbO
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ogerpmEodlasneMoãçautulF
3002/2002-SMR

onA/sêM
)sotnemagilseD-seõssimdA(odiuqíLodlaS

)1(latoT TI CC MOC VRES

orienaJ 832.1 73 081.1 416 835-

oriereveF 95- 27 29 4 08-

oçraM 241.2 32 055 512- 156.1

lirbA 269.1 82 955- 99 373.2

oiaM 472 243 240.1- 024 735

ohnuJ 502.2 003 628- 651 026.2

ohluJ 621 053 816- 511- 974

otsogA 355 324 320.1- 271 897

orbmeteS 640.4 025 503 656 465.2

orbutuO 633.1 291 8- 035 885

orbmevoN 977.3 251 462 206 558.2

orbmezeD 102.1- 834- 855- 441 633-

2002//zeD-naJlatoT 104.61 100.2 342.2- 760.3 115.31

orienaJ 502.1- 62 844 34 327.1-

oriereveF 993.1 92- 54 434 900.1

oçraM 906.1- 051- 504- 406- 454-

lirbA 425- 084- 965- 17- 955

oiaM 464 551 512- 852 072

3002/iaM-naJlatoT 574.1- 874- 696- 06 933-

sesem21somitlÚ 963.9 120.1 061.3- 502.2 922.9

.IoludóM-56/329.4ieL-sodagerpmeseDesodagerpmEedortsadaC-ETM:etnoF

serotessosodotmeulcnI)1(

seranimilerPsodaD:atoN

.soçivreS-VRES.oicrémoC-MOC.liviCoãçurtsnoC-CC.oãçamrofsnarTedairtsúdnI-TI:salgiS

.TAF-rodahlabarToaorapmAedodnuFolepodaetsucé56/329.4ieLametsisO:.sbO
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FINANÇAS PÚBLICAS

oãinUadsatieceRsadovitartsnomeD
laicoSedadirugeSadelacsiFsotnemaçrO

3002/lirbA-orienaJ )000.1$R(

satieceR laicinIoãsiverP
oãsiverP
adazilautA

)a(

sadazilaeRsatieceR odlaS
razilaeRa

)c-a(
/rbA-raM
)b(3002

%
)a/b(

/rbAanaJ
)c(3002

%
)a/c(

setnerroCsatieceR 807.916.173 188.855.173 325.249.16 7,61 240.545.621 1,43 938.310.542

airátubirTatieceR 965.310.011 978.230.011 601.917.02 8,81 711.402.14 4,73 267.828.86

seõçiubirtnoCedatieceR 197.704.322 469.643.322 682.087.53 0,61 407.813.27 4,23 062.820.151

lainomirtaPatieceR 129.963.01 129.963.01 343.875.1 2,51 136.850.3 5,92 092.113.7

airáuceporgAatieceR 380.42 380.42 420.3 6,21 946.7 8,13 434.61

lairtsudnIatieceR 798.863 798.863 610.03 1,8 694.88 0,42 104.082

soçivreSedatieceR 895.636.61 882.716.61 083.819.2 6,71 508.364.6 9,83 384.351.01

setnerroCsaicnêrefsnarT 426.312 426.312 686.82 4,31 820.58 8,93 695.821

setnerroCsatieceRsartuO 522.585.01 522.585.01 286.488 4,8 216.813.3 4,13 316.662.7

latipaCedsatieceR 055.182.241 773.243.241 200.244.41 1,01 659.447.93 9,72 124.795.201

)¹(otidérCedseõçarepO 762.703.901 490.863.901 913.917.11 7,01 365.894.82 1,62 135.968.08

sneBedoãçaneilA 246.967.3 246.967.3 105.651 2,4 792.373 9,9 543.693.3

somitsérpmEedseõçazitromA 929.561.11 929.561.11 114.251.2 3,91 570.012.5 7,64 458.559.5

latipaCedsaicnêrefsnarT 199.56 199.56 582.01 6,51 950.31 8,91 239.25

latipaCedsatieceRsartuO 127.279.71 127.279.71 784.304 2,2 269.946.5 4,13 957.223.21

)I(satieceRsadlatotbuS 852.109.315 852.109.315 525.483.67 9,41 899.982.661 4,23 062.116.743

)II(ticiféD - - - - - - -

)II+I(latoT 852.109.315 852.109.315 525.483.67 9,41 899.982.661 4,23 062.116.743

CNIEG/TNOCC/NTS-IFAIS:etnoF

.acilbúPadivíDadotnemaicnaniferoasetnereferserolavsosodautecxE)¹(
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oãinUadsasepseDsadovitartsnomeD
laicoSedadirugeSadelacsiFsotnemaçrO

3002/lirbA-orienaJ )000.1$R(

sasepseD
oãçatoD
laicinI

oãçatoD
adazilautA

)a(

sadadiuqiLsasepseD
odlaS
)b-a(/rbA-raM

)b(3002
%
)a/b(

/rbAanaJ
)c(3002

%
)a/c(

setnerroCsasepseD 047.266.493 442.947.493 849.528.25 4,31 828.260.601 9,62 614.686.882

siaicoSsogracnEelaosseP 681.640.77 160.990.77 742.923.11 7,41 992.243.32 3,03 267.657.35

adivíDadsogracnEesoruJ 601.446.39 601.446.39 849.458.8 5,9 861.881.81 4,91 839.554.57

setnerroCsasepseDsartuO 844.279.322 770.600.422 357.146.23 6,41 163.235.46 8,82 617.374.951

soipicínuMeFD,sodatsEa.fsnarT 330.656.47 334.376.47 217.737.11 7,51 400.221.52 6,33 924.155.94

)²(soiráicnediverPsoicífeneB 148.353.79 148.353.79 864.525.41 9,41 370.378.82 7,92 867.084.86

setnerroCsasepseDsiameD 475.269.15 308.879.15 375.873.6 3,21 482.735.01 3,02 915.144.14

latipaCedsasepseD 510.485.89 683.585.89 447.234.8 6,8 205.061.03 6,03 488.424.86

sotnemitsevnI 071.081.41 145.181.41 083.79 7,0 192.401 7,0 052.770.41

sariecnaniFseõsrevnI 192.673.42 192.673.42 209.589.1 1,8 604.500.3 3,21 588.073.12

)¹(adivíDadoãçazitromA 455.720.06 455.720.06 264.943.6 6,01 508.050.72 1,54 947.679.23

aicnêgnitnoCedavreseR 377.125.02 898.334.02 - - - - 898.334.02

)I(sasepseDsadlatotbuS 825.867.315 825.867.315 296.852.16 9,11 033.322.631 5,62 891.545.773

)II(tivárepuS - - - - 866.660.03 - -

)II+I(latoT 825.867.315 825.867.315 296.852.16 9,11 899.982.661 4,23 891.545.773

CNIEG/TNOCC/NTS-IFAIS:etnoF

.acilbúPadivíDadotnemaicnaniferoasetnereferserolavsosodautecxE)¹(

.soicífenebsesseasetnerefersiaicidujsaçnetnesesoiráicnediverpsoicífenebsortuo,seõsnep,sovitaniedotnemagapoaes-merefersoiráicnediverPsoicífeneBsO)²(

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.110, p.53-77, Julho. 2003



72&CONJUNTURA

atieceR-oirátnemaçrOoçnalaB
laicoSedadirugeSadelacsiFsotnemaçrO

3002/lirbA-orienaJ:aihaB )000.1$R(

satieceR
oãsiverP
laicinI

sadazilaeRsatieceR
odlaS
razilaeRa.miB

rbA/raM
%

oétA
ertsemiB

%

setnerroCsatieceR 394.919.9 358.726.1 4,61 693.173.3 0,43 690.845.6

airátubirTatieceR 096.598.5 004.100.1 0,71 451.070.2 1,53 735.528.3

sotsopmI 357.427.5 636.679 1,71 009.810.2 3,53 358.507.3

saxaT 739.071 467.42 5,41 352.15 0,03 486.911

seõçiubirtnoCedatieceR 463.569 450.171 7,71 582.943 2,63 970.616

siaicoSseõçiubirtnoC 463.568 331.441 7,61 248.992 6,43 225.565

sacimônocEseõçiubirtnoC 000.001 029.62 9,62 344.94 4,94 755.05

lainomirtaPatieceR 544.491 467.63 9,81 346.06 2,13 208.331

sairáilibomIsatieceR 843.62 573 4,1 717 7,2 136.52

soiráiliboMserolaVedsatieceR 000.04 024 1,1 024 1,1 085.93

seõssimrePeseõssecnoCedsatieceR 134.2 835 1,22 599 9,04 634.1

siainomirtaPsatieceRsartuO 666.521 034.53 2,82 115.85 6,64 551.76

airáuceporgAatieceR 896.1 - - 6 4,0 296.1

lategeVoãçudorPadatieceR 74 - - 6 5,31 14

sodavireDelaminAoãçudorPadatieceR 157 - - - -

sairáuceporgAsatieceRsartuO 009 - - - - -

lairtsudnIatieceR 09 - - - - -

oãçamrofsnarTedairtsúdnIadatieceR 09 - - - -

soçivreSedatieceR 789.462 440.22 3,8 932.54 1,71 847.912

soçivreSedatieceR 789.462 440.22 3,8 932.54 1,71 847.912

setnerroCsaicnêrefsnarT 116.439.2 494.874 3,61 854.340.1 6,53 351.198.1

siatnemanrevogretnIsaicnêrefsnarT 835.907.2 358.564 2,71 362.420.1 8,73 472.586.1

sadavirPseõçiutitsnIedsaicnêrefsnarT 705 02 9,3 02 9,3 784

roiretxEodsaicnêrefsnarT 294 - - 011 4,22 283

soinêvnoCedsaicnêrefsnarT 470.422 126.21 6,5 560.91 5,8 900.502

setnerroCsatieceRsartuO 509.875 914.37 7,21 118.131 8,22 490.744

aroMedsoruJesatluM 446.001 847.9 7,9 717.81 6,81 729.18

seõçiutitseReseõçazinednI 117.15 009 7,1 428.1 5,3 788.94

avitAadivíDadatieceR 691.6 065 0,9 321.1 1,81 370.5

sasreviDsetnerroCsatieceR 453.024 112.26 8,41 841.011 2,62 702.013

airátnemaçrOatieceRadarodacifiteRatnoC )792.619( )223.551( 0,71 )102.923( 9,53 )690.785(

latipaCedsatieceR 926.900.1 606.611 5,11 877.071 9,61 158.838

otidérCedseõçarepO 588.606 892.15 5,8 556.201 9,61 032.405

sanretnIotidérCedseõçarepO 871.591 571.4 1,2 014.6 3,3 867.881

sanretnIotidérCedseõçarepO 871.591 571.4 1,2 014.6 3,3 867.881

airáiliboMadivíDadotnemaicnanifeR - - - - - -

sadivíDsartuOedotnemaicnanifeR - - - - - -

sanretnIotidérCedseõçarepOsartuO - - - - - -

sanretxEotidérCedseõçarepO 707.114 321.74 4,11 542.69 4,32 264.513

sneBedoãçaneilA 774.041 372 2,0 568 6,0 216.931

sievóMsneBedoãçaneilA 796.931 2 0,0 2 0,0 596.931

sievómIsneBedoãçaneilA 087 172 7,43 368 6,011 )38(

somitsérpmEedoãçazitromA 000.3 438 8,72 438 8,72 661.2

soiráilibomIsomitsérpmEedoãçazitromA 000.3 438 8,72 438 8,72 661.2

latipaCedsaicnêrefsnarT 252.952 202.46 8,42 424.66 6,52 828.291

siatnemanrevogretnIsaicnêrefsnarT 056.02 798.25 2,652 713.35 2,852 )766.23(

sadavirPseõçiutitsnIedsaicnêrefsnarT 89 - - - - 89

roiretxEodsaicnêrefsnarT 124 - - - - 124

soinêvnoCedsaicnêrefsnarT 380.832 503.11 7,4 701.31 5,5 679.422

latipaCedsatieceRsartuO 51 - - - -

satieceRsartuO 51 - - - - 51

satieceRsadlatotbuS 221.929.01 954.447.1 0,61 471.245.3 4,23 849.683.7

)II(seroiretnAsoicícrexEedsodlaS 542.97

)II+I(=)III(latotbuS 221.929.01 954.447.1 914.126.3 749.683.7

)VI(ticiféD

)VI+III(latoT 221.929.01 954.447.1 914.126.3 749.683.7

:etnoF .POCID/FAS/FOCIS/ZAFES
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asepseD-oirátnemaçrOoçnalaB
laicoSedadirugeSadelacsiFsotnemaçrO

3002/lirbA-orienaJ:aihaB

sasepseD
oãçatoD
laicinI

sotidérC
sianoicidA

oãçatoD
adazilautA

sadahnepmEsasepseD sadadiuqiLsasepseD

odlaS.miB
rbA/raM

oN
oicícrexE

.miB
rbA/raM

oN
oicícrexE

setnerroCsasepseD 801.538.8 785.75 696.298.8 823.314.1 190.637.2 566.134.1 923.256.2 663.042.6

sogracnEelaosseP 211.965.4 210.22 421.195.4 443.117 317.534.1 569.157 118.824.1 313.261.3

adivíDadsogracnEesoruJ 378.675 - 378.675 395.011 617.622 775.011 625.622 743.053

setnerroCsasepseDsartuO 321.986.3 675.53 996.427.3 193.195 266.370.1 221.965 399.699 607.727.2

latipaCedsasepseD 434.570.2 529.13 953.701.2 942.153 074.975 656.743 496.555 566.155.1

sotnemitsevnI 505.521.1 894.381 300.903.1 017.861 776.952 811.561 109.532 201.370.1

sariecnaniFseõsrevnI 812.043 )375.241( 546.791 852.82 192.95 852.82 192.95 453.831

adivíDadseõçazitromA 117.906 )000.9( 117.006 182.451 205.062 182.451 205.062 902.043

otnemaicnanifeR - - - - - - - -

adotnemaicnanifeR

airáiliboMadivíD
- - - - - - - -

edotnemaicnanifeR

sadivíDsartuO
- - - - - - - -

seõçazitromAsartuO 117.906 )000.9( 117.006 182.451 205.062 182.451 205.062 902.043

latipaCedsasepseDsartuO - - - - - - - -

aicnêgnitnoCedavreseR 975.81 - 975.81 - - - - 975.81

sasepseDsadlatotbuS 121.929.01 215.98 436.810.11 775.467.1 165.513.3 123.977.1 420.802.3 016.018.7

tivárepuS 593.314

latoT 121.929.01 215.98 436.810.11 775.467.1 165.513.3 123.977.1 914.126.3 016.018.7

.POCID/FAS/FOCIS/ZAFES:etnoF

lasnemairátubirtatieceR

3002edlirbaa2002edorienaj:aihaB )000.1$R(

sêM
SMCI sartuO latoT

2002 3002 2002 3002 2002 3002

orienaJ 428.383 042.194 974.91 962.54 303.304 905.635

oriereveF 903.583 026.494 393.82 426.73 107.314 442.235

oçraM 998.733 860.244 973.82 292.04 872.663 063.284

lirbA 373.763 606.384 501.73 434.53 874.404 040.915

oiaM 358.404 646.93 994.444

ohnuJ 473.583 078.73 442.324

ohluJ 274.383 698.14 963.524

otsogA 882.224 024.34 807.564

orbmeteS 589.154 974.93 464.194

orbutuO 769.464 798.82 368.394

orbmevoN 905.394 075.32 970.715

orbmezeD 776.964 054.46 721.435

latoT 135.059.4 385.234 411.383.5

siasnemsetecnalaB-ZAFES:etnoF

.IES:oãçarobalE
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)¹(airátubirtatieceradlasnemoãçadacerrA

3002edlirbaa2002edorienaj:aihaB )000.1$R(

sêM
SMCI sartuO latoT

002 2 3002 002 2 3002 002 2 3002

orienaJ 417.905 120.605 868.52 236.64 285.535 256.255

oriereveF 257.015 315.105 636.73 941.83 983.845 266.935

oçraM 204.744 229.044 675.73 881.04 879.484 011.184

lirbA 350.384 606.384 987.84 434.53 148.135 040.915

oiaM 115.625 316.23 421.955

ohnuJ 826.294 014.84 830.145

ohluJ 053.084 084.25 038.235

otsogA 557.615 431.35 888.965

orbmeteS 058.835 660.74 619.585

orbutuO 419.135 750.33 179.465

orbmevoN 724.335 674.52 409.855

orbmezeD 923.494 338.76 261.265

latoT 686.560.6 739.905 226.575.6

:etnoF POCID/FAS/FOCIS/ZAFES

.IES:oãçarobalE

.VGF/ID-PGIolep30/lirbaedsoçerpasodazilautaserolaV)¹(
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sodatsEsoarapoãinUadsianoicutitsnocsaicnêrefsnarT
3002edlirbAa2002edorienaJ:aihaB )000.1$R(

sêM

satieceR

*EPF PXE-IPI OÃINUFEDNUF ** )¹(sartuO latoT

oN
sêm

oétA
sêm

oN
sêm

oétA
sêm

oN
sêm

oétA
sêm

oN
sêm

oétA
sêm

oN
sêm

oétA
sêm

2002

orienaJ 853.641 853.641 560.8 560.8 802.91 802.91 363.8 363.8 499.181 499.181

oriereveF 899.071 653.713 255.7 716.51 422.92 334.84 408.7 761.61 975.512 275.793

oçraM 268.031 712.844 166.6 872.22 986.02 121.96 408.7 179.32 510.661 885.365

lirbA 576.631 298.485 723.8 506.03 605.12 726.09 408.7 677.13 213.471 009.737

oiaM 546.651 835.147 828.7 334.83 139.32 855.411 408.7 085.93 902.691 901.439

ohnuJ 282.011 028.158 992.7 237.54 691.81 457.231 408.7 583.74 285.341 196.770.1

ohluJ 585.021 504.279 815.7 052.35 275.62 723.951 408.7 981.55 084.261 171.042.1

otsogA 971.411 485.680.1 317.7 369.06 107.81 720.871 408.7 399.26 793.841 865.883.1

orbmeteS 350.621 736.212.1 637.7 996.86 361.02 091.891 408.7 897.07 657.161 423.055.1

orbutuO 401.661 147.873.1 211.8 118.67 211.52 303.322 408.7 206.87 331.702 754.757.1

orbmevoN 396.541 534.425.1 291.8 300.58 706.22 909.542 408.7 604.68 692.481 357.149.1

orbmezeD 796.241 231.766.1 073.8 273.39 298.23 108.872 408.7 112.49 367.191 615.331.2

3002

orienaJ 754.551 754.551 901.7 901.7 853.22 901.7 172.02 172.02 591.502 591.502

oriereveF 986.361 641.913 360.7 271.41 892.32 704.03 339.91 402.04 389.312 871.914

oçraM 879.141 421.164 245.6 417.02 184.91 788.94 103.6 605.64 103.471 974.395

lirbA 181.531 503.695 392.7 700.82 317.81 006.86 103.6 708.25 884.761 769.067

NTS/ZAFNIM:etnoF

:oãçarobalE IES

.9751PM-69/78CL-oãçatropxE/SMCIodoãçarenosedàes-erefeR)¹(

.FEDNUFoarap%51sodizudeD)*(

.oãçatnemelpmoce69/78CL/.PXE-IPI/EPF/MPFodsosruceriulcnI)**(
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oirátnemaçrOoçnalaB
laicoSedadirugeSadelacsiFsotnemaçrO

rodavlaSodoipícinuM
3002/lirbA-orienaJ:aicnêrefeRedodoíreP )000.1$R(

satieceR
oãsiverP
laicinI

oãsiverP
adazilautA

)a(

sadazilaeRsatieceR aodlaS
razilaeR
)c-b(

/rbA-raM
3002 )b(

%
)a/b(

/rbA-naJ
)c(3002

%
)a/c(

setnerroCsatieceR 820.512.1 820.512.1 009.081 9,41 056.204 1,33 873.218
airátubirTatieceR 055.484 055.484 676.85 1,21 019.851 8,23 046.523

sotsopmI 005.493 005.493 801.94 4,21 687.721 4,23 417.662

saxaT 050.09 050.09 145.9 6,01 970.13 5,43 179.85

airohleMedoãçiubirtnoC - - - - - - -

sairátubirTsatieceRsartuO - - 72 54 -

seõçiubirtnoCedatieceR 058.12 058.12 421.21 - 352.61 4,47 795.5

siaicoSseõçiubirtnoC 058.12 058.12 280.6 - 112.01 7,64 936.11

sacimônocEseõçiubirtnoC - - 240.6 - 240.6 - )240.6(

lainomirtaPatieceR 175.16 175.16 735.7 2,21 708.41 0,42 467.64

sairáilibomIsatieceR 013.2 013.2 325 6,22 230.1 7,44 872.1

soiráiliboMserolaVedsatieceR 053.81 053.81 877.6 9,63 692.31 5,27 450.5

seõssimrePeseõssecnoCedsatieceR 119.83 119.83 132 6,0 764 2,1 444.83

siainomirtaPsatieceRsartuO 000.2 000.2 5 3,0 21 6,0 889.1

airáuceporgAatieceR - - - - - - -

lategeVoãçudorPedatieceR - - - - - - -

sodavireDelaminAoãçudorPedatieceR - - - - - - -

sairáuceporgAsatieceRsartuO - - - - - - -

lairtsudnIatieceR - - 231 - 231 - )231(

lareniMavitartxEairtsúdnIadatieceR - - - - - - -

oãçamrofsnarTedairtsúdnIadatieceR - - 231 - 231 - )231(

oãçurtsnoCedairtsúdnIadatieceR - - - - - - -

soçivreSedatieceR 222.92 222.92 035.3 1,21 396.7 3,62 925.12

soçivreSedatieceR 222.92 222.92 035.3 1,21 396.7 3,62 925.12

setnerroCsaicnêrefsnarT 777.355 777.355 011.18 6,41 292.271 1,13 584.183

siatnemanrevogretnI.fsnarT 015.194 015.194 384.87 0,61 013.861 2,43 002.323

sadavirPseõçiutitsnIed.fsnarT - - 22 - 65 - )65(

roiretxEodsaicnêrefsnarT - - - - - - -

saossePedsaicnêrefsnarT - - 6 - 6 - )6(

soinêvnoCedsaicnêrefsnarT 762.26 762.26 995.2 2,4 029.3 3,6 743.85

setnerroCsatieceRsartuO 850.46 850.46 197.71 8,72 365.23 8,05 594.13

aroMedsoruJesatluM 005.22 005.22 791.21 2,45 889.02 3,39 215.1

seõçiutitseReseõçazinednI 000.4 000.4 542.1 1,13 164.1 5,63 935.2

avitAadivíDadatieceR 000.92 000.92 632.4 6,41 331.9 5,13 768.91

sasreviDsetnerroCsatieceR 855.8 855.8 311 3,1 189 5,11 775.7

latipaCedsatieceR 123.27 121.401 725.6 3,6 105.21 0,21 026.19
otidérCedseõçarepO 000.41 000.44 - - - - 000.44

sanretnIotidérCedseõçarepO 000.41 000.44 - - - - 000.44

sadivíDsartuOedotnemaicnanifeR - - - - - -

airáiliboMadivíDadotnemaicnanifeR - - - - - -

sanretnIotidérCedseõçarepOsartuO 000.41 000.44 - - - - 000.44

sanretxEotidérCedseõçarepO - - - - - -

sneBedoãçaneilA 003.2 003.2 - - - - 003.2

sievóMsneBedoãçaneilA 003.2 003.2 - - 003.2

sievómIsneBedoãçaneilA - - - - - - -

somitsérpmEedseõçazitromA - - - - - - -

somitsérpmEedseõçazitromA - - - - - - -

latipaCedsaicnêrefsnarT 998.55 996.75 725.6 3,11 105.21 7,12 891.54

siatnemanrevogretnI.fsnarT 059.3 059.3 - - - - 059.3

sadavirPseõçiutitsnIed.fsnarT - - - - - - -

roiretxEodsaicnêrefsnarT - - - - - - -

saossePedsaicnêrefsnarT - - - - - - -

soinêvnoCedsaicnêrefsnarT 949.15 947.35 725.6 1,21 105.21 3,32 842.14

latipaCedsatieceRsartuO 221 221 - - - - 221

laicoSlatipaCodoãçazilargetnI - - - - - - -

sedadilibinopsiDsadoãçarenumeR - - - - - - -

sasreviDlatipaCedsatieceR 221 221 - - - - 221

)I(satieceRsadlatotbuS 943.782.1 941.913.1 724.781 2,41 151.514 5,13 899.309
)II(seroiretnAsoicícrexeedsodlaS

II+I=IIIlatotbuS 943.782.1 941.913.1 724.781 2,41 151.514 5,13 899.309
)VI(ticiféD
)VI+III(latoT 943.782.1 941.913.1 724.781 2,41 151.514 5,13 899.309

.GIPUS/MGC/ZAFES:etnoF

.SMPadateridnIeateriDõaçartsinimdA:atoN
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oirátnemaçrOoçnalaB
laicoSedadirugeSadelacsiFsotnemaçrO

rodavlaSodoipícinuM
3002/lirbA-orienaJ:aicnêrefeRedodoíreP )000.1$R(

sasepseD
oãçatoD
laicinI

)a(

sotidérC
sianoicida

)b(

oãçatoD
adazilautA

)c(

sasepseD

odlaS
)g-c(

sadahnepmE sadadiuqiL

/lirbA-raM
)d(3002

/rbA-naJ
)e(3002

/lirbA-raM
)f(3002

/rbA-naJ
)g(3002

%
)c/g(

setnerroCsasepseD 363.070.1 )321( 042.070.1 227.791 400.274 809.961 093.733 5,13 058.237

siaicoSsogracnEelaosseP 018.404 )051( 066.404 317.26 470.561 044.66 138.621 3,13 928.772

anretnIadivíDadsogracnEesoruJ 000.46 - 000.46 - 392.13 685.11 171.22 6,43 928.14

setnerroCsasepseDsartuO 355.106 72 085.106 900.531 736.572 288.19 883.881 3,13 291.314

latipaCedsasepseD 689.702 098.73 678.542 202.62 647.86 539.33 156.55 6,22 522.091

sotnemitsevnI 679.151 098.23 668.481 275.02 239.14 413.22 110.73 0,02 558.741

sariecnaniFseõsrevnI 010.5 000.5 010.01 036.5 538.5 036.3 538.3 3,83 571.6

adivíDadoãçazitromA 000.15 - 000.15 - 979.02 199.7 508.41 0,92 591.63

adivíDadoãçazitromA

otartnoC/p
000.15 - 000.15 - 979.02 199.7 508.41 0,92 591.63

otnemaicnanifeR - - - - - - - - -

adivíDadotnemaicnanifeR

airáiliboM
- - - - - - - - -

sartuOedotnemaicnanifeR

sadivíD
- - - - - - - - -

seõçazitromAsartuO - - - - - - - - -

aicnêgnitnoCedavreseR 000.9 - 000.9 - - - - - 000.9

)I(sasepseDsadlatotbuS 943.782.1 767.73 611.523.1 429.322 057.045 348.302 140.393 7,92 570.239

)II(tivárepuS - - - - - - 011.22 - -

)II+I(latoT 943.782.1 767.73 611.523.1 429.322 057.045 348.302 151.514 3,13 570.239

.GIPUS/MGC/ZAFES:etnoF

.SMPadateridnIeateriDõaçartsinimdA:atoN
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